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APRESENTAÇÃO 

A Empresa Maranhense de Administração Portuária (EMAP), empresa pública, criada 

pela Lei Estadual nº 7.225/1998, é responsável pela administração e exploração do Porto do 

Itaqui desde fevereiro de 2001, por intermédio do Convênio de Delegação nº 016/2000. 

O Porto do Itaqui caracteriza-se como um Porto de águas profundas, situado no 

Nordeste do Brasil, e possui um posicionamento geográfico estratégico e privilegiado, 

atendendo à demanda logística não somente do Nordeste do País, mas também do Norte e do 

Centro-Oeste. Localizado no município de São Luís, no estado do Maranhão, mais 

especificamente na Baía de São Marcos, dista 11 km do Centro da cidade. O Porto apresenta 

importância econômica para o estado e para o Brasil, e vem se estruturando para permitir um 

crescimento sustentável, o que possibilita a expansão da atividade econômica, respeitando as 

diretrizes socioambientais. 

A movimentação de cargas no Porto do Itaqui em 2018, foi de 22,4 milhões de 

toneladas, representou um volume 17% maior do que a movimentação registrada em 2017 

(ANTAQ, 2018a). No âmbito de previsões de demanda de cargas o Plano Mestre estima-se para 

o ano de 2060 um volume de 68,6 milhões de toneladas no cenário tendencial, com uma taxa 

média de crescimento de 2,5% ao ano (BRASIL, 2018l), o que representa um crescimento 

esperado acima da média dos portos públicos brasileiros, conforme previsto pelo Plano Nacional 

de Logística Portuária (PNLP) (BRASIL, 2017a). 

O presente documento, intitulado Plano de Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ) do 

Porto do Itaqui, é o principal instrumento de planejamento que delimita o zoneamento e as 

ações operacionais da Autoridade Portuária para os horizontes de curto, médio e longo prazo. 

A sua elaboração empreende um estudo minucioso da situação atual do Porto, diagnosticando 

aspectos referentes à infraestrutura disponível, arrendamentos, aspectos socioambientais e de 

acessos terrestres e aquaviários, assim como análises e considerações a respeito das tendências 

futuras de demanda, entre outros aspectos importantes para o planejamento portuário, para 

assim definir o uso mais adequado das áreas do Porto. A partir desse estudo minucioso, é 

possível delinear o zoneamento futuro e um plano operacional com ações inerentes à realidade 

portuária, permitindo, assim, programar as ações da EMAP de modo a garantir a ampliação de 

seu papel de destaque nos cenários portuários nacional e internacional. 

O PDZ compatibiliza as políticas de desenvolvimento urbano dos municípios, do estado 

e da região onde se localiza o Porto. Seu intuito é, no horizonte temporal, estabelecer ações e 

metas para a expansão racional e a otimização do uso de áreas e instalações do Porto, com plena 

aderência aos instrumentos de planejamento estratégico setorial, o Plano Nacional de Logística 

Portuária e o Plano Mestre do Complexo Portuário do Itaqui. O uso do PDZ é um requisito legal 

e tem o objetivo de amparar a EMAP no fortalecimento dos instrumentos de gestão, buscando 

o alinhamento das iniciativas e do emprego eficiente dos recursos públicos, impactando de 

forma positiva no valor da infraestrutura de transporte e logística do Porto do Itaqui. 

O monitoramento e a atualização periódica do PDZ são fundamentais para o 

cumprimento da missão e alcance da visão do Porto do Itaqui ς EMAP. O uso do PDZ resultará 

em um Porto cada vez mais rentável, competitivo, sustentável e autônomo. 



EMPRESA MARANHENSE DE ADMINISTRAÇÃO PORTUÁRIA ς EMAP 

6 PLANO DE DESENVOLVIMENTO E ZONEAMENTO ς PORTO DO ITAQUI 

 

 

Este PDZ foi desenvolvido com base nas disposições da Portaria SEP/PR nº 3/2014 

(BRASIL, 2014c), que estabelece as linhas gerais sobre as quais devem ser elaborados os PDZs 

dos portos brasileiros, por meio de parceria entre a Fundação de Ensino de Engenharia de Santa 

Catarina (FEESC) e a Empresa Maranhense de Autoridade Portuária (EMAP). 



EMPRESA MARANHENSE DE ADMINISTRAÇÃO PORTUÁRIA ς EMAP 

PLANO DE DESENVOLVIMENTO E ZONEAMENTO ς PORTO DO ITAQUI 7 

 

 

SUMÁRIO 

Introdução ....................................................................................................................... 13 

1. Informações Gerais ................................................................................................... 17 

 Localização ....................................................................................................... 17 

 Dados cadastrais ............................................................................................... 19 

 Histórico ........................................................................................................... 19 

 Marcos legais .................................................................................................... 22 

 Situação Institucional ........................................................................................ 24 

 Estrutura administrativa e de gestão .................................................................. 25 

 Identidade organizacional ............................................................................. 29 

 Recursos humanos ........................................................................................ 29 

2. Situação Atual ........................................................................................................... 33 

 Considerações sobre a demanda........................................................................ 33 

 Projeção de demanda de cargas por natureza de carga e principais produtos 
. ................................................................................................................... 34 

 Granel sólido vegetal .................................................................................... 35 

 Granel sólido mineral .................................................................................... 44 

 Granel líquido ς combustíveis e químicos .................................................... 55 

 Carga geral .................................................................................................... 58 

 Perspectivas na movimentação de novas cargas .......................................... 61 

 Terminais de passageiros ................................................................................... 63 

 Instalações de acostagem .................................................................................. 66 

 Instalações de armazenagem ............................................................................. 68 

 Equipamentos portuários .................................................................................. 77 

 Equipamentos de cais ................................................................................... 77 

 Equipamentos de ligação .............................................................................. 78 

 Equipamentos de retroárea .......................................................................... 80 

 Áreas e instalações arrendadas .......................................................................... 83 

 Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras) .............................................................. 86 

 Petróleo Sabbá S.A ........................................................................................ 87 



EMPRESA MARANHENSE DE ADMINISTRAÇÃO PORTUÁRIA ς EMAP 

8 PLANO DE DESENVOLVIMENTO E ZONEAMENTO ς PORTO DO ITAQUI 

 

 

 Ipiranga Produtos de Petróleo S.A ................................................................ 90 

 Moinhos Cruzeiro do Sul S.A. ........................................................................ 91 

 Granel Química Ltda. .................................................................................... 93 

 Terminal Químico de Aratu S.A. (Tequimar) ................................................. 94 

 Vale S.A. ........................................................................................................ 96 

 Consórcio TEGRAM ....................................................................................... 97 

 Companhia Operadora Portuária do Itaqui (COPI) ..................................... 100 

 Pedreiras Transportes do Maranhão Ltda. ................................................ 101 

 VLI Multimodal S.A. .................................................................................... 102 

 ITACEL ς Terminal de Celulose S.A ............................................................. 102 

 UTE Porto do Itaqui Geração de Energia S.A. ............................................ 104 

 Valores pagos pelos arrendamentos .......................................................... 105 

 Áreas e instalações arrendáveis ....................................................................... 108 

 Terminais de Uso Privado existentes dentro da poligonal do Porto ................... 110 

 Áreas e instalações alfandegadas ..................................................................... 111 

 Terminais de Uso Privado existentes no entorno do Porto ............................... 112 

 TUP Alumar ................................................................................................. 113 

 Terminal Marítimo de Ponta da Madeira .................................................. 114 

 Áreas e instalações retroportuárias ................................................................. 116 

 Instalações de Suprimentos ς Utilidades .......................................................... 119 

 Energia elétrica ........................................................................................... 119 

 Abastecimento de água .............................................................................. 120 

 Drenagem e esgoto .................................................................................... 120 

 Telecomunicações ....................................................................................... 121 

 Áreas e instalações não operacionais............................................................... 121 

 Serviços de apoio operacional ......................................................................... 128 

 Sistemas de monitoramento do tráfego aquaviário .................................. 128 

 Praticagem .................................................................................................. 131 

 Rebocagem .................................................................................................. 132 

 Serviços de apoio à embarcação ................................................................ 133 

 Mão de obra ................................................................................................... 133 

 Órgão Gestor de Mão de Obra (OGMO) .................................................... 134 



EMPRESA MARANHENSE DE ADMINISTRAÇÃO PORTUÁRIA ς EMAP 

PLANO DE DESENVOLVIMENTO E ZONEAMENTO ς PORTO DO ITAQUI 9 

 

 

 Trabalhadores portuários ........................................................................... 139 

 Saúde e Segurança do Trabalhador ........................................................... 139 

 Meio Ambiente .............................................................................................. 147 

 Diagnóstico Ambiental ................................................................................ 149 

 Gestão Ambiental ....................................................................................... 241 

 Licenciamento ambiental ............................................................................ 269 

 Segurança ....................................................................................................... 275 

 ISPS Code .................................................................................................... 275 

 Segurança patrimonial ............................................................................... 276 

 Acessos internos do Porto ............................................................................... 281 

 Vias de circulação rodoviária ..................................................................... 282 

 Vias de circulação ferroviária ..................................................................... 289 

 Considerações ............................................................................................. 293 

 Acessos terrestres .......................................................................................... 294 

 Acessos rodoviários .................................................................................... 295 

 Acessos ferroviários.................................................................................... 305 

 Acessos dutoviários .................................................................................... 313 

 Considerações ............................................................................................. 314 

 Acessos hidroviários ....................................................................................... 315 

 Acessos aquaviários ....................................................................................... 317 

 Canal de acesso .......................................................................................... 317 

 Bacia de evolução ....................................................................................... 321 

 Fundeadouros ............................................................................................. 323 

 Barra ............................................................................................................ 325 

 Sinalização náutica ...................................................................................... 325 

 Interferências no acesso aquaviário .......................................................... 329 

 Histórico de acidentes ................................................................................ 330 

 Ventos ......................................................................................................... 330 

 Pluviosidade ................................................................................................ 331 

Nebulosidade .............................................................................................. 332 

Nível de redução e zero hidrográfico .......................................................... 332 

Marés .......................................................................................................... 334 



EMPRESA MARANHENSE DE ADMINISTRAÇÃO PORTUÁRIA ς EMAP 

10 PLANO DE DESENVOLVIMENTO E ZONEAMENTO ς PORTO DO ITAQUI 

 

 

Ondas .......................................................................................................... 337 

Correntes ..................................................................................................... 337 

Taxa de assoreamento ................................................................................ 340 

Considerações finais .................................................................................... 340 

 Interação porto-cidade .................................................................................... 341 

 Impactos da atividade portuária no município .......................................... 341 

 Integração do Porto com planejamento urbano ....................................... 360 

 Âmbito federal............................................................................................ 361 

 Ações socioambientais de porto-cidade .................................................... 389 

 Considerações ............................................................................................. 394 

3. Plano Operacional .................................................................................................. 397 

 Considerações Iniciais ..................................................................................... 397 

 Política Nacional de Transportes (PNT)....................................................... 397 

 Plano Nacional de Logística Portuária (PNLP) ............................................. 398 

 Plano Mestre do Complexo Portuário do Itaqui ......................................... 399 

 Diretrizes Socioambientais dos Transportes ............................................... 401 

 Planejamento Estratégico da EMAP ............................................................ 402 

 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) ..................................... 403 

 Alinhamento das ações com as políticas e diretrizes aplicáveis ................. 404 

 Ações .............................................................................................................. 406 

 Melhorias de gestão ................................................................................... 406 

 Melhorias operacionais ............................................................................... 435 

 Investimentos portuários ............................................................................ 443 

 Investimentos em Acessos .......................................................................... 464 

 Reorganização de Áreas .............................................................................. 470 

 Ações Ambientais........................................................................................ 486 

4. Zoneamento ............................................................................................................ 495 

 Zoneamento Atual .......................................................................................... 495 

 Zoneamento de Curto Prazo ............................................................................ 497 

 Zoneamento de Médio Prazo ........................................................................... 499 

 Zoneamento de Longo Prazo ........................................................................... 501 

 Base de dados georreferenciada e produtos cartográficos ................................ 504 



EMPRESA MARANHENSE DE ADMINISTRAÇÃO PORTUÁRIA ς EMAP 

PLANO DE DESENVOLVIMENTO E ZONEAMENTO ς PORTO DO ITAQUI 11 

 

 

 Introdução .................................................................................................. 504 

 Levantamento preliminar de dados ............................................................ 505 

 Construção da base de dado georreferenciada .......................................... 509 

 Levantamento preliminar de Campo .......................................................... 522 

 Delimitação do zoneamento portuário ....................................................... 526 

 Disponibilização .......................................................................................... 528 

 Elaboração de produtos cartográficos ........................................................ 528 

Considerações finais ...................................................................................................... 529 

Referências .................................................................................................................... 531 

Lista de figuras............................................................................................................... 565 

Lista de gráficos ............................................................................................................. 569 

Lista de tabelas .............................................................................................................. 572 

Lista de siglas ................................................................................................................. 583 

Apêndices e Anexos ...................................................................................................... 595 

Apêndice 1 ς Resultados do Programa de Monitoramento de Águas Superficiais 

Apêndice 2 ς Políticas e Instrumentos de Planejamento do Setor Portuário 

Anexo 1 ς Síntese da situação socioambiental da região do Porto do Itaqui 



 

 

 



EMPRESA MARANHENSE DE ADMINISTRAÇÃO PORTUÁRIA ς EMAP 

PLANO DE DESENVOLVIMENTO E ZONEAMENTO ς PORTO DO ITAQUI 13 

 

 

INTRODUÇÃO 

É imperativa a necessidade de realização de esforços de planejamento de forma 

estruturada e permanente, de modo a acompanhar a dinâmica econômica, e no sentido de 

prover aos setores de infraestrutura as condições necessárias para superar os novos desafios 

que lhes vêm sendo impostos. A modernização e o aprimoramento desses setores são 

indispensáveis para a melhoria da posição internacional do Brasil tanto no que se refere ao 

atendimento da demanda, cujas expectativas apontam para a continuidade do crescimento, 

quanto em relação aos ganhos de qualidade e operacionalidade, fundamentais para manter sua 

competitividade. 

Nesse contexto, em 1993, foi decretada a Lei nº 8.630, conhecida como Lei de 

Modernização dos Portos (BRASIL, 1993a) que, entre outras determinações, previa a criação de 

um PDZ para cada Porto Organizado, com o objetivo de guiar as tomadas de decisão das 

Autoridades Portuárias. Já a Medida Provisória nº 595 foi promulgada em 6 de dezembro de 

2012, e convertida na Lei Federal nº 12.815 em 5 de junho de 2013, a qual, entre outras 

providências, revogou a Lei nº 8.630/93, e passou a ser o novo Marco Regulatório do Setor 

Portuário Nacional (BRASIL, 2013e), também incluiu o PDZ como sendo instrumento de 

planejamento essencial para o setor. 

Com base na Lei nº 12.815/2013, a Secretaria de Portos da Presidência da República 

(SEP/PR) ς atual Secretaria Nacional de Portos e Transportes Aquaviários do Ministério da 

Infraestrutura (SNPTA/MI) ς editou a Portaria nº 3/2014, que institucionalizou os instrumentos 

que passaram a formar o conjunto de planejamento do setor portuário nacional. Tal conjunto é 

composto pelo Plano Nacional de Logística Portuária (PNLP), Planos Mestres, Planos de 

Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ) e Plano Geral de Outorgas (PGO). A Portaria SEP/PR 

nº 3/2014 estabelece diretrizes para a elaboração e revisão de tais instrumentos de 

planejamento do setor portuário, a saber: 

I - O Plano Nacional de Logística Portuária - PNLP - instrumento de Estado de 

planejamento estratégico do setor portuário nacional, que visa identificar vocações 

dos diversos portos, conforme o conjunto de suas respectivas áreas de influência, 

definindo cenários de curto, médio e longo prazo com alternativas de intervenção na 

infraestrutura e nos sistemas de gestão, garantindo a eficiente alocação de recursos a 

partir da priorização de investimentos, evitando a superposição de esforços e 

considerando as disposições do Conselho Nacional de Integração de Políticas de 

Transporte - CONIT. 

II - O Plano Mestre - instrumento de planejamento de Estado voltado à unidade 

portuária, considerando as perspectivas do planejamento estratégico do setor 

portuário nacional constante do Plano Nacional de Logística Portuária - PNLP, que visa 

direcionar as ações, melhorias e investimentos de curto, médio e longo prazo no porto 

e em seus acessos. 
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III - O Plano de Desenvolvimento e Zoneamento - PDZ - instrumento de planejamento 

operacional da Administração Portuária, que compatibiliza as políticas de 

desenvolvimento urbano dos municípios, do estado e da região onde se localiza o 

porto, visando, no horizonte temporal, o estabelecimento de ações e de metas para a 

expansão racional e a otimização do uso de áreas e instalações do porto, com 

aderência ao Plano Nacional de Logística Portuária - PNLP e respectivo Plano Mestre. 

IV - O Plano Geral de Outorgas - PGO - instrumento de planejamento de Estado que 

consiste em um plano de ação para a execução das outorgas de novos portos ou 

terminais públicos e privados, reunindo a relação de áreas a serem destinadas à 

exploração portuária nas modalidades de arrendamento, concessão, autorização e 

delegação, com respectivos horizontes de implantação, tomando como base o 

planejamento do Poder Concedente, das Administrações Portuárias e da iniciativa 

privada. (BRASIL, 2014c, p. 1). 

 
A referida portaria também estabelece como horizontes temporais o período de 

quatro anos para curto prazo, dez anos para médio prazo, e vinte anos para longo prazo. 

Assim, o PDZ se configura como uma ferramenta de planejamento e gestão 

fundamental para as Administrações Portuárias, servindo como orientação às atividades do 

Porto, para consulta por diversos agentes e entidades públicas e privadas no estabelecimento 

de seus planos e programas, com vistas à exploração econômica das áreas e instalações 

portuárias. Em um panorama mais específico, o PDZ oferece uma visão orientada ao 

desenvolvimento do Porto do Itaqui, sob responsabilidade da EMAP. 

Nesse sentido, o presente relatório contempla o Plano de Desenvolvimento e 

Zoneamento do Porto do Itaqui, versão 2019, atendendo plenamente às diretrizes da Portaria 

SEP/PR nº 3/2014. 

O objetivo geral do PDZ do Porto do Itaqui é a promoção da modernização do Porto, e 

da integração com os demais modais de transporte (BRASIL, 2014c). Como objetivos específicos 

destaca-se a otimização do uso da infraestrutura existente, a proposição de reorganização de 

áreas subaproveitadas e identificação alternativas inteligentes para as expansões futuras, além 

do estabelecimento de um plano operacional e uma base de dados georreferenciada 

consistentes e aderentes à realidade portuária, servindo no apoio para tomadas de decisões, e 

mantendo o Porto do Itaqui alinhado com os balizadores dos instrumentos de planejamento de 

âmbito federal. 

O presente estudo é pautado na análise quantitativa e qualitativa de dados e 

informações. A Portaria SEP/PR nº 3/2014, em seu artigo 10, apresenta as diretrizes aplicáveis 

ao PDZ, e em seu primeiro parágrafo estabelece que este deverá considerar como premissas as 

projeções de demanda, os cálculos de capacidade e o Plano de Melhorias e Investimentos 

estabelecido em seu respectivo Plano Mestre. Assim, propõe que a metodologia de elaboração 

contemple as seguintes diretrizes: 
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I. Atendimento às políticas e diretrizes nacionais para o setor portuário em 

consonância com as demais políticas e diretrizes nacionais e regionais de 

desenvolvimento social, econômico e ambiental; 

II. Compatibilização com as políticas de desenvolvimento urbano do município 

onde se localiza o porto, identificando as áreas apropriadas para a expansão 

das atividades portuárias, por natureza de carga, e recomendando 

realocações de instalações existentes a fim de contribuir para melhorar a 

interação porto-cidade; 

III. Adequação das áreas e instalações do porto, visando à eficiência das 

operações portuárias e dos acessos ao local; 

IV. Previsão de planejamento para horizontes de curto, médio e longo prazos; 

V. Observação e cumprimento à legislação ambiental, especialmente àquelas 

relacionadas ao setor portuário; 

VI. Consideração, no planejamento e zoneamento, da capacidade de suporte 

do ecossistema no qual o porto está inserido. (BRASIL, 2014c, p. 1). 

 
Sob esse aspecto, infere-se que a elaboração deste PDZ obedeceu a uma metodologia 

científico-empírica, uma vez que, através dos conhecimentos adquiridos a partir da bibliografia 

especializada, e também do conhecimento prático dos especialistas que colaboraram na 

realização dos trabalhos, foram analisadas informações do cotidiano do Porto, bem como dados 

que representam sua realidade, tanto comercial quanto operacional. 

O PDZ do Porto do Itaqui está dividido em quatro capítulos, precedidos por esta 

Introdução. A seguir, é apresentada uma breve descrição do conteúdo de cada um deles: 

»  Capítulo 1 ς Informações Gerais: apresenta a descrição da localização geográfica do Porto, 

bem como seus dados cadastrais, aspectos legais e históricos, sua situação institucional e 

sua estrutura administrativa e de gestão. 

» Capítulo 2 ς Diagnóstico da Situação Atual: compreende a análise detalhada do vigente cenário 

do Porto do Itaqui, abordando a infraestrutura disponível, áreas arrendadas e arrendáveis, 

aspectos socioambientais, e acessos terrestres e aquaviários. Nesse capítulo também são 

tratados outros assuntos relevantes para o cenário atual do Porto. 

» Capítulo 3 ς Plano Operacional: contém as ações operacionais elaboradas a partir do 

diagnóstico da situação atual e do estudo das políticas e instrumentos de planejamento do 

setor portuário. Tal plano tem por objetivo direcionar as ações da EMAP nos horizontes de 

curto, médio e longo prazo (quatro, dez e 20 anos, respectivamente), balizando-as de 

acordo com as diretrizes nacionais; 

»  Capítulo 4 ς Zoneamento: este capítulo aborda a descrição e estruturação da base de dados 

georreferenciada e do zoneamento realizado para os referidos horizontes de planejamento. 
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1. INFORMAÇÕES GERAIS 

Este capítulo compreende o levantamento da localização, do histórico e dos marcos 

legais relativos ao Porto do Itaqui. Além disso, também são tratados aspectos relacionados à 

situação institucional, à gestão e à estrutura administrativa do Porto. 

 LOCALIZAÇÃO 

O Porto do Itaqui é um porto marítimo estrategicamente localizado próximo aos 

mercados norte-americano e europeu, na Baía de São Marcos, no município de São Luís (MA), 

e dista aproximadamente onze quilômetros do centro da capital maranhense. As coordenadas 

geográficas que indicam sua localização são indicadas na Tabela 1. 
 

Coordenadas Porto do Itaqui 

Latitude 02° опΣсΩ S 

Longitude 44° ннΣнΩ W 

Tabela 1 ς Coordenadas geográficas da localização do Porto do Itaqui 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 

Nas proximidades das instalações do Porto do Itaqui estão localizados o Terminal 

Marítimo de Ponta da Madeira (TMPM) e o TUP Alumar, os quais se encontram em operação. 

Além disso, encontra-se em fase de implantação o Terminal Portuário de São Luís, e em fase de 

projeto o Terminal Portuário do Mearim. Há também, estudos sendo realizados para a 

construção de um terminal portuário na cidade de Alcântara. A Figura 1 indica a localização e a 

área do Porto do Itaqui. 
 

Figura 1  Localização do Porto do Itaqui 
Fonte: Google Earth (2015). Elaboração própria (2019) 
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O acesso às instalações portuárias se dá por meio de um canal de acesso dividido em 

quatro trechos: Canal Externo, Canal Intermediário e Canal Interno, o qual é dividido em duas 

seções. Os dois primeiros são utilizados para acesso a todas as instalações do Complexo 

Portuário, enquanto que a primeira seção do Canal Interno é utilizada somente pelos 

navegantes que demandam o Porto do Itaqui, e a segunda é compartilhada com todas as 

embarcações que seguem em direção ao Estreito de Coqueiros. Além dos trechos citados, cabe 

mencionar o Canal de Aproximação do TUP Alumar, localizado no Estreito de Coqueiros. 

A sede administrativa da EMAP está localizada dentro dos limites da poligonal no Porto 

do Itaqui, a qual é definida pelo Decreto da Presidência da República de 25 de julho de 2005, 

que estabeleceu a área do Porto Organizado. 

Art. 1o A área do Porto Organizado do Itaqui, no Estado do Maranhão, é constituída: 

I - pelas instalações portuárias terrestres e marítimas, delimitadas pela poligonal 

definida pelos pontos de coordenadas geográficas constantes do Anexo a este Decreto, 

abrangendo todos os cais, docas, pontes, píeres de atracação e de acostagem, armazéns, 

silos, rampas ro-ro, pátios, edificações em geral, vias internas de circulação rodoviária e 

ferroviária e ainda os terrenos ao longo dessas faixas marginais e em suas adjacências, 

pertencentes à União, incorporados ou não ao patrimônio do Porto do Itaqui ou sob sua 

guarda e responsabilidade; e 

II - pela infra-estrutura de proteção e acesso aquaviário, tais como áreas de fundeio, 

bacias de evolução, canal de acesso e áreas adjacentes a estes, até as margens das 

instalações terrestres do porto organizado, conforme definido no inciso I deste artigo, 

existentes ou que venham a ser construídas e mantidas pela Administração do Porto ou 

por outro órgão do Poder Público. (BRASIL, 2005c, não paginado). 

 
Os pontos que definem a poligonal do Porto do Itaqui, conforme estabelecido pelo 

decreto no artigo primeiro, inciso primeiro, são apresentados na Tabela 2. 
 

Pontos Latitude Longitude 
M 01 нϲопΩруΣпϦ{ ппϲннΩлтΣлϦ² 

M 02 нϲопΩорΣтϦ{ ппϲннΩмлΣуϦ² 

PT !Ω нϲопΩмнΣлϦ{ ппϲннΩпсΣтϦ² 

PT A нϲопΩлпΣнϦ{ ппϲннΩнфΣмϦ² 

PT B нϲооΩрфΣтϦ{ ппϲннΩнсΣуϦ² 

M F нϲооΩпмΣуϦ{ ппϲнмΩптΣлϦ² 

MG нϲопΩмлΣмϦ{ ппϲнмΩнсΣрϦ² 

PT 6 нϲопΩосΣпϦ{ ппϲнмΩрлΣтϦ² 

PT H нϲотΩлсΣнϦ{ ппϲнмΩнрΣсϦ² 

PT J нϲотΩлфΣрϦ{ ппϲнмΩпрΣмϦ² 

Tabela 2 ς Coordenadas geográficas da poligonal do Porto do Itaqui 
Fonte: Brasil (2005c). Elaboração própria (2019) 

 

Ressalta-se que, de acordo com o artigo primeiro, inciso segundo do decreto, a área 

do Porto Organizado do Itaqui também é constituída pela infraestrutura de proteção e acesso 

aquaviário, composta por fundeadouros, bacias de evolução, canal de acesso, e áreas adjacentes 

a estes, até o limite da poligonal definida pelos pontos apresentados na Tabela 2. Quanto à 

poligonal vigente, a existência de áreas afetas à operação que se encontram fora da poligonal, 

que são os berços e a área de acostagem do Porto, , acarreta uma incoerência que se deve à 
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ausência, no decreto, de indicação do DATUM oficial para a poligonal do Porto, que pode 

conduzir a inconsistências na delimitação da geometria. 

Salienta-se que a área do Porto Organizado do Itaqui está em revisão, através do 

Processo nº 00045.003637/2015-26, no Ministério da Infraestrutura. 

 DADOS CADASTRAIS 

A Empresa Maranhense de Administração Portuária (EMAP) é responsável pela 

administração e exploração do Porto do Itaqui desde fevereiro de 2001, por intermédio do 

Convênio de Delegação nº 016/2000, assinado entre o Ministério dos Transportes e o Governo 

do Estado. A EMAP exerce a função de autoridade portuária na forma estabelecida pela Lei 

Federal nº 12.815, de 5 de junho de 2013, regulamentada pelo Decreto Federal nº 8.033, de 27 

de junho de 2013. 

A EMAP é uma empresa pública estadual, com personalidade jurídica de direito 

privado, autonomia administrativa, técnica, patrimonial e financeira, criada pela Lei Estadual nº 

7.225, de 31 de agosto de 1998, com sede e foro no Porto do Itaqui, no município de São Luís, no 

estado do Maranhão. A empresa também é responsável pela administração e exploração dos 

seguintes terminais: 

¶ Terminal de Passageiros da Ponta da Espera 

¶ Terminal de Passageiros de Cujupe 

¶ Cais de São José de Ribamar. 

Os dados cadastrais da pessoa jurídica responsável pela administração do Porto são 

apresentados na Tabela 3. 
 

Dados cadastrais 

Pessoa Jurídica Empresa Maranhense de Administração Portuária (EMAP) 

CNPJ 03.650.060/0001-48 

Endereço Av. dos Portugueses s/n - CEP 65085-370 Porto do Itaqui - São Luís, Maranhão 

Site http://www.portodoitaqui.ma.gov.br/ 

Telefone +55 (98) 3216-6000 

E-mail compliance@emap.ma.gov.br 

Personalidade 
Jurídica 

Empresa pública estadual com personalidade jurídica de direito privado 

Tabela 3 ς Informações da pessoa jurídica responsável pela administração do Porto 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 HISTÓRICO 

O local do Porto de São Luís, escolhido pelos franceses quando ali se estabeleceram 

em 1612, serviu a cidade praticamente até o início das operações do Porto do Itaqui, em 1972. 

Em 1918, o Decreto nº 13.133, de 7 de agosto, previa a construção de instalações para 

acostagem ligadas ao centro comercial do município de São Luís, com a empresa C.H. Walker & 

Co. Ltda. contratada para executá-las. No entanto, tais obras, definidas por meio da concessão 

http://www.portodoitaqui.ma.gov.br/
mailto:compliance@emap.ma.gov.br
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outorgada pela União ao Governo Estadual pelo Decreto nº 13.270, de 6 de novembro de 1918, 

não prosperaram. Assim, a concessão às obras foi extinta pelo Decreto nº 16.108, de 31 de julho 

de 1923, surgindo, então, o desenvolvimento do projeto para a construção do Porto do Itaqui. 

Os estudos realizados em 1939 pelo Departamento Nacional de Portos e Navegação, 

do Ministério da Viação e Obras Públicas, indicaram a região de Itaqui para a criação de um porto 

no Maranhão. 

Em 1960 foi iniciada a construção dos cais do Porto do Itaqui pelo Departamento 

Nacional de Portos e Vias Navegáveis, com aproximadamente 637 metros, que começou a ser 

operado em 1972. 

A Figura 2 exibe uma imagem aérea do Porto do Itaqui no ano de 1973. 
 

Figura 2 ς Imagem aérea do Porto do Itaqui em 1973 
Fonte: Imagem fornecida pela EMAP (2018) 

 

Em 1972 foram concluídos os trechos dos berços 101 e 102 e, em 1976, o Berço 103. 

Em 1994, a extensão do cais foi ampliada com a construção dos berços 104 e 105. Em 1999 as 

obras dos berços 106 e 107 foram realizadas e em dezembro de 2012 o Berço 100 foi 

inaugurado. O Berço 108 foi inaugurado em 2017 e é especializado na movimentação de 

derivados de petróleo. A Figura 3 exibe uma imagem aérea do Porto do Itaqui no ano de 2017. 
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Figura 3 ς Imagem aérea do Porto do Itaqui em 2017 
Fonte: Imagem fornecida pela EMAP (2018) 

 

A Tabela 4 sintetiza os principais fatos históricos do Porto do Itaqui. 
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Ano Fatos históricos 

1612 Estabelecimento do Porto de São Luís pelos franceses 

1918 Decreto prevendo a construção das instalações de acostagem ligadas ao centro comercial de São Luís 

1923 Extinção da concessão às obras e início do desenvolvimento do projeto do Porto do Itaqui 

1939 Estudos identificam a região de Itaqui para a criação de um porto no Maranhão 

1960 Iniciada a construção do cais do Porto do Itaqui 

1972 Início das operações, com os berços 101 e 102 

1973 Criação da Companha Docas do Maranhão (Codomar) 

1976 Conclusão do Berço 103 

1994 Ampliação do cais com a construção dos berços 104 e 105 

1998 Criação da EMAP 

1999 Conclusão das obras dos berços 106 e 107 

2001 Publicação do primeiro PDZ do Porto do Itaqui 

2001 Gerência do Porto passa para a EMAP 

2005 Definição da poligonal do Porto Organizado 

2006 Elaboração do segundo PDZ do Porto 

2009 Publicação do terceiro PDZ do Porto do Itaqui 

2012 Inauguração do Berço 100 

2012 Publicação do Plano Mestre do Porto do Itaqui ς 1º Ciclo 

2012 Elaboração do primeiro PDZ do Porto do Itaqui conforme diretrizes da legislação 

2015 Publicação do Plano Mestre do Porto do Itaqui ς 2º Ciclo 

2017 Inauguração do Berço 108, especializado na movimentação de derivados de petróleo 

2018 Publicação do Plano Mestre do Porto do Itaqui ς 3º Ciclo 

2019 Elaboração do PDZ do Porto do Itaqui conforme as diretrizes da nova lei dos portos 

Tabela 4 ς Fatos históricos 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 MARCOS LEGAIS 

A Tabela 5 apresenta os marcos legais mais relevantes para o desenvolvimento do 

Porto do Itaqui ao longo dos anos. 
 

Ano Marcos legais 

1918 
Decreto nº 13.133, de 7 de agosto de 1918, prevê a concessão outorgada pela União ao 

governo estadual, com a execução contratada à empresa C.H. Walker & Co. Ltda. (BRASIL, 
1918). 

1923 
Decreto nº 16.108, de 31 de julho de 1923, prevê a extinção da concessão e o início do 
desenvolvimento do projeto do Porto do Itaqui (BRASIL, 1923). 

1934 
Decreto nº 24.599, de 3 de julho de 1934. Autoriza a concessão de obras e melhoramentos dos 
portos nacionais, seu aparelhamento e a exploração do respectivo tráfego (BRASIL, 1934). 

1965 
Lei nº 4.860, de 26 de novembro de 1965. Dispõe sobre o regime de trabalho nos portos 
organizados e dá outras providências (BRASIL, 1965). 
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Ano Marcos legais 

1975 
Lei nº 6.222, de 10 de julho de 1975. Autoriza o Poder Executivo a constituir a empresa pública 
denominada Empresa de Portos do Brasil S.A. (Portobras), e dispõe sobre a extinção do 
Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis (DNPVNC) (BRASIL, 1975). 

1990 
Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990. Dispõe sobre a extinção e dissolução da Empresa de 
Portos do Brasil S.A. ς Portobras (BRASIL, 1990b). 

1993 
Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, conhecida como Lei de Modernização dos Portos: 
dispõe sobre o regime jurídico da exploração dos Portos Organizados e das instalações 
portuárias (BRASIL, 1993b). 

1993 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993: regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências (BRASIL, 1993c). 

 
1996 

Lei nº 9.277, de 10 de maio de 1996: autoriza a União a delegar aos municípios, aos estados da 

Federação e ao Distrito Federal a administração e exploração de rodovias e portos federais 
(BRASIL, 1996). 

1998 
Lei Estadual nº 7.225, de 31 de agosto de 1998: Criação da EMAP - Empresa Maranhense de 
Administração Portuária (MARANHÃO, 1998a). 

1998 Art. 66 da Lei Estadual nº 7.356, de 29 de dezembro de 1998 (MARANHÃO, 1998b). 

1999 
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999: regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal (BRASIL, 1999). 

2000 
Convênio de Delegação nº 016/2000 celebrado entre a União e o Estado do Maranhão (BRASIL, 
2000a). 

 
 

2001 

Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001: dispõe sobre a reestruturação dos transportes 
aquaviários e terrestres, cria o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte, a 

Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), a Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários (ANTAQ) e o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), e dá 
outras providências (BRASIL, 2001b). 

 
2002 

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002: institui, no âmbito da União, dos estados, do Distrito 

Federal e dos municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a 

modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá 
outras providências (BRASIL, 2002c). 

2005 Decreto define poligonal do Porto Organizado do Itaqui (BRASIL, 2005c). 

 

 
2006 

Lei nº 11.314, de 3 de julho de 2006: altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que 

dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais, e a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, conhecida como Lei dos 
Portos, que dispõe sobre a reestruturação dos transportes aquaviário e terrestre, cria o 

Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte, a Agência Nacional de Transportes 
Terrestres, a Agência Nacional de Transportes Aquaviário e o Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes (BRASIL, 2006). 

 
2007 

Lei nº 11.518, de 5 de setembro de 2007: acresce e altera dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 

de maio de 2003, da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, da Lei nº 10.893, de 13 de julho de 

2004, da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, e 

da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, para criar a Secretaria de Portos (SEP), e dá outras 
providências (Lei dos Portos) (BRASIL, 2007b). 

 
 

2008 

Decreto nº 6.620, de 29 de outubro de 2008: dispõe sobre políticas e diretrizes para o 

desenvolvimento e o fomento do setor de portos e terminais portuários de competência da 

Secretaria de Portos da Presidência da República (SEP/PR), disciplina a concessão de portos, o 

arrendamento e a autorização de instalações portuárias marítimas, e dá outras providências 
(BRASIL, 2008b). 

2009 
Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009: regulamenta a administração das atividades 
aduaneiras, e a fiscalização, o controle e a tributação das operações de comércio exterior 
(BRASIL, 2009a). 

 
2013 

Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013: dispõe sobre a exploração direta e indireta pela União de 

portos e instalações portuárias e sobre as atividades desempenhadas pelos operadores 
portuários, e dá outras providências (BRASIL, 2013d). EMAP passa a ser considerada 
Autoridade Portuária. 

2013 
Decreto nº 8.033, de 27 de junho de 2013: regulamenta o que está disposto na Lei nº 12.815, 
de 5 de junho de 2013, e as demais disposições legais que regulam a exploração de Portos 
Organizados e de instalações portuárias (BRASIL, 2013c). 
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Ano Marcos legais 

2014 
Portaria nº 3/2014, da SEP/PR: estabelece as diretrizes para elaboração e revisão dos 
instrumentos de planejamento do setor portuário, colocando a elaboração do PDZ como 
responsabilidade da Autoridade Portuária (BRASIL, 2014c). 

2016 
Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016. Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da 

sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios (BRASIL, 2016d). 

 

 
2017 

Decreto nº 9.000, de 8 de março de 2017. Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Ministério dos 
Transportes, Portos e Aviação Civil, remaneja cargos em comissão e substitui cargos em 

comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS por Funções Comissionadas do 

Poder Executivo - FCPE e altera os Decretos nº 3.564, de 17 de agosto de 2000; nº 4.122 e nº 
4.130, de 13 de fevereiro de 2002; nº 5.731, de 20 de março de 2006; nº 7.554, de 15 de 
agosto de 2011; e nº 7.860 e nº 7.861, de 6 de dezembro de 2012 (BRASIL, 2017f). 

 
2017 

Decreto nº 9.048, de 10 de maio de 2017. Altera o Decreto nº 8.033, de 27 de junho de 2013, 
que regulamenta o disposto na Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013, e as demais disposições 
legais que regulam a exploração de Portos Organizados e de instalações portuárias. (BRASIL, 
2017g). 

 
2018 

Portaria nº 574, de 26 de dezembro de 2018. Disciplina a descentralização de competências 
relacionadas à exploração indireta das instalações portuárias dos Portos Organizados às 
respectivas administrações portuárias, e cria o Índice de Gestão da Autoridade Portuária ς 
IGAP (BRASIL, 2018k). 

Tabela 5 ς Marcos legais 
Elaboração própria (2019) 

 SITUAÇÃO INSTITUCIONAL 

A EMAP é uma empresa pública estadual, com personalidade jurídica de direito 

privado, autonomia administrativa, técnica, patrimonial e financeira, responsável pela 

administração e exploração do Porto do Itaqui, dos terminais de passageiros da Ponta da Espera 

e de Cujupe, e do Cais de São José de Ribamar, e tem sede e foro no Porto do Itaqui. A EMAP está 

vinculada ao Governo do Estado do Maranhão, conforme a Lei Estadual nº 7.225, de 31 de 

agosto de 1998, a qual dispõe sobre a criação da EMAP (MARANHÃO, 1998a). 

A Lei nº 12.815/13 prevê, dentre outras atribuições, que é de competência da Autoridade 

Portuária fiscalizar e zelar pela realização das operações portuárias, de forma regular e eficiente 

(BRASIL, 2013d). Segundo o World Bank Group (2007), no modelo de gestão portuária landlord, a 

Autoridade Portuária é responsável pela administração do porto e pelo fornecimento de condições 

satisfatórias de infraestrutura de acesso aquaviário, da bacia de evolução, dos berços de atracação, 

dos acessos internos, entre outros, e compete à iniciativa privada, por meio de operadores 

portuários, explorar as operações e a armazenagem de mercadorias no porto, bem como fornecer a 

superestrutura necessária às suas atividades. Já no modelo tool port, a Autoridade Portuária possui, 

desenvolve e mantém a infraestrutura e a superestrutura do porto, tornando-a disponível a 

operadores privados (WORLD BANK GROUP, 2007). Nesse modelo, geralmente os equipamentos de 

propriedade da Autoridade Portuária são operados por seus próprios empregados, enquanto que 

outras operações de cais e de pátio são executadas por empresas privadas, normalmente 

operadores de pequeno porte (BICHOU; GRAY, 2005). 

Atualmente, a EMAP é responsável pela infraestrutura do cais público, pelas operações 

de amarração na atracação e desatracação de navios na linha de cais (operação realizada por 

empresa terceirizada pela EMAP), e pela conferência e pesagem de cargas nas portarias. Além 

disso, cabe salientar que uma parte considerável da receita portuária é oriunda das tarifas 
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de armazenagem e que as receitas obtidas com arrendamentos são menos representativas do 

que as tarifas portuárias na receita total do Porto. 

Nesse sentido, o modelo de gestão da EMAP caracteriza-se como landlord, em que a 

Autoridade Portuária é responsável pela administração do Porto e pelo fornecimento de 

condições satisfatórias de infraestrutura portuária, incumbindo à iniciativa privada as operações 

portuárias, porém a gestão da EMAP também possui alguns traços do modelo tool port. 

O modelo landlord tem como ponto forte o fato de que as empresas que possuem e 

mantém os equipamentos são as mesmas que os operam, o que facilita o planejamento e a 

adaptação às condições do mercado. No entanto, podem ser citados como pontos fracos: i) uma 

eventual sobrecapacidade, decorrente da busca por expansão dos operadores privados; e ii) a 

duplicação dos esforços de promoção do porto entre os operadores portuários e a Autoridade 

Portuária, sendo necessário um esforço de coordenação das ações de marketing e de 

planejamento portuário. 

 ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E DE GESTÃO 

Conforme o Decreto nº 27.879, de 29 de novembro de 2011 (MARANHÃO, 2011b), 

a EMAP é administrada por um Conselho de Administração (CONSAD) e pela Diretoria Executiva, 

os quais, juntamente com o Conselho Fiscal (CONFIS), formam a administração superior da 

empresa. A Diretoria Executiva é composta pela Presidência (PRE), pela Diretoria de 

Administração e Finanças (DAF), pela Diretoria de Engenharia e Manutenção (DEM), 

pela Diretoria de Operações (DOP), pela Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento (DP) e 

pela Diretoria de Relações Institucionais (DRI). 

A estrutura organizacional da EMAP pode ser observada na Figura 4. 
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Figura 4 ς Organograma de gestão da EMAP 
Fonte: Maranhão (2019a) 
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A alta administração da EMAP é composta pelo CONSAD e pelo CONFIS, estando 

vinculada a eles a Diretoria da Presidência. O CONSAD é um órgão de deliberação colegiada 

composto por nove integrantes, cujos mandatos são de três anos, com cinco membros 

nomeados pelo Chefe do Poder Executivo do Estado, o Presidente da EMAP, um representante 

da Secretaria de Estado da Industria e Comércio e dois membros indicados pelo Conselho de 

Autoridade Portuária (CAP) do Porto do Itaqui, sendo um representando da classe empresarial 

e outro da classe trabalhadora. De acordo com o Estatuto Social da EMAP (MARANHÃO, 2019a, 

não paginado), compete ao CONSAD: 

I. Discutir, aprovar e monitorar decisões envolvendo práticas de governança 

corporativa, relacionamento com partes interessadas, política de gestão de 

pessoas e código de conduta dos agentes; 

II. Implementar e supervisionar os sistemas de gestão de riscos e de controle 

interno estabelecidos para a prevenção e mitigação dos principais riscos a 

que está exposta a empresa, inclusive os riscos relacionados à integridade 

das informações contábeis e financeiras e os relacionados à ocorrência de 

corrupção e fraude; 

III. Aprovar o Plano Estratégico de Desenvolvimento do Porto e áreas 

delegadas, os Orçamentos Anuais e Plurianuais de Custeio e Investimento e 

suas alterações, bem como acompanhar suas execuções e desempenho; 

IV. Manifestar-se sobre o relatório anual da administração, as contas da 

Diretoria Executiva, as demonstrações financeiras de cada exercício; 

V. Examinar, a qualquer tempo, os livros e documentos da Empresa, solicitar 

informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e 

quaisquer outros atos julgados necessários, bem assim sobre providências 

adotadas pela administração para regularizar diligências dos órgãos 

controladores; 

VI. Aprovar indicações para o cargo de Secretário do Conselho e de seu 

substituto eventual, dentre os empregados da EMAP, por proposta da 

Diretoria; 

VII. Manifestar-se sobre proposta de reajustamento de valores das tarifas dos 

serviços portuários, para encaminhamento à aprovação da Agência Nacional 

de Transportes Aquaviários - ANTAQ; 

VIII. Manifestar-se sobre as Metas e Métricas de cálculo para o PPR - Programa 

de Participação nos Resultados, encaminhando ao Chefe do Poder Executivo 

para deliberação; 

IX. Promover anualmente a análise de atendimento das metas e resultados na 

execução do plano de negócios e da estratégia de longo prazo. 

 
Já o CONFIS é composto de três integrantes e suplentes, em igual número, nomeados 

pelo Chefe do Poder Executivo do Estado, tendo como principais funções: pronunciar-se sobre 

assuntos de sua atribuição que lhe forem submetidos pelo Conselho de Administração ou pela 

Diretoria Executiva; acompanhar a execução patrimonial, financeira e orçamentária da Empresa; 

fiscalizar os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e 

estatutários; entre outras. Ao Diretor Presidente, por sua vez, compete autorizar licitações e 

aprovar os planos estratégico e de investimento, de forma a coordenar e dirigir todas as 

atividades da empresa. 
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A Diretoria Executiva é composta pela Presidência (PRE), pela Diretoria de Administração e 

Finanças (DAF), pela Diretoria de Engenharia e Manutenção (DEM), pela Diretoria de Operações (DOP), 

pela Diretoria de Planejamento (DP) e pela Diretoria de Relações Institucionais (DRI). Os diretores são 

nomeados pelo Governo do Estado, sendo investidos no cargo pelo Conselho de Administração. Cabe 

à Diretoria Executiva o cumprimento das deliberações do Conselho de Administração, além das 

funções executivas, divididas entre o presidente, a quem compete a coordenação e controle das 

atividades da EMAP e as cinco diretorias: 

¶ A Diretoria de Administração e Finanças (DAF) tem como atribuição a administração 

dos recursos humanos, patrimoniais e financeiros, o suprimento de bens e a 

prestação de serviços. É sua função a promoção de Processo Licitatório para a 

aquisição de bens e a prestação de serviços. 

¶ A Diretoria de Operações (DOP) fica a cargo das operações portuárias, no que 

concerne a sua coordenação e controle, assim como dos serviços de manutenção 

dos equipamentos e instalações de suprimento. 

¶ A Diretoria de Engenharia e Manutenção (DEM) realiza o estudo e elabora ou 

acompanha a elaboração de projetos de engenharia; assim como fiscaliza e 

acompanha a execução das obras. 

¶ A competência da Diretoria de Planejamento (DP) é o desenvolvimento do 

planejamento estratégico do Porto do Itaqui, a elaboração de planos, estudos para 

o desenvolvimento de negócios, a celebração de contratos operacionais e de 

arrendamento, assim como a área de Qualidade. 

¶ A Diretoria de Relações Institucionais (DRI) tem como atribuição manter relação, 

permanente e organizada, com os mais diversos órgãos e entidades, públicas ou 

privadas, que se relacionam com o Porto, a níveis nacionais e internacionais. 

Além desses conselhos, a Autoridade Portuária tem interação com o Conselho de 

Autoridade Portuária (CAP), atualmente definido pela Lei nº 12.815/2013 (BRASIL, 2013d) com 

a função de conselho consultivo. A EMAP informa suas deliberações ao CAP em reuniões que 

são realizadas mensalmente. 

Seguindo o que está disposto no Decreto nº 8.033, de 27 de junho de 2013, compete 

ao CAP aprovar seu próprio regimento interno, além de opinar sobre alterações no regulamento 

de exploração e no PDZ do Porto. Além disso, cabe a ele sugerir sobre ações de uso das 

instalações portuárias, sobre medidas de fomento industrial e comercial do Porto e de atração 

de cargas, estimulando a competitividade do Porto e agindo em harmonia com os interesses 

deste (BRASIL, 2013c). 

O CAP do Porto do Itaqui é formado por oito representantes do Poder Público, três da 

classe empresarial e três da classe de trabalhadores portuários, todos com respectivos 

suplentes, totalizando 28 membros entre titulares e suplentes, além de um membro convidado, 

representante da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ). 
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 IDENTIDADE ORGANIZACIONAL 

As metas de uma organização são traçadas a partir de sua identidade organizacional, 

a qual é composta pela missão, pela visão e pelos valores. A Tabela 6 apresenta a descrição da 

identidade organizacional da EMAP. 
 

Descrição 

Missão 
Consolidar o Itaqui como o principal Porto do Corredor Centro-Norte do País, garantindo 
excelência logística, competitividade, sustentabilidade e inovação, gerando valor para o 
Maranhão e toda a sociedade. 

Visão Ser, até 2022, a empresa referência em gestão portuária no Brasil. 

 

 
Valores 

Pessoas: reconhecemos a contribuição e estimulamos o desenvolvimento das pessoas. 
Transparência: assumimos uma conduta íntegra e responsável, mantendo canais de acesso à 

informação e diálogo permanente com a sociedade. 
Segurança: zelamos pela vida, saúde e segurança das pessoas. 

Sustentabilidade: prezamos pelo bem-estar da sociedade e respeitamos o meio ambiente. 
Eficiência: buscamos excelência em tudo que fazemos, assegurando resultados sustentáveis. 

Tabela 6 ς Missão, Visão e Valores da EMAP 
Fonte: Informações fornecidas pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 RECURSOS HUMANOS 

Em dezembro de 2018 a EMAP contava com 223 funcionários, distribuídos em 70 

cargos, sendo 16 funcionários em vias de se aposentar. O quantitativo de pessoal em vias de se 

aposentar está baseado no número de pessoas com idade acima de 64 anos, tendo em vista que 

a idade mínima é 65 anos. A média salarial era de R$ 6.784,19. 

A estrutura organizacional da EMAP é dividida entre diretorias, gerências, 

coordenadorias e comitês, além da presidência, conforme apresenta a Tabela 7. 
 

Diretorias, Gerências e Coordenadorias 

Comitê de Compliance (COMPL) Coordenadoria de Arquivo Técnico (COTEC) 

Gerência de Auditoria Interna (GAUDI) Coordenadoria de Projetos (COPRO) 

Comitê de Auditoria Estatutária (COMAE) Gerência de Manutenção (GEMAN) 

PRE ς Presidência (PRE) Coordenadoria de Manutenção Elétrica (COELE) 

Gerência de Compliance (GECOP) Coordenadoria de Manutenção Mecânica (COMEC) 

Gerência Jurídica (GEJUR) Coordenadoria de Manutenção Civil (COCIV) 

Ouvidoria (OUVID) Coordenadoria de Conservação e Limpeza (COCEL) 

Comitê de Elegibilidade (COMEL) Diretoria de Administração e Finanças (DAF) 

Gerência de Meio Ambiente (GEAMB) Presidente de Comissão de Licitação da EMAP (PCL) 

Coordenadoria de Meio Ambiente (COAMB) Gerência de Compras e Contratos (GECOC) 

Gerência de Saúde e Segurança do Trabalho (GESAS) Gerência de Administração (GERAD) 

Coordenadoria Segurança do Trabalho (COSET) Coordenadoria de Serviços Gerais (COSEG) 

Coordenadoria de Serviço Médico (COMED) Coordenadoria Material e Patrimônio (COMAP) 

Gerência de Segurança Portuária (GESEP) Gerência de Tecnologia da Informação (GETIN) 

Coordenadoria da Guarda Portuária (COGPO) Coordenadoria de Suporte e Rede(CORED) 
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Diretorias, Gerências e Coordenadorias 

Coordenadoria de Segurança Patrimonial (COSEP) 
Coordenadoria de Sistemas Informatizados e Dados 
(COSID) 

Diretoria de Operações Portuárias (DOP) Gerência de Recursos Humanos (GEREH) 

Gerência de Logística (GELOG) Coordenadoria de Gestão de Pessoas (COGEP) 

Coordenadoria de Armazens e Pátio (COAPA) Coordenadoria de Relações Trabalhistas (CORET) 

Coordenadoria de Planejamento de Logística (COPLA) Gerência de Finanças (GEFIN) 

Gerência de Operações (GEOPE) Coordenadoria de Contabilidade (CCONT) 

Coordenadoria de Execução Operacional (COOPE) Coordenadoria de Finanças (COFIN) 

Coordenadoria de Programação e Controle Operacional 
(COPCO) 

Coordenadoria de Controladoria (CCTRL) 

Coordenadoria de Acesso Aquaviário (COACE) Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento (DP) 

Gerência de Terminais Externos (GETEX) Gerência de Planejamento (GEPLA) 

Coordenadoria de Terminais Externos (COTEX) Gerência de Contratos de Arrendamentos (GEACO) 

Diretoria de Engenharia e Manutenção (DEM) Coordenadoria de Contratos e Fiscalização (CCOFI) 

Gerência de Implantação e Obras (GEIMP) Gerência de Qualidade (GEQUA) 

Coordenadoria de Execução e Obras (COBRA) Diretoria de Relações Institucionais (DRI) 

Coordenadoria de Planejamento de Engenharia (COPEN) Gerência de Comunicação (GECOM) 

Coordenadoria de Engenharia Portuária(COEGE) Gerência de Assuntos Legislativos (GEALE) 

Gerência de Projetos (GEPRO) 
Gerência de Relações com a Comunidade e 
Responsabilidade Social (GERRS) 

Tabela 7 ς Diretorias, gerências, coordenadorias e comitês, além da presidência Coordenadorias e Gerências EMAP 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 

A média de idades dos funcionários é 42 anos, cujo perfil está representado no Gráfico 1. 
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Gráfico 1 ς Perfil de idade dos funcionários EMAP 

Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

3% 

13% 

33% 

18% 

31% 



EMPRESA MARANHENSE DE ADMINISTRAÇÃO PORTUÁRIA ς EMAP 

PLANO DE DESENVOLVIMENTO E ZONEAMENTO ς PORTO DO ITAQUI 31 

 

 

O perfil dos funcionários da EMAP no que se refere ao gênero apresenta a configuração 

segundo o Gráfico 2. Dos 223 empregados 147 são homens e 76 mulheres. Além disso, no Porto 

do Itaqui as mulheres ocupam dez dos 20 cargos de gerentes, fato considerado destaque na 

realidade brasileira, até mesmo no setor privado. 
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Gráfico 2 ς Perfil de gênero dos funcionários da EMAP 

Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 
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2. SITUAÇÃO ATUAL 

O diagnóstico da situação atual compreende, de acordo com a Portaria SEP/PR nº 3/2014 

(BRASIL, 2014b), o levantamento dos diferentes aspectos do Porto do Itaqui, principalmente no 

tocante à superestrutura do Porto e à infraestrutura de seu entorno. Além disso, tem o objetivo de 

proporcionar uma visão crítica da atual situação do Porto do Itaqui, identificando os principais gargalos 

e fornecendo insumos para a elaboração do Plano Operacional. 

Nesse sentido, neste capítulo são apresentadas a caracterização da infraestrutura portuária, 

suas instalações de acostagem e armazenagem, equipamentos portuários e descrição das áreas 

arrendadas, bem como dos terminais privados existentes na região do Porto. Em seguida, 

são abordadas as instalações de suprimentos e os serviços de apoio operacional e, posteriormente, 

questões relacionadas à mão de obra, ao meio ambiente e à segurança patrimonial. Em um segundo 

momento, é feita a descrição dos acessos e das vias de circulação interna ao Porto. São apresentadas, 

também, as condições climáticas e de segurança para a navegação. E, por fim, são expostas as 

principais questões referentes à interação porto-cidade e à integração do Porto no planejamento 

urbano municipal. 

 CONSIDERAÇÕES SOBRE A DEMANDA 

O presente capítulo consiste na apresentação da projeção de demanda de cargas do 

Porto do Itaqui, conforme estimado no Plano Mestre (BRASIL, 2018l). Trata-se de uma diretriz 

da Portaria SEP/PR nº 3/2014, que estabelece a utilização da projeção de demanda do Plano 

Mestre como premissa para a formulação de planos de ação. Foram levantadas questões 

relevantes acerca do cenário atual para o mercado de cada carga projetada, considerando 

fatores que apresentem algum impacto sobre as estimativas realizadas. Portanto, as análises do 

capítulo servem como base para decisões estratégicas que envolvem questões de infraestrutura 

e capacidade do Porto do Itaqui; resultando na elaboração de planos de ação para a resolução 

de entraves logísticos no curto e longo prazo. 

Apesar de o Plano Mestre (BRASIL, 2018l) não contemplar o ano de 2017 e 2018 no 

período observado, foram incluídas na análise as movimentações de carga para obter mais 

informações acerca da situação atual. Os dados de movimentação dos dois anos foram 

fornecidos pela EMAP. 

Além disso, foram analisadas as possibilidades de movimentação de novas cargas, 

levando em consideração produtos que apresentam origem ou destino nas áreas de influência 

do Porto do Itaqui, mas que sejam movimentados através de outras instalações portuárias. 

Desse modo, procurou-se levantar a oportunidade de inserção do Porto em mercados 

potenciais. No entanto, destaca-se que as realizações dessas movimentações estão atreladas a 

condicionantes como investimentos e melhorias operacionais, além da confirmação de 

expectativas de mercado. 
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 PROJEÇÃO DE DEMANDA DE CARGAS POR NATUREZA DE CARGA E 

PRINCIPAIS PRODUTOS 

A apresentação deste capítulo está organizada por natureza de carga movimentada no 

Porto do Itaqui. O período observado compreende os anos entre 2014 e 2018, enquanto a 

projeção de demanda é estimada até 2060, conforme o Plano Mestre (BRASIL, 2018l). 

No ano de 2060, estima-se que a demanda para o Porto do Itaqui atinja um volume de 

68,6 milhões de toneladas no cenário tendencial, apresentando uma taxa média de crescimento de 

2,5% ao ano ς representando um crescimento acima da média nacional conforme apresentado pelo 

Plano Nacional de Logística Portuária (BRASIL, 2017e). A natureza de carga de granel sólido vegetal 

correspondeu ao principal volume movimentado no Porto no ano de 2018, com o complexo de grãos 

de soja, milho e farelo de soja responsável por 99% do total movimentado para essa natureza de carga, 

além de representar 44% das operações portuárias realizadas. 

Em relação aos sentidos de movimentação de cargas, existe predomínio do embarque. 

Segundo a EMAP, no ano de 2018 as atividades portuárias vinculadas ao embarque de cargas 

corresponderam a 57% do total; restando portando, 43% das atividades direcionadas para o 

desembarque de cargas no Porto do Itaqui. No mesmo ano, cerca de 83% das atividades 

portuárias estiveram vinculadas às operações de longo curso, enquanto que 17% se 

relacionavam ao tipo de navegação via cabotagem (ANTAQ, 2018a). 

O Gráfico 3 apresenta os resultados consolidados da projeção de demanda de cargas 

para o Porto do Itaqui. 
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Gráfico 3 ς Resultados consolidados da projeção de demanda de cargas para o Porto do Itaqui 
Fonte: ANTAQ (2018a), Brasil (2018l) e dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 

De acordo com as projeções do Plano Mestre (BRASIL, 2018l), a composição das 

movimentações de carga no Porto do Itaqui resultará em uma maior concentração nas 

atividades portuárias vinculadas à movimentação de granel sólido vegetal. Esse comportamento 

é resultado de investimentos em infraestrutura na área de influência do Porto, bem como de 

maior capacidade de movimentação do Terminal de Grãos do Maranhão (Tegram). O grão de 

soja é o principal produto para esse tipo de natureza de carga e apresenta uma taxa média de 

crescimento de 2,5% ao ano, prevendo movimentar 19,4 milhões de toneladas no ano de 2060. 
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 2014 2015 2016 2017 2017 2018 2020 2025 2030 2035 2040 2045 2050 2055 2060 

Granel sólido vegetal 3.884 7.309 4.772 8.249 8.222 9.907 11.173 16.238 18.511 23.153 24.514 26.522 29.591 32.807 36.018 

Granel líquido 7.704 7.951 5.915 4.699 4.702 6.281 9.750 10.828 11.985 13.283 14.277 15.181 16.080 16.982 17.883 

Granel sólido mineral 4.930 5.112 4.481 4.271 4.271 4.453 5.055 6.592 7.465 8.356 8.930 9.447 10.005 10.572 11.138 

Carga geral 897 1.394 1.376 1.455 1.455 1.437 1.500 1.500 1.500 1.500 1.500 1.500 1.500 1.500 1.500 

Outros 613 51 539 439 464 326 846 1.083 1.215 1.425 1.516 1.621 1.761 1.905 2.049 

Total 18.028 21.817 17.082 19.113 19.114 22.403 28.324 36.241 40.676 47.718 50.737 54.271 58.937 63.766 68.588 
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Em relação à projeção de demanda para cenários alternativos, o Plano Mestre (BRASIL, 

2018l) apresenta uma taxa média de crescimento de 2,8% ao ano até 2060 para o cenário 

otimista. No último ano projetado, estima-se que o Porto do Itaqui irá movimentar 78,7 milhões 

de toneladas. Por sua vez, no cenário pessimista a taxa média de crescimento será de 2,1% ao 

ano, com uma movimentação de 58,5 milhões de toneladas no ano de 2060. 

Nos itens subsequentes estão descritas, com maior detalhamento, as projeções de 

demanda por natureza de carga e principais produtos, bem como seus cenários conforme 

apresentação do Plano Mestre (BRASIL, 2018l). 

 GRANEL SÓLIDO VEGETAL 

No que se refere às operações portuárias vinculadas à natureza de carga de granel 

sólido vegetal, os principais produtos movimentados pelo Porto do Itaqui foram grãos de soja, 

milho, trigo, arroz, e farelo de soja. No ano de 2018, elas corresponderam a 9,9 milhões de 

toneladas, representando 44,1% do total movimentado pelo Porto do Itaqui, de acordo com os 

dados disponibilizados pela EMAP. A seguir estão detalhadas as projeções de demanda dos 

principais granéis sólidos vegetais do Porto do Itaqui. 

Grão de soja, milho e farelo de soja 

O complexo de soja, milho e farelo de soja apresenta grande importância nas 

operações portuárias do Porto do Itaqui. Segundo o United States Department of Agriculture 

(USDA, 2018b), o setor agrícola contrabalanceou a desaceleração da atividade econômica 

através do crescimento das exportações. Esse comportamento esteve vinculado à crescente 

demanda da China e a posição do Real em relação às moedas de mercados concorrentes ς 

resultado de uma desvalorização cambial a partir de 2015 que favoreceu o aumento das 

exportações (USDA, 2018b). Além disso, no período foi observado crescimento na produção 

ocasionado pela expansão nas áreas plantadas (CONAB, 2018b). 

De acordo com as projeções de longo prazo do USDA (2018b), a desvalorização cambial 

do Real deve se manter até 2022, com retorno da apreciação se delineando até 2027. 

Nesse cenário, a atividade econômica deve crescer a uma taxa média de 3,3% ao ano no período 

de 2019 a 2023, seguindo uma taxa média de 3,1% ao ano entre 2023 até 2027 (USDA, 2018b). 

Para a atividade agrícola nacional, estima-se que serão inseridos 5 milhões de novos 

hectares para a produção. A segunda safra, por sua vez, incrementaria em 17 milhões de hectares a 

área colhida até 2027, fazendo com que a produção agrícola alcance 341 milhões de toneladas no 

último ano projetado, expandindo em mais de 55% da capacidade produtiva atual (USDA, 2018b). 

As perspectivas de produção de soja estão atreladas às condições climáticas, à 

produtividade da cultura e ao processo de expansão de área cultivada, que diz respeito ao uso 

de novas áreas, como as áreas de pastagem, liberando também parte das áreas necessárias ao 

cultivo de milho (BRASIL, 2016b). No caso do milho, a expectativa é de que o aumento da 

produção advenha em maior parte como função de ganhos de produtividade do que da 

expansão da área plantada (CONAB, 2017b). Juntas, as culturas de grãos de soja e milho 

representaram 15% da produção total no ano de 2016 (FAO, c2018a). 
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Já para o farelo de soja, as perspectivas de maior capacidade do Tegram e a existência 

de três esmagadoras na área de influência do Porto, com capacidade total de 2 milhões de 

toneladas ao ano (BRASIL, 2018l), estimulam o escoamento de farelo de soja do Norte do País. 

O processo de obtenção do farelo de soja ocorre através das esmagadoras, que realizam o 

processamento da soja em grãos. Trata-se do principal insumo na fabricação de ração animal, 

portanto está diretamente relacionado à produção de carnes. Além disso, se destaca como 

insumo de produtos alimentícios para consumo humano. 

É importante também destacar o crescimento na participação relativa dos portos da 

região do Arco Norte ς Porto Velho (RO), Miritituba (PA), Santarém (PA), Itacoatiara (AM), 

Barcarena (PA) e Itaqui (MA) ς na movimentação das cargas de grão de soja, milho e farelo de 

soja, os quais possuem maior proximidade com algumas das regiões brasileiras produtoras de 

grãos. Em particular, a realização de investimentos de infraestrutura na Região Centro-Oeste do 

Brasil facilitou o transporte de mercadorias para os portos dessa região, reduzindo custos de 

exportação e prazos de entrega (USDA, 2018). 

No que se refere às perspectivas de novos investimentos, a duplicação da Estrada de 

Ferro de Carajás (EFC) merece destaque (BRASIL, 2018l). Além disso, estão no horizonte alguns 

investimentos relevantes, como: 

I. a operacionalização do Tramo Central da FNS entre os municípios de Porto Nacional (TO) e 

Anápolis (GO), que deve ampliar a área de influência do Porto do Itaqui para o sul do 

Tocantins e estado de Goiás ς a partir de 2025; 

II. a construção da Ferrovia de Integração do Centro-Oeste (FICO) entre os municípios de 

Campinorte (GO) e Lucas do Rio Verde (MT), o que permite a conexão da FNS com as 
regiões de produção da porção central e leste de Mato Grosso, ampliando a área de 

captação via modal ferroviário do Porto do Itaqui ς a partir de 2035; 

III. a finalização da FICO entre os municípios de Lucas do Rio Verde (MT), Sapezal (MT) e 

Porto Velho (RO), permitindo ampliar a área de captação de grãos para a região oeste de 

Mato Grosso ς a partir de 2045 (BRASIL, 2018l). 

 

Os investimentos previstos se justificam, em parte, quando se observa a trajetória de 

crescimento econômico chinês ς principal importador de grão de soja e milho do Brasil. A China 

tritura a soja domesticamente para atender à demanda por óleos vegetais e por farinhas de 

oleaginosas destinada à alimentação, o que justifica a grande quantidade do produto destinada 

ao país asiático (OECD; FAO, 2014). Enquanto o milho é destinado, principalmente, como insumo 

para ração animal (CANAL RURAL, 2019). 

A Tabela 8 apresenta as origens e destinos das movimentações de grãos de soja, milho 

e farelo de soja para o Porto do Itaqui. 
 

Produto Origem Destino % 
 

 
Soja 

Maranhão China 24,5% 

Tocantins China 22,5% 

Piauí China 15,4% 

Mato Grosso China 13,0% 

Bahia China 5,9% 

 

 
Milho 

Mato Grosso Espanha 21,2% 

Mato Grosso Egito 8,0% 

Mato Grosso Vietnã 7,6% 

Santa Catarina Espanha 5,6% 

Mato Grosso Marrocos 5,2% 
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Produto Origem Destino % 

 
Farelo de soja 

Piauí Alemanha 63,6% 

Tocantins Alemanha 19,9% 

Piauí França 8,9% 

Tocantins França 7,6% 

Tabela 8 ς Principais origens e destinos para as cargas de soja, milho e farelo de soja no ano de 2018 
Fonte: Comex Stat (2019) 

 

De acordo com as projeções do Fundo Monetário Internacional (FMI, 2018), a China 

deve crescer a uma taxa de 6,6% em 2018 e 6,4% em 2019. Além disso, as recentes disputas 

comerciais entre Estados Unidos e China, no que diz respeito à aplicação de tarifas sobre 

produtos importados entre os dois países, pode beneficiar a exportação da soja brasileira 

(CONAB, 2018a). Enquanto não houver uma resolução comercial entre os dois países, a China 

continuará priorizando a compra de soja do Brasil (SINGH; FREITAS, 2018), potencializando o 

escoamento desse tipo de grão pelo Porto do Itaqui. 

No Gráfico 4 são apresentadas as principais informações relativas à movimentação 

observada e à demanda projetada de grão de soja e milho para o Porto do Itaqui. 

Histórico e projeção de demanda 

40.000 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Gráfico 4 - Evolução da movimentação de grão de soja, milho e farelo de soja no Porto do Itaqui, 

observada (2014-2018) e projetada (2020-2060) ς em milhares de toneladas 
Fonte: ANTAQ (2018a), Brasil (2018l) e dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 

A região do Matopiba, composta pelos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia, 

é a principal origem dos grãos movimentados no Porto do Itaqui (ANTAQ, 2018a), 

principalmente da região da Chapada das Mangabeiras ς localizada no estado do Maranhão. No 

ano de 2017, por exemplo, as exportações de grãos de soja e milho com origem no Matopiba 

representaram 64% do total movimentado (COMEX STAT, 2018). Em relação à produção de soja, 

o Matopiba representou 13% da produção nacional para a safra 2017/2018, enquanto 8% da 

produção nacional de milho tem origem na nova fronteira agrícola (CONAB, 2018b). Entre as 

safras de 2012/2013 e 2017/2018, o crescimento registrado na produção de grãos de soja e 

milho foi de 94%, passando a produzir 21,4 milhões de toneladas (CONAB, 2018b). 

O Matopiba se destaca pela topografia plana, solos profundos, alta luminosidade e uma 

estação chuvosa bem definida, características que favorecem a produção da soja (EMBRAPA, 2018). 
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Total 

2013  2014  2015  2016  2017  2018  2020  2025  2030  2035  2040  2045  2050  2055  2060 

2.975 3.054 4.955 3.850 6.071 8.492 8.081 10.87 12.30 13.74 14.28 15.17 16.55 18.00 19.45 

204 

- 

624  2.068  639  1.951 1.150 2.262 4.295 4.991 8.040 8.784 9.807 11.35 12.97 14.59 

- 185 153 28 145 645 866 990  1.105 1.151 1.221 1.328 1.440 1.552 

3.179 3.679 7.209 4.642 8.050 9.786 10.98 16.03 18.28 22.89 24.22 26.19 29.23 32.41 35.59 
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Além disso, a região apresenta uma oferta de terras com preços mais acessíveis, quando comparados 

aos do Centro-Oeste, Sul e Sudeste do Brasil (EMBRAPA, 2018). Tais características valorizam a 

produção de grãos na região, ampliando o potencial de movimentação agrícola no Porto do Itaqui. 

No entanto, apesar das estações de secas e chuvas bem definidas, existe instabilidade climática na 

região, com alterações na frequência e na intensidade de chuvas, o que mantém a produtividade de 

soja abaixo da média nacional (EMBRAPA, 2018). 

Como já ocorre com a movimentação de grãos, a expectativa é de que parte da 

produção de farelo de soja seja realizada pelas rotas do Arco Norte. A maior proximidade com 

países europeus oferece mais agilidade, quando comparado ao escoamento realizado pelos 

portos da Região Sul e Sudeste do Brasil, fator que é muito importante para as perspectivas de 

movimentação do farelo de soja, uma vez que esses países figuram entre os maiores 

importadores do mundo (USDA, 2018b). Cabe destacar, ainda, a proximidade do Porto do Itaqui 

ao Canal do Panamá, possibilitando realizar um trajeto mais próximo aos mercados asiáticos. 

De acordo com as estimativas de produção da ABIOVE (2018), o Brasil irá produzir 

32,8 milhões de toneladas de farelo no ano de 2018, representando um crescimento de 3,9% 

quando comparado ao ano anterior. Além disso, os estímulos à maior produção de farelo de soja 

a partir da regulamentação do B10, que mistura 10% de biodiesel ao combustível mineral, 

implicará em uma maior produção das esmagadoras brasileiras (VALOR ECONÔMICO, 2018). 

Com base nas mudanças esperadas para as áreas de captação de grãos do Porto do Itaqui, 

bem como nas perspectivas de mercado favoráveis à movimentação de grãos de soja, milho e farelo 

de soja, o Plano Mestre (BRASIL, 2018l) estima uma taxa média de crescimento de 3,4% ao ano, 

alcançando uma movimentação de 35,6 milhões de toneladas no ano de 2060. Para o cenário 

otimista, a taxa média de crescimento é de 3,8% ao ano, de maneira que sejam movimentadas 

42,5 milhões de toneladas. Por sua vez, o cenário pessimista prevê uma taxa média de crescimento 

de 2,9% ao ano, com uma movimentação de 28,7 milhões no último ano projetado. 

Para o PDZ, as expectativas acerca da movimentação de grãos de soja e milho se 

mantêm. A manutenção da demanda internacional pelos produtos brasileiros e a capacidade 

produtiva consistente tornam os cenários projetados pelo Plano Mestre (BRASIL, 2018l) 

condizentes com as perspectivas atuais. No que se refere ao farelo de soja, é necessário 

conquistar mercados que ainda preferem realizar a importação da soja em grão para realizar o 

beneficiamento do produto em instalações próprias. Entretanto, as condições atuais favorecem 

o escoamento do farelo de soja produzido no Centro-Oeste e no Matopiba pelo Porto do Itaqui. 

Com base em informações adquiridas junto aos operadores, a EMAP apresentou suas 

expectativas até o ano de 2025. A partir desse horizonte, a retomada de médio e longo prazo 

estão atreladas às projeções realizadas no Plano Mestre (BRASIL, 2018I). No Gráfico 5 são 

apresentadas as previsões de movimentações de curto, médio e longo prazos. 
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Gráfico 5 ς Evolução da movimentação de grão de soja, milho e farelo de soja no Porto do Itaqui, 

observada (2018) e projetada (2019-2025) ς em milhares de toneladas 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

Trigo 

O trigo é um dos cereais mais utilizados para alimentação humana, estando entre os 

mais consumidos no Brasil. Além da elevada demanda interna, outro fator que contribui para 

sua presença na pauta de importações do Porto do Itaqui é a insuficiência da produção 

doméstica brasileira (JULIO, 2015), relacionada às dificuldades climáticas para a produção de 

trigo no País (ABRITRIGO, 2017), além da qualidade do produto, uma vez que há menor 

concentração de proteínas formadoras de glúten no trigo nacional (CONAB, 2017a). As 

temperaturas elevadas da Região Nordeste não viabilizam a produção de trigo, exigindo o 

suprimento da demanda via importações ou cabotagem. Existem também dificuldades logísticas 

para envio do cereal produzido no Sul para o Nordeste, favorecendo assim a contínua 

importação de trigo (ABRITRIGO, 2017). 

O trigo importado no Porto do Itaqui tem origem na Argentina, principal fornecedor 

de trigo do Brasil (COMEX STAT, 2018). De acordo com as projeções realizadas pelo USDA 

(2018a), a produção de trigo estimada para a safra 2018/2019 deverá ser de 19,5 milhões de 

toneladas, registrando crescimento de 5,4% em relação à safra 2017/2018. Enquanto há 

expectativas positivas quanto à produção, o principal desafio argentino será criar condições 

suficientes para realizar embarques ainda maiores ao Brasil. As farinhas importadas estão mais 

aptas à fabricação de massas alimentícias, já as farinhas nacionais apresentam melhor 

desempenho na fabricação de bolachas, biscoitos, produtos de confeitaria, pizzas, massas 

caseiras ou uso doméstico (CONAB, 2017a). 

Destaca-se que, além do desafio logístico e apesar das políticas de austeridade fiscal, 

a Argentina vem apresentando dificuldades para a estabilização econômica. Diante desse 

cenário, o governo argentino decidiu impor taxas para os produtos exportados com o objetivo 

de equilibrar seu orçamento em 2019 (GILLESPIE; GILBERT, 2018). O novo sistema tributário 

agrícola compreende um pacote de medidas que a Argentina está propondo ao Fundo 
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 2018 2019 2020 2021 2023 2024 2025 

Soja - Emb. LC 8.492 7.405 7.500 8.900 9.900 10.400 10.900 

Milho - Emb. LC 1.150 1.475 1.500 1.500 2.300 2.600 2.600 

Farelo - Emb. LC 145 150 190 240 290 290 290 

 Total 9.786 9.030 9.190 10.640 12.490 13.290 13.790 
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Monetário Internacional (FMI) para liberar empréstimos de US$ 50 bilhões. Nesse sentido, 

as receitas fiscais seriam necessárias para reduzir o déficit fiscal e melhorar a capacidade do país 

em arcar com suas dívidas (BRONSTEIN; HEATH, 2018). 

O contexto atual da economia argentina pode impactar no curto prazo a 

movimentação de trigo no Porto do Itaqui. No entanto, recentemente o governo brasileiro 

publicou em forma de decreto a Instrução Normativa 47/2017, que define os procedimentos 

necessários para a importação de trigo diretamente da Rússia (TEIXEIRA, 2018). Essa é a primeira 

vez que o governo permite a entrada do cereal russo no país (ZAIA, 2017) após o produto não 

atender às exigências sanitárias brasileiras (PORTAL DO AGRONEGÓCIO, 2018). A autorização 

está prevista apenas para os portos localizados nas regiões Norte e Nordeste, de maneira que a 

produção da Região Sul não seja afetada (BRASIL, 2017b). 

A aprovação da qualidade pelos moinhos que já realizaram a importação de trigo com 

origem na Rússia abre as portas para uma nova alternativa de fornecimento ao Brasil, que 

precisa buscar metade do seu consumo de trigo no exterior (TEIXEIRA, 2018). Trata-

se, portanto, de uma nova alternativa de escoamento para o Porto do Itaqui. 

No Gráfico 6 são apresentadas as principais informações relativas à movimentação 

observada e à demanda projetada de trigo para o Porto do Itaqui. 

Histórico e projeção de demanda 
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2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2020 2025 2030 2035 2040 2045 2050 2055 2060 

Des. LC 94 87 94 100 77 87 83 80 126 139 154 173 194 217 239 261 284 

Total 94 87 94 100 77 87 83 80 126 139 154 173 194 217 239 261 284 

 

Gráfico 6 ς Evolução da movimentação de trigo no Porto do Itaqui, observada (2014-2018) e projetada 
(2020-2060) ς em milhares de toneladas 

Fonte: ANTAQ (2018a), Brasil (2018l) e dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 

O potencial de movimentação de trigo no Porto do Itaqui também está relacionado ao 

consumo per capita da região. Segundo as informações contidas no Plano Mestre (BRASIL, 

2018l), o estado do Maranhão possui um consumo per capita de 15 kg ao ano, enquanto a região 

do Nordeste apresenta um consumo de 30 kg ao ano. Desse modo, haveria um potencial de 

crescimento na demanda para o estado, acompanhando a média de consumo da região. 

Além disso, parte do consumo da região é suprida pelas importações realizadas pelo Porto de 

Fortaleza. Assim, o Porto do Itaqui apresenta potencial para a movimentação desse tipo de 

produção não só para o estado do Maranhão, mas para a região como um todo. Destaca-se 

também que o menor consumo de trigo no Nordeste é decorrente do elevado consumo da 

farinha de mandioca, que atua como um bem substituto. 
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O crescimento na demanda de trigo também tende a acompanhar o crescimento 

vegetativo e não apresenta alta elasticidade-renda. Por esse motivo, o Plano Mestre (BRASIL, 

2018l) apresenta crescimento nas projeções de demanda até o ano de 2060. Para o cenário 

tendencial, estima-se uma taxa média de crescimento de 2,3% ao ano, fazendo com que a 

movimentação de trigo no ano de 2060 seja de 284 mil toneladas. Para o cenário otimista, a taxa 

média de crescimento é de 2,5% ao ano, com uma movimentação de 311,2 milhões de 

toneladas. No cenário pessimista, a taxa média de crescimento é de 2,1% ao ano, com uma 

movimentação de 256,5 milhões de toneladas no último ano projetado. 

O cenário para o PDZ converge com o previsto no Plano Mestre (BRASIL, 2018l) no 

médio e longo prazo. Existe uma demanda em potencial na região causada não só pelo baixo 

consumo per capita, mas também por mudanças no consumo nacional. Os dados históricos de 

consumo de trigo em âmbito nacional mostram crescimento (JULIO, 2015), o que deve ocorrer, 

simultaneamente, para a Região Nordeste do País. 

Com base em informações adquiridas junto aos operadores, a EMAP apresentou suas 

expectativas até o ano de 2025. A partir desse horizonte, a retomada de médio e longo prazo 

estão atreladas às projeções realizadas no Plano Mestre (BRASIL, 2018I). No Gráfico 7 são 

apresentados as previsões de movimentações de curto, médio e longo prazos. 
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Gráfico 7 ς Evolução da movimentação de trigo no Porto do Itaqui, observada (2018) e projetada (2019- 

2025) ς em milhares de toneladas 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

Arroz 

O sistema de cultivo de arroz no estado do Maranhão é caracterizado como de subsistência, 

resultando em baixa qualidade do produto quando comparado a outras regiões (CONAB, 2015). 

Trata-se de um sistema de cultivo de várzea com irrigação controlada e alguns plantios pontuais 

mecanizados e em terras altas, com baixa tecnologia e deficiência em assistência técnica (CONAB, 

2015). Apesar de o estado ter a quinta maior produção de arroz no País, seu modo de produção agrícola 

o coloca como o 17º mais produtivo (CONAB, 2018b). 
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2018 2019 2020 2021 2023 2024 2025 

Trigo - Des. LC 80 76 87 87 87 87 87 

 Total 80 76 87 87 87 87 87 
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Diferentemente de outras culturas produzidas no Brasil, o arroz possui mais de 90% de 

sua demanda concentrada dentro do próprio país, de maneira que o mercado internacional 

apresenta menor relevância na formação dos preços internos (CONAB, 2017b). No entanto, 

o fluxo comercial internacional tem sido fundamental no equilíbrio da oferta e demanda 

brasileira para essa cultura (CONAB, 2017b). 

Desde 2009, o Porto do Itaqui é o principal fluxo de escoamento para a importação de 

arroz na região (COMEX STAT, 2018). Essa importância reflete o crescimento na renda observado 

ao longo dos anos 2000, enquanto a queda recente possui relação direta com a redução da 

atividade econômica nacional. Em função das condições de oferta no estado do Maranhão, 

parte do consumo precisa ser importado para suprir a demanda existente. Como o arroz se 

caracteriza por ser um produto de consumo, o mercado internacional do grão fica restrito a 

países com hábitos semelhantes (FIESP, 2017). O arroz consumido no Brasil, por exemplo, 

é similar ao produzido no Paraguai, no Uruguai e na Argentina (FIESP, 2017), de modo que as 

importações realizadas através das instalações portuárias do Porto do Itaqui são originárias, 

principalmente, desses dois últimos (COMEX STAT, 2018). 

Salienta-se que a movimentação de arroz no Porto do Itaqui utiliza as antigas 

instalações da Companhia Nacional do Abastecimento (Conab) para o armazenamento dos 

grãos. Atualmente, essa infraestrutura está sob gestão da EMAP. Entretanto, na ausência de 

investimentos e de infraestrutura mais adequada, dificuldades logísticas podem impactar na 

movimentação do grão. 

No Gráfico 8 são apresentadas as principais informações relativas à movimentação 

observada e à demanda projetada de arroz para o Porto do Itaqui. 
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Gráfico 8 ς Evolução da movimentação de arroz no Porto do Itaqui, observada (2014-2018) e projetada 

(2020-2060) ς em milhares de toneladas 
Fonte: ANTAQ (2018a), Brasil (2018l) e dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 

O potencial de movimentação de arroz no Porto do Itaqui está relacionado à expectativa de 

retomada na atividade econômica do País, de maneira que o crescimento na renda do estado do 

Maranhão acarrete o aumento da demanda pela importação do produto. A margem para o 

crescimento no consumo desse tipo de produto está relacionada ao baixo consumo per capita do 

estado do Maranhão, quando comparado à média de consumo nacional; desse modo, espera-se que 

o consumo da região se aproxime mais da média do País (BRASIL, 2018l). 
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De acordo com o relatório da Federação das Indústrias do estado de São Paulo (FIESP, 

2017), a produção nacional de arroz continuará mais expressiva na Região Sul devido às 

condições climáticas mais adequadas. Por conseguinte, as estimativas de produção apresentam 

maior concentração na produção da região: na safra de 2016/2017, por exemplo, a Região Sul 

foi responsável por 81% da produção de arroz no País. No cenário projetado para a safra 

2026/2027, estima-se que 83% da produção nacional seja realizada pelos estados da Região Sul, 

refletindo em uma redução na participação de outras regiões. As regiões Norte e Nordeste 

passariam a ser responsáveis por 8% e 2% da produção total de arroz na safra de 2026/2027, 

ante uma participação de 9% e 4% na safra 2016/2017, respectivamente. Além disso, a Região 

Nordeste passaria a produzir 25% a menos que a safra de 2016/2017. 

Nesse contexto, o Plano Mestre (BRASIL, 2018l) projeta uma taxa média de 

crescimento de 2,6% ao ano, de maneira que sejam movimentadas 140 mil toneladas no ano de 

2060. No cenário otimista, a taxa média de crescimento é de 2,8% ao ano, com uma quantidade 

movimentada em 2060 de 156 mil toneladas. Por sua vez, para o cenário pessimista, a taxa 

média de crescimento é de 2,3% ao ano, com uma movimentação de 123 mil toneladas no 

último ano projetado. 

A produção de arroz no estado do Maranhão vem apresentando queda a cada nova 

safra, entre 2011/2012 e 2017/2018 houve redução de 31% na produção de arroz (CONAB, 

2018b). Esse contexto oportuniza a importação do produto via o Porto do Itaqui em função da 

crescente demanda da região. Nesse sentido, para o PDZ, o crescimento na movimentação de 

arroz no Porto do Itaqui deve apresentar-se superior à estimada pelo Plano Mestre (BRASIL, 

2018l), quando resolvidas as questões de infraestrutura nas instalações portuárias. 

Com base em informações adquiridas junto aos operadores, a EMAP apresentou suas 

expectativas até o ano de 2025. A partir desse horizonte, a retomada de médio e longo prazo 

estão atreladas às projeções realizadas no Plano Mestre (BRASIL, 2018I). No Gráfico 9 são 

apresentadas as previsões de movimentações de curto, médio e longo prazos. 
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Gráfico 9 ς Evolução da movimentação de arroz no Porto do Itaqui, observada (2018) e projetada (2019- 
2025) ς em milhares de toneladas 

Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 
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 GRANEL SÓLIDO MINERAL 

No que concerne às operações portuárias vinculadas à natureza de carga de granel 

sólido mineral, os principais produtos movimentados pelo Porto do Itaqui foram fertilizantes, 

escória e clínquer, ferro-gusa, carvão mineral e concentrado de cobre. De acordo com os dados 

recebidos da EMAP, no ano de 2018, essa natureza de carga correspondeu a 4,4 milhões de 

toneladas, representando 19,9% do total movimentado no Porto. A seguir, estão detalhadas as 

projeções de demanda dos principais granéis sólidos minerais do Porto do Itaqui. 

Fertilizantes 

Devido ao alto potencial agrícola, o Brasil se tornou um importante produtor e 

fornecedor de alimentos em escala mundial (CAIXETA-FILHO; PÉRA, 2018). Sua produção vem 

se expandindo rapidamente com uma taxa média de crescimento de 4,3% ao ano entre 1970 e 

2017, além de representar um quinto da produção global de alimentos (USDA, 2018b), o volume 

produzido transforma o País no terceiro maior exportador de produtos agrícolas (FAO, 2018). 

Como a produção de grãos está atrelada, em última análise, ao consumo humano, 

o crescimento populacional exigirá que o setor agrícola aumente sua produtividade para atender 

à demanda crescente por alimentos. Nesse sentido, os fertilizantes tornam-se cruciais para 

alcançar o equilíbrio de longo prazo, mantendo a fertilidade do solo, melhorando o 

desenvolvimento e a qualidade das culturas (IFA, c2018). 

Enquanto a produção agrícola se beneficiava da crescente demanda chinesa no início 

deste século, o consumo de fertilizantes era estimulado pela demanda por bens intermediários 

do setor agrícola. Durante os anos de 2002 e 2016, o consumo de fertilizantes no Brasil cresceu 

103% (FAO, c2018a). Ao longo desse período, a demanda por fertilizantes esteve atrelada à 

produção rural (USDA, 2018b). Sua utilização é destinada principalmente para as culturas de soja 

(44,26%), milho (18,47%), cana-de-açúcar (13,45%) e café (5,81%), correspondendo a 82% do 

total consumido no Brasil (CAIXETA-FILHO; PÉRA, 2018). 

Na Tabela 9 são apresentadas as principais origens e destinos para fertilizantes 

movimentados no ano de 2018. 
 

Produto Origem Destino % 
 
 
 

 
Fertilizante 

Egito Maranhão 16,8% 

Rússia Maranhão 15,8% 

Israel Maranhão 7,7% 

Belarus Maranhão 7,1% 

Marrocos Maranhão 6,8% 

Canadá Maranhão 6,1% 

China Maranhão 5,1% 

Estados Unidos Maranhão 4,0% 

Rússia Tocantins 3,6% 

Tabela 9 ς Principais origens e destinos para fertilizantes no ano de 2018 
Fonte: Comex Stat (2019). Elaboração própria (2019) 

 

No Gráfico 10 são indicadas as principais informações relativas à movimentação 

observada e à demanda projetada de fertilizantes para o Porto do Itaqui. 
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Histórico e projeção de demanda 
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Total 1.497 1.449 1.469 1.733 1.969 1.641 2.731 3.404 4.124 4.557 4.957 5.403 5.857 6.310 

 
Gráfico 10 ς Evolução da movimentação de fertilizantes no Porto do Itaqui, observada (2014-2018) e 

projetada (2020-2060) ς em milhares de toneladas 
Fonte: ANTAQ (2018a), Brasil (2018l) e dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 

A importação de fertilizantes realizada no Porto do Itaqui é destinada, principalmente, 

à região do Matopiba e ao nordeste de Mato Grosso, tendo como finalidade atender à produção 

de soja e milho dessas regiões (BRASIL, 2018l). Para que o produto chegue às áreas rurais, 

os fertilizantes importados são destinados para as fábricas misturadoras, onde são produzidos 

produtos compostos com maior valor agregado, que então serão destinados às regiões de 

plantio (BRASIL, 2018l). 

O transporte do produto até as misturadoras e as áreas de estocagem das empresas é 

feito pelo modal rodoviário, em função do frete mais barato no retorno dos caminhões que 

transportam soja e milho (BRASIL, 2018l). No entanto, os investimentos previstos para os 

acessos ferroviários implicarão em uma maior participação do transporte de carga via ferrovia, 

possibilitando que os importadores poderão se beneficiar do frete de retorno dos grãos, já que 

grande parte da produção de soja e milho será escoada por via férrea até o Porto (BRASIL, 2018l). 

A força do setor agrícola no Brasil o coloca como o quarto maior consumidor de 

fertilizantes no mundo, estando atrás apenas da China, da Índia e dos Estados Unidos, com 5,8% 

do total do consumo em 2016 (FAO, 2018). Logo, as perspectivas de crescimento na 

movimentação de fertilizantes no Porto do Itaqui estão relacionadas, em parte, às áreas 

agrícolas que complementam as zonas de influência do Porto, com expectativas de aumento na 

produção de grãos. Por outro lado, o crescimento depende dos investimentos previstos em 

infraestrutura, que permitirão uma ampliação nas áreas de influência para o envio de 

fertilizantes, bem como das mudanças na dinâmica de mercado de grãos causados pelas 

divergências comerciais entre China e Estados Unidos. 

No Plano Mestre (BRASIL, 2018l), a projeção de demanda para o cenário tendencial 

estima uma taxa média de crescimento de 3,4% ao ano. Para o ano de 2060, é esperada uma 

movimentação de 6,3 milhões de toneladas. No cenário otimista, a taxa média de crescimento 

é de 3,6% ao ano, com uma movimentação de 6,8 milhões de toneladas no ano de 2060. Por sua 

vez, no cenário pessimista, a taxa média de crescimento é de 3,2% ao ano, com uma 

movimentação de 5,8 milhões de toneladas no último ano projetado. 
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No entanto, as condições atuais de mercado mostram uma movimentação mais 

otimista acerca do estimado pelo Plano Mestre (BRASIL, 2018l). As movimentações registradas 

no ano de 2017 e 2018 dão conta de uma trajetória de crescimento mais ascendente no curto 

prazo. Dessa forma, as perspectivas de movimentação de fertilizantes no Porto do Itaqui 

deverão permanecer superiores ao volume estimado pelo Plano Mestre (BRASIL, 2018l). 

Essa percepção de mercado já foi percebida pela Companhia Operadora Portuária do 

Itaqui (COPI), que em conformidade com as diretrizes previstas nas Portarias SEP nº 349/2014 e 

nº 499/2015, na Resolução ANTAQ nº 3.220/2014 e na Nota Técnica nº 07 ς SEP/ANTAQ, 

elaborou um Estudo de Viabilidade Técnica-Econômica para Reequilíbrio do Contrato de 

Arrendamento com a EMAP, em razão de desequilíbrios pretéritos e de novos investimentos 

não previstos contratualmente, com vistas à prorrogação antecipada. 

O documento prevê novos investimentos em infraestrutura, proporcionando maior 

eficiência operacional e aumento na capacidade estática de armazenagem para 69.465 m³, 

resultando em um aumento na capacidade dinâmica de movimentação de fertilizantes. As novas 

diretrizes estão fundamentadas nas perspectivas de mercado atuais, bem como na quantidade 

movimentada nos últimos anos. 

Desse modo, o documento prevê um crescimento maior no curto prazo para os 

fertilizantes movimentados pela COPI, com uma taxa média de crescimento de 8% ao ano até 

2026, mantendo-se estabilizada até 2041. Entre os anos de 2026 e 2041, de acordo com o 

documento, a movimentação de fertilizantes realizada pela COPI deverá ser responsável por 

67% do total movimentado pelo Porto. 

Com base em informações adquiridas com os operadores, a EMAP apresentou suas 

expectativas até o ano de 2025. A partir desse horizonte, a retomada de médio e longo prazo 

estão atreladas às projeções realizadas no Plano Mestre (BRASIL, 2018I). No Gráfico 11 são 

apresentadas as previsões de movimentações de curto, médio e longo prazos. 

Histórico e projeção de demanda 
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Gráfico 11 ς Evolução da movimentação de fertilizantes no Porto do Itaqui, observada (2018) e projetada 
(2019-2025) ς em milhares de toneladas 

Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 
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Ferro-gusa 

O sistema produtivo da mineração de ferro é caracterizado por um ciclo de produção 

desde a mina até a distribuição, composta pelas etapas de extração e beneficiamento do 

minério, transformação em ferro-gusa e fabricação do aço (BRASIL, 2018i). A maior parte da 

produção do minério de ferro destina-se à exportação, algo próximo a 88%, enquanto que o 

restante da produção é destinado principalmente à produção do ferro-gusa, tendo como destino 

as siderúrgicas (BRASIL, 2018i). 

Em síntese, o ferro-gusa é obtido através dos altos-fornos pela reação de minério de 

ferro com carvão e calcário, sendo utilizado na obtenção de outras ligas de ferro e aço. Trata-se, 

portanto, de um produto intermediário na cadeia de produção de aço e ferro fundido 

(INSTITUTO AÇO BRASIL, c2015). O processo produtivo do ferro-gusa tem início na redução do 

minério de ferro em sínter ou pelotas e na redução do carvão mineral em coque, em sequência, 

a formação do ferro-gusa ocorre no alto-forno, onde são inseridos o coque e as pelotas de 

minério de ferro, juntamente com o calcário (para a remoção de impurezas) (DEPEC, 2017). 

O ferro-gusa movimentado no Porto do Itaqui tem origem nas áreas industriais dos 

municípios de Marabá (PA) e Açailândia (MA). O surgimento do complexo produtivo de Marabá 

ocorreu gradativamente a partir de vantagens locacionais do município, como a proximidade da 

mina de ferro em Parauapebas (PA), a existência da ferrovia EFC para o escoamento da produção 

e a disponibilidade de carvão vegetal na região ς principal insumo energético para a produção 

de ferro-gusa (COSTA; CARVALHO, D.; CARVALHO, A., 2011). 

A Tabela 10 apresenta as principais origens e destinos para ferro-gusa observadas no 

ano de 2018. 
 

Produto Origem Destino % 

 
Ferro-gusa 

Maranhão Estados Unidos 84% 

Pará Estados Unidos 8% 

Maranhão México 7% 

Tabela 10 ς Principais origens e destinos para ferro-gusa no ano de 2018 
Fonte: Comex Stat (2019). Elaboração própria (2019) 

 

Considerando o período entre os anos de 2013 e 2017, a movimentação de ferro-gusa 

no Porto do Itaqui apresentou uma queda de 68% (ANTAQ, 2018a). Esse comportamento é 

justificado, em parte, por uma alteração na dinâmica de mercado no setor de ferro-gusa ς 

causada pela crise econômica mundial e uma consequente queda nos preços. Historicamente, 

o Porto do Itaqui era o principal exportador de ferro-gusa no País, mas registrou queda na 

movimentação quando os Estados Unidos passaram a importar, em média, um volume menor a 

partir de 2008 ς refletindo na queda na produção e nos volumes exportados pela região, no 

fechamento de fábricas e no aumento no desemprego no Pará (VILLELA, 2015; INDA, [201-]). 

Além disso, parte da utilização do carvão vegetal como insumo energético no processo 

de transformação do minério de ferro em ferro-gusa, na área de influência do Porto do Itaqui, 

era retirado de áreas de Floresta Amazônica; tratando-se, portanto, de zonas de desmatamento 

(KOMATSU, 2011; COIMBRA, 2011; CARTA CAPITAL, 2011). Por essa razão, a Vale divulgou nota 

informando a suspensão do fornecimento de minério de ferro às siderúrgicas que atuavam de 

maneira contrária à legislação ambiental (DURÃO, 2011). 
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No entanto, destaca-se que, após a decisão da Vale em suspender o suprimento de 

minério de ferro para as siderúrgicas que apresentavam alguma irregularidade em sua cadeia 

industrial, foram assinados Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) com o Ministério Público 

Federal do Estado do Pará, resultando na retomada de parte das atividades a partir de uma 

maior transparência no emprego dos insumos durante o processo produtivo ς seguindo a 

legislação ambiental (IHU, 2012). 

Tais fatores fazem com que a produção de ferro-gusa apresente tendência de queda. 

Por essa razão, consta no Plano Mestre do Complexo Portuário do Itaqui (BRASIL, 2018l) uma 

redução das exportações de ferro-gusa a curto prazo, convergindo com os valores observados 

em 2017 e 2018, acompanhando a tendência histórica recente. 

No Gráfico 12 são apresentadas as principais informações relativas à movimentação 

observada e à demanda projetada de ferro-gusa para o Porto do Itaqui. 

Histórico e projeção de demanda 
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Gráfico 12 ς Evolução da movimentação de ferro-gusa no Porto do Itaqui, observada (2014-2018) e 

projetada (2020-2060) ς em milhares de toneladas 
Fonte: ANTAQ (2018a), Brasil (2018l) e dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 

O ferro-gusa exportado para os Estados Unidos é destinado, principalmente, para o 

setor automobilístico. De acordo com o FMI (2018), a expectativa de crescimento dos Estados 

Unidos para o ano de 2018 é de 2,9%, enquanto que no ano de 2019 estima-se uma taxa de 

crescimento de 2,7%. Por essa razão, o cenário positivo para a economia norte-americana 

transforma-se em expectativas de retomada para as atividades relacionadas ao setor siderúrgico 

no estado do Pará. 

O retorno das atividades no setor siderúrgico é esperado no estado do Pará à medida que 

o mercado internacional se recupere. No entanto, destaca-se que o cumprimento do TAC é crucial 

para a retomada do setor. Assim, a projeção de demanda no médio e longo prazo estimada no Plano 

Mestre (BRASIL, 2018l) apresenta uma taxa de crescimento média de 1,3% ao ano para as 

exportações de ferro-gusa. Para o ano de 2060, a projeção de movimentação é de 1,4 milhão de 

toneladas. Para o cenário otimista, a taxa média de crescimento é de 1,3% ao ano, com uma 

movimentação de 1,4 milhão de toneladas. Por sua vez, o cenário pessimista abarca uma taxa média 

de crescimento de 1,3% ao ano, com uma movimentação de 1,4 milhão de toneladas. 

Para o PDZ, as perspectivas de médio e longo prazo para a movimentação do ferro- 

gusa no Porto do Itaqui são convergentes com as trajetórias de movimentação apresentadas 
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pelo Plano Mestre (BRASIL, 2018l). Os acontecimentos recentes ocorridos no setor em função 

da crise econômica e de uma maior restrição da Vale quanto ao suprimento do produto 

resultaram em uma mudança na dinâmica local, sendo necessário uma readequação para a 

retomada das atividades. Por sua vez, a retomada na região é esperada à medida que haja uma 

recuperação no mercado internacional. 

Com base em informações adquiridas com os operadores, a EMAP apresentou suas 

expectativas até o ano de 2025. A partir desse horizonte, a retomada de médio e longo prazo 

estão atreladas às projeções realizadas no Plano Mestre (BRASIL, 2018I). No Gráfico 13 são 

apresentadas as previsões de movimentações de curto, médio e longo prazos. 
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Gráfico 13 ς Evolução da movimentação de ferro-gusa no Porto do Itaqui, observada (2018) e projetada 
(2019-2025) ς em milhares de toneladas 

Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

Carvão mineral 

De acordo com o que consta no Plano Mestre (BRASIL, 2018l), as importações de 

carvão mineral realizadas através do Porto do Itaqui estão relacionadas à demanda da Usina 

Termelétrica (UTE) do Itaqui ς a Eneva ς e da Vale. A necessidade de importação está 

relacionada à escassez de carvão mineral com propriedades coqueificantes em território 

nacional (OSÓRIO; VILELA; SAMPAIO, 2008), bem como a uma maior capacidade de produção 

de calor, em comparação ao carvão vegetal (ANEEL, 2008). 

A UTE do Itaqui realiza as importações de carvão mineral para a produção de energia; 

sendo responsável por 65% do consumo do estado do Maranhão, além de contribuir para o 

abastecimento do subsistema Norte (ENEVA, c2017). No que se refere à demanda da Vale para 

a produção de níquel, o carvão é destinado para a unidade Onça Puma, localizada em Ourilândia 

do Norte (PA). 

O carvão mineral movimentado no Porto do Itaqui é importado, principalmente, da 

Colômbia (COMEX STAT, 2018). O produto originado na Colômbia é de elevada qualidade, que pode 
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 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Ferro Gusa Emb. LC 480 397 350 350 350 350 350 350 

 Total 480 397 350 350 350 350 350 350 
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ser medida pelas grandes quantidades exportadas para outros países (USGS, 2006). A Colômbia 

trata-se, na verdade, do principal produtor de carvão mineral da América do Sul (USGS, 2006). 

No Gráfico 14 são apresentadas as principais informações relativas à movimentação 

observada e à demanda projetada de carvão mineral para o Porto do Itaqui. 

Histórico e projeção de demanda 
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Gráfico 14 ς Evolução da movimentação de carvão mineral no Porto do Itaqui, observada (2014-2018) e 

projetada (2020-2060) ς em milhares de toneladas 
Fonte: ANTAQ (2018a), Brasil (2018l) e dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 

Segundo o Plano Mestre (BRASIL, 2018l), a demanda por carvão mineral gerada à UTE 

do Itaqui corresponde a 80% do total importado pelo Porto do Itaqui. Entre os fatores que 

podem influenciar as importações destinadas à geração de energia, estão a Usina Belo Monte, 

pois ampliaria o fornecimento energético para a região, reduzindo a demanda pela energia 

gerada da termelétrica; as chuvas, visto que intensificam a operação hidrelétrica da região; e as 

secas, que ampliariam a atividade da UTE. 

Já as perspectivas de movimentação de carvão mineral para a produção de níquel 

estão relacionadas às expectativas de mercado quanto à utilização do metal como insumo, 

principalmente, para produção de baterias. A utilização de níquel em baterias de carros elétricos 

será uma fonte de crescente importância na demanda, à medida que a composição química de 

baterias favoreça o maior teor de níquel, oferecendo menores custos e maior densidade 

energética (VALE S.A., 2018). 

Apesar disso, a Vale reduz projeções de aportes e produção de níquel, convergindo 

para o direcionamento estratégico da empresa em ampliar a maximização de suas margens 

(PLUMB, 2017). A redução é explicada pelo preço spot de níquel, que é utilizado para a avaliação 

de projetos de capital, sem deixar de suprir a demanda de mercado (PLUMB, 2017) e mantendo- 

se atenta à oportunidade de mercado dos veículos elétricos (RICHTER; WATSON, 2018). 

Para a projeção de demanda, a capacidade instalada da UTE do Itaqui e a ausência de 

investimentos para sua expansão implicam uma restrição para a movimentação nos próximos 

anos. Por esse motivo, o Plano Mestre (BRASIL, 2018l) projeta uma taxa média de crescimento 

de 0,2% ao ano, de maneira que seja movimentado 1,4 milhão de toneladas de carvão mineral 

no ano de 2060. O alcance da capacidade máxima da UTE do Itaqui é esperado para o ano de 

2021. No cenário otimista, a taxa média de crescimento é de 0,4% ao ano, com uma quantidade 

movimentada de 1,4 milhão de toneladas no ano de 2060; enquanto isso, para o cenário 
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pessimista, a taxa média de crescimento é de 0,2% ao ano, com uma movimentação de 

1,3 milhão de toneladas no último ano projetado. 

No que se refere às perspectivas do PDZ, o cenário de médio e longo prazo 

apresentado no Plano Mestre (BRASIL, 2018l) converge com as expectativas atuais. No entanto, 

destaca-se que existe a possibilidade de participação de outros mercados na importação do 

carvão mineral, como o de construção civil, e essa participação pode resultar em um 

relaxamento das previsões no médio prazo, que foram restringidas pela capacidade da UTE. 

Com base em informações adquiridas com os operadores, a EMAP apresentou suas 

expectativas até o ano de 2025. A partir desse horizonte, a retomada de médio e longo prazo 

estão atreladas às projeções realizadas no Plano Mestre (BRASIL, 2018I). No Gráfico 15 são 

apresentadas as previsões de movimentações de curto, médio e longo prazos. 

Histórico e projeção de demanda 
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 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Carvão Mineral Des. LC 744 774 810 845 880 915 950 985 

 Total 744 774 810 845 880 915 950 985 

 
Gráfico 15 ς Evolução da movimentação de carvão mineral no Porto do Itaqui, observada (2018) e 

projetada (2019-2025) ς em milhares de toneladas 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

Escória, clínquer e calcário 

Segundo o Plano Mestre (BRASIL, 2018l), a movimentação de clínquer, escória e calcário 

estão relacionadas com o nível de atividade da construção civil. Os dois produtos se caracterizam como 

insumos para a produção de cimento e são destinados à Região Nordeste do País. A empresa Cimento 

Bravo é a responsável pela demanda dos produtos, destinando a quantidade importada para sua 

unidade de moagem, localizada no município de São Luís (MA). 

Por essa razão, grande parte das expectativas quanto à movimentação desse tipo de 

produto está relacionada ao nível de atividade econômica do País e da região portuária; assim como 

a queda registrada no ano de 2016 esteve atrelada à instabilidade econômica (BRASIL, 2018l). 

Diferentes instituições convergem para a expectativa de retomada do crescimento 

econômico brasileiro a partir de 2019. De acordo com o relatório do World Bank Group (2018), 

o Brasil deve registrar uma taxa de crescimento média de 2,5% e 2,4% nos anos de 2019 e 2020, 
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respectivamente. Já o Relatório Focus, do Banco Central do Brasil (2018), estima uma taxa de 

crescimento de 2,5% ao ano para 2019 e 2020. 

No Gráfico 16 são apresentadas as principais informações relativas à movimentação 

observada e à demanda projetada de escória e clínquer para o Porto do Itaqui. 

Histórico e projeção de demanda 
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Gráfico 16 ς Evolução da movimentação de escória e clínquer no Porto do Itaqui, observada (2014-2018) 

e projetada (2020-2060) ς em milhares de toneladas 
Fonte: ANTAQ (2018a), Brasil (2018l) e dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 

A retomada da atividade econômica do Brasil nos próximos anos deve estimular o 

mercado de construção civil de maneira geral. Desse modo, a Região Nordeste deve impulsionar 

o setor de construção civil, passando a demandar maiores quantidade importadas de clínquer e 

escórias (BRASIL, 2018l). 

Nesse contexto, o Plano Mestre (BRASIL, 2018l) estima uma taxa média de crescimento de 

2,3% ao ano, com uma movimentação de 915 mil toneladas em 2060. Para o cenário otimista, a taxa 

média de crescimento é de 2,6% ao ano, com uma movimentação de 1,0 milhão de toneladas no ano 

de 2060. Por sua vez, o cenário pessimista abarca uma taxa média de crescimento de 2,0% ao ano, 

com uma movimentação de 796 mil toneladas no último ano projetado. 

Para o PDZ, as perspectivas de movimentação de escória e clínquer se mantêm, de 

maneira que a recuperação na movimentação desses produtos no Porto do Itaqui estará 

relacionada à atividade econômica do setor de construção civil da região. 

Com base em informações adquiridas junto aos operadores, a EMAP apresentou suas 

expectativas de curto prazo ς até o ano de 2025. A partir desse horizonte, a retomada de médio 

e longo prazo estão atreladas às projeções realizadas no Plano Mestre (BRASIL, 2018I). No 

Gráfico 17 são apresentadas as previsões de movimentações de curto, médio e longo prazos. 
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2014  2015  2016  2017  2018  2020  2025  2030  2035  2040  2045  2050  2055  2060 

Des. LC.  349 446 225 275 335 383 435 497 565 635 705 775 845 915 

Total 349 446 225 275 335 383 435 497 565 635 705 775 845 915 
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Gráfico 17 ς Evolução da movimentação de escória e clínquer no Porto do Itaqui, observada (2018) e 

projetada (2019-2025) ς em milhares de toneladas 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

Concentrado de cobre 

O concentrado de cobre é um produto intermediário na cadeia de produção do cobre, 

servindo como matéria-prima para a produção de fios de cobre e ligas metálicas. O processo 

ocorre através da redução em unidades smelters realizadas fora do Brasil (BRASIL, 2018l). 

Por essa razão, o concentrado de cobre é embarcado via longo curso com destino para países 

como Alemanha, Índia, Polônia, Coreia do Sul, Suécia, China, entre outros (COMEX STAT, 2018). 

A utilização do cobre em âmbito mundial está direcionada para a fabricação de equipamentos, 

construção civil, infraestrutura, transporte e setores industriais (ABCOBRE, 2017). 

O principal fluxo de escoamento desse tipo de produto no Brasil é realizado através do 

Porto do Itaqui, refletindo a importância de sua posição estratégica para a movimentação de 

granéis sólidos minerais. No ano de 2017, 74,1% das exportações brasileiras de concentrado de 

cobre foram realizadas através das instalações portuárias do Porto do Itaqui (COMEX STAT, 

2018). A proximidade com áreas de extração do minério, através das minas de Sossego e Salobo, 

localizadas no município de Canaã dos Carajás (PA) e Marabá (PA), respectivamente, bem como 

uma maior proximidade com os países de destino, oferece maior relevância ao Porto do Itaqui. 

No Gráfico 18 são apresentadas as principais informações relativas à movimentação 

observada e à demanda projetada de concentrado de cobre para o Porto do Itaqui. 
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 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Escória/clínquer Des. LC 335 250 250 250 250 250 250 250 

 Total 335 250 250 250 250 250 250 250 
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Histórico e projeção de demanda 
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2014 2015 2016 2017 2018 2020 2025 2030 2035 2040 2045 2050 2055 2060 

Emb. LC. 683 874 1.023 917 926 1.030 1.100 1.100 1.100 1.100 1.100 1.100 1.100 1.100 

Total 683 874 1.023 917 926 1.030 1.100 1.100 1.100 1.100 1.100 1.100 1.100 1.100 

 
Gráfico 18 ς Evolução da movimentação de concentrado de cobre no Porto do Itaqui, observada (2014- 

2018) e projetada (2020-2060) ς em milhares de toneladas 
Fonte: ANTAQ (2018a), Brasil (2018l) e dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 

O concentrado de cobre extraído nas minas de Sossego e Salobo apresenta elevado 

teor de cobre, acarretando alto nível de competitividade do produto no mercado internacional. 

Além disso, as perspectivas de movimentação desse produto estão relacionadas aos contratos 

firmados pela Vale com várias smelters localizadas fora do País. De acordo com o Plano Mestre 

(BRASIL, 2018l), a Vale possui contratos de médio e longo prazo, resultando em manutenção da 

demanda ao longo do período projetado. Entretanto, a capacidade produtiva de suas minas é 

vista como fator limitante para um maior crescimento no longo prazo. Por essa razão, o Plano 

Mestre (BRASIL, 2018l) estima uma taxa de crescimento médio de 1,1% ao ano até 2024, ano 

em que o limite da capacidade de produção das minas é alcançado. Para o cenário otimista, a 

taxa média de crescimento é de 0,2% ao ano, com uma movimentação de 1,1 milhão de 

toneladas em 2060. Por sua vez, no cenário pessimista, a taxa média de crescimento é de 0,1% 

ao ano, com uma movimentação de 1,1 milhão de toneladas no último ano projetado. 

Para o PDZ, as perspectivas de movimentação de concentrado de cobre estarão 

relacionadas à demanda pelo produto, principalmente à demanda por investimentos em 

infraestrutura ς estando em convergência com as perspectivas do Plano Mestre (BRASIL, 2018l). 

No entanto, no que se refere à oferta de concentrado de cobre e, por consequência, no 

montante exportado pelo Porto do Itaqui, o direcionamento estratégico da Vale para ampliar a 

capacidade de produção de concentrado de cobre em Salobo III deverá possibilitar uma 

movimentação maior que a projetada a médio e longo prazo (VALE S.A., 2018). O estímulo ao 

investimento para ampliação na capacidade de produção de cobre está relacionado às 

expectativas de crescimento na demanda por cobre na fabricação de baterias de carros elétricos 

(SAMORA; NOGUEIRA, 2018). 

Por essa razão, à medida que forem finalizados os investimentos previstos, as exportações 

de concentrado de cobre deverão apresentar-se marginalmente superiores à estimada no Plano 

Mestre (BRASIL, 2018l). Ademais, a produção deve acompanhar o equilíbrio entre a oferta e 

demanda, de maneira que o fluxo de movimentação no Porto do Itaqui seja consistente. 

Com base em informações adquiridas junto aos operadores, a EMAP apresentou suas 

expectativas até o ano de 2025. A partir desse horizonte, a retomada de médio e longo prazo 
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estão atreladas às projeções realizadas no Plano Mestre (BRASIL, 2018I). No Gráfico 19 são 

apresentadas as previsões de movimentações de curto, médio e longo prazos. 

Histórico e projeção de demanda 
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 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Cobre Emb. LC 926 910 910 910 910 910 910 910 

 Total 926 910 910 910 910 910 910 910 

 
Gráfico 19 ς Evolução da movimentação de concentrado de cobre no Porto do Itaqui, observada (2018) e 

projetada (2019-2025) ς em milhares de toneladas 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 GRANEL LÍQUIDO ς COMBUSTÍVEIS E QUÍMICOS 

No que se refere às operações portuárias vinculadas à natureza de carga de granel 

líquido ς combustíveis e químicos ς, os principais produtos movimentados pelo Porto do Itaqui 

foram derivados de petróleo e GLP. No ano de 2018, essa natureza de carga correspondeu a 

6,3 milhões de toneladas, representando 28% do total movimentado de acordo com os dados 

informados pela EMAP. A seguir, é detalhada a projeção de demanda para a movimentação de 

derivados de petróleo e GLP no Porto do Itaqui. 

Derivados de petróleo (combustíveis e GLP) 

Os derivados de petróleo se caracterizam por serem a principal fonte de combustível 

no mundo, além de servirem como matéria-prima em diferentes setores industriais. No ano de 

2017, o Brasil tinha capacidade para refinar 2,3 milhões de barris diários, representando 0,5% 

da capacidade mundial (ANP, 2018). 

Contudo, mesmo com uma expressiva capacidade de extração e produção, o Brasil ainda 

precisa importar derivados de petróleo. É nesse contexto de elevada demanda interna pelo produto 

que o Porto do Itaqui se destaca. De acordo com o Plano Mestre (BRASIL, 2018l), a atividade portuária 

relacionada aos derivados de petróleo no Porto do Itaqui caracteriza o Porto como um hub de 

distribuição de combustíveis e GLP. As operações portuárias possuem fluxos de escoamento com o 

objetivo de atender às demandas das regiões Norte e Nordeste do Brasil. 

Existem três tipos de operações de derivados de petróleo no Porto do Itaqui: i) 

importações, ii) desembarques de cabotagem e iii) embarques de cabotagem; suas operações 
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são realizadas pelas empresas BR Distribuidora, Granel Química, Ipiranga, Raízen e Transpetro 

(BRASIL, 2018l). Os combustíveis desembarcados são destinados ao mercado local das regiões 

do Maranhão, Tocantins, Pará e Mato Grosso; além disso, também são armazenados na 

hinterlândia do Porto do Itaqui para posterior redistribuição em navios de menor porte com 

destino a outros portos brasileiros (BRASIL, 2018l). 

A Tabela 11 apresenta as principais origens e destinos para derivados de petróleo 

observadas no ano de 2018. 
 

Produto Sentido Origem Destino % 
 
 
 
 

 
Derivados de 

petróleo 

 

 
Importação 

Estados Unidos Maranhão 81% 

Holanda Maranhão 4% 

Emirados Árabes Maranhão 4% 

Estados Unidos São Paulo 3% 

Estados Unidos Tocantins 2% 

 
 

 
Cabotagem 

Maranhão Manaus 53% 

Maranhão Belém 13% 

Maranhão Recife 12% 

Maranhão Fortaleza 10% 

Santos Maranhão 54% 

Salvador Maranhão 20% 

Recife Maranhão 15% 

Tabela 11 ς Principais origens e destinos para derivados de petróleo no ano de 2018 
Fonte: Comex Stat (2019) e ANTAQ (2018a). Elaboração própria (2019) 

 

No Gráfico 20 são apresentadas as principais informações relativas à movimentação 

observada e à demanda projetada de derivados de petróleo (combustíveis e GLP) para o Porto 

do Itaqui. 

Histórico e projeção de demanda 
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2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2020 2025 2030 2035 2040 2045 2050 2055 2060 

3.694 4.591 3.546 4.509 3.143 2.656 2.841 3.125 4.264 4.907 5.533 6.087 6.562 6.974 7.388 7.804 8.220 

1.244 891 1.565 1.337 2.433 2.086 1.564 1.989 2.582 2.784 3.032 3.389 3.633 3.864 4.093 4.322 4.550 

GLP - Des. Cab. 22 30 86  124 148 155 161 171 157 169 184 206 221 235 249 263 277 

Derivados (exceto GLP) - Emb. Cab. 1.812 1.882 1.521 1.735 2.228 1.017 136 996 2.747 2.968 3.236 3.601 3.861 4.108 4.350 4.594 4.837 

Total 6.771 7.393 6.717 7.704 7.951 5.915 4.702 6.281 9.750 10.82 11.98 13.28 14.27 15.18 16.08 16.98 17.88 

Gráfico 20 ς Evolução da movimentação de derivados de petróleo (exceto GLP) e GLP no Porto do Itaqui, 
observada (2014-2018) e projetada (2020-2060) ς em milhares de toneladas 

Fonte: ANTAQ (2018a), Brasil (2018l) e dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 

No que se refere às perspectivas de mercado para derivados de petróleo, as recentes 

mudanças na política de preços praticada pela Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras) apontam para 
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um cenário de aumento nas importações. Trata-se de uma política de paridade de preços entre 

os mercados doméstico e internacional, possibilitando uma maior participação de empresas 

privadas para atuarem no mercado de derivados; além da ausência de perspectivas de novos 

investimentos na área de refino, conforme o Plano de Negócios da Petrobras (PETROBRAS, 

c2018). O déficit de combustíveis no Brasil pode quadruplicar até 2030, tornando-se necessária 

a importação de até 1,2 milhão de barris por dia, caso não sejam realizados investimentos na 

expansão da capacidade produtiva de derivados (IBP, 2016). 

A quantidade de derivados de petróleo movimentada no Porto do Itaqui também 

estará atrelada à atividade econômica, o que explica a queda registrada recentemente. Com as 

expectativas de retomada da economia brasileira e uma maior flexibilização no setor, o Plano 

Mestre (BRASIL, 2018l) projeta uma taxa média de crescimento de 1,8% ao ano até 2060. 

No último ano projetado, estima-se uma movimentação de 17,9 milhões de toneladas. Com base 

no direcionamento estratégico da Petrobras, o fluxo de importação de derivados de petróleo 

deve apresentar uma maior taxa média de crescimento, equivalente a 1,9% ao ano. Para o 

cenário otimista, a taxa média de crescimento é de 2,0% ao ano, de maneira que sejam 

movimentadas 19,9 milhões de toneladas em 2060. Por sua vez, o cenário pessimista abarca 

uma taxa média de crescimento de 1,5% ao ano, passando a movimentar 15,8 milhões no último 

ano projetado. 

Apesar da queda na movimentação de derivados de petróleo (exceto GLP) via 

embarque de cabotagem, as perspectivas de movimentação de combustíveis e GLP convergem 

com o apresentado pelo Plano Mestre (BRASIL, 2018l), principalmente no que se refere à 

posição de hub de distribuição de combustíveis no Porto do Itaqui. Fatores como a abertura do 

mercado para empresas privadas e a redução deliberada da Petrobras na participação de 

mercado resultaram em um crescimento expressivo na importação de derivados de petróleo no 

País em 2017. Apesar disso, a posição de hub de distribuição de combustíveis para a região vem 

sendo restabelecida, conforme os dados observados em 2018, com a retomada da carga 

destinada para o Porto de Manaus. 

Com base em informações adquiridas junto aos operadores, a EMAP apresentou suas 

expectativas de curto prazo ς até o ano de 2025. A partir desse horizonte, a retomada de médio 

e longo prazo estão atreladas às projeções realizadas no Plano Mestre (BRASIL, 2018I). No 

Gráfico 21 são apresentadas as previsões de movimentações de curto, médio e longo prazos. 

Ainda de acordo com a Autoridade Portuária, questões referentes às obras no cais e de 

infraestrutura, podem afetar a movimentação de entreposto realizada no Porto do Itaqui. 
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Gráfico 21 ς Evolução da movimentação de derivados de petróleo (exceto GLP) e GLP no Porto do Itaqui, 
observada (2019) e projetada (2019-2025) ς em milhares de toneladas 

Fonte: dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 CARGA GERAL 

No que diz respeito às operações portuárias vinculadas à natureza de carga geral, 

o principal produto movimentado pelo Porto do Itaqui foi a celulose. No ano de 2018, essa 

natureza de carga correspondeu a 1,4 milhão de tonelada, representando 6,5% do total 

movimentado, conforme dados fornecidos pela EMAP. A seguir é detalhada a projeção de 

demanda para a movimentação de celulose no Porto do Itaqui. 

Celulose 

O histórico recente da produção de celulose no Brasil demonstra a importância do 

setor, que vem se destacando em meio às exportações brasileiras. Estimulada pela demanda 

dos mercados asiático e europeu, a produção de celulose registrou um crescimento de 53,8% 

entre os anos de 2008 e 2017 (IBÁ, c2017). O País produziu 19,5 milhões de toneladas em 2017 

(IBÁ, c2017), exportando 13,8 milhões de toneladas (COMEX STAT, 2018). 

Nesse contexto, devido à sua localização estratégica, o Porto do Itaqui é responsável 

pelo crescimento das exportações de celulose na região. Fatores como a presença de zonas de 

produção em sua área de influência e a proximidade geográfica com os países de destino 

oferecem maior relevância ao Porto do Itaqui para o escoamento desse tipo de produto. No ano 

de 2017, a quantidade exportada alcançou 1,4 milhão de toneladas, correspondendo a 12% das 

exportações brasileiras de celulose (COMEX STAT, 2018). 

A quantidade de celulose exportada pelas instalações portuárias do Porto do Itaqui 

está relacionada à produção da Suzano Papel e Celulose, situada no município de Imperatriz 

(MA). O produto é a principal matéria-prima para a produção de papéis, tendo como destino, 

por exemplo, Holanda, Itália, Estados Unidos, Espanha e China (COMEX STAT, 2018). 
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 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Derivados (exceto GLP) - Des. LC 3.125 3.341 3.816 3.904 4.001 4.199 4.293 4.337 

Derivados (exceto GLP) - Emb. Cab. 996 1.000 1.250 1.250 1.250 1.250 1.250 1.250 

Derivados (exceto GLP) - Des. Cab. 1.989 1.859 2.134 2.146 2.149 2.251 2.257 2.213 

GLP - Des. Cab. 171 154 154 154 154 154 154 154 

 Total 6.281 6.354 7.354 7.454 7.554 7.854 7.954 7.954 
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No Brasil, a produção de celulose se caracteriza por elevada produtividade, estimulada 

pelas características climáticas favoráveis, elevada intensidade de capital e logística eficiente. 

O uso de tecnologias como biotecnologia e engenharia genética e a proximidade entre as plantas 

e as áreas de produção fazem com que o setor de celulose apresente um dos menores custos 

de produção mundial (DEPEC, 2018). 

A Tabela 12 apresenta as principais origens e destinos para celulose em 2018. 
 

Produto Sentido Origem Destino % 
 

 
Celulose 

 

 
Exportação 

Maranhão Estados Unidos 31% 

Maranhão Holanda 17% 

Maranhão Espanha 15% 

Maranhão Itália 12% 

Maranhão França 12% 

Tabela 12 ς Principais origens e destinos para celulose no ano de 2018 
Fonte: Comex Stat (2019). Elaboração própria (2019) 

 

No Gráfico 22 são apresentadas as principais informações relativas à movimentação 

observada e à demanda projetada de celulose para o Porto do Itaqui. 

Histórico e projeção de demanda 
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Emb. LC. 897 1.394 1.376 1.455 1.437 1.500 1.500 1.500 1.500 1.500 1.500 1.500 1.500 1.500 
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Gráfico 22 ς Evolução da movimentação de celulose no Porto do Itaqui, observada (2014-2018) e 

projetada (2020-2060) ς em milhares de toneladas 
Fonte: ANTAQ (2018a), Brasil (2018l) e dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 

As expectativas de movimentação de celulose para os próximos anos se mantêm 

positivas. A manutenção da demanda do mercado europeu e a expansão da renda na Ásia, além 

da posição do Brasil como um dos principais fornecedores desse tipo de produto, justificam as 

perspectivas de exportação de celulose para os próximos anos. Ademais, os esforços da China 

na aplicação de políticas públicas voltadas para redução da emissão de carbono resultaram em 

fechamento de fábricas na região, tornando o país mais dependente da importação dos 

produtos brasileiros (FREITAS JR, 2017). 

Os principais parceiros comerciais brasileiros que utilizam as instalações portuárias do 

Porto do Itaqui para a importação de celulose foram responsáveis por 60% das importações 

mundiais no ano de 2017 ς quando analisado apenas o tipo de celulose exportada pelo 

município de Imperatriz (MA) (COMTRADE, 2018). A expectativa de manutenção do fluxo é 
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explicada pela consistência na demanda dos principais países consumidores de celulose, 

bem como pela capacidade da região em oferecer um produto de qualidade. 

Diante desse contexto, o Plano Mestre (BRASIL, 2018l) projeta um cenário no qual o 

volume movimentado no Porto do Itaqui se limita ao volume máximo de produção da fábrica da 

Suzano Papel e Celulose. Por essa razão, o fluxo das exportações se manterá constante até o 

final do período projetado. Estima-se que o volume movimentado até o último ano seja de 1,5 

milhão de toneladas, sem variações para os cenários otimista e pessimista. 

No que se refere às perspectivas de movimentação de carga para o PDZ, o contexto 

atual continua com as estimativas realizadas pelo Plano Mestre (BRASIL, 2018l). A consistência 

na demanda deve se manter nos próximos, de maneira que o fluxo de movimentação esteja 

atrelado à capacidade da planta localizada no município de Imperatriz (MA). 

Com base em informações adquiridas com os operadores, a EMAP apresentou suas 

expectativas de curto prazo ς até o ano de 2025. A partir desse horizonte, a retomada de médio 

e longo prazo estão atreladas às projeções realizadas no Plano Mestre (BRASIL, 2018I). No 

Gráfico 23 são apresentadas as previsões de movimentações de curto, médio e longo prazos. 

Histórico e projeção de demanda 
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Gráfico 23 ς Evolução da movimentação de celulose no Porto do Itaqui, observada (2018) e projetada 
(2019-2060) ς em milhares de toneladas 

Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 
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 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Celulose - Emb. LC 1.437 1.573 1.573 1.573 1.573 1.573 1.573 1.573 

 Total 1.437 1.573 1.573 1.573 1.573 1.573 1.573 1.573 
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 PERSPECTIVAS NA MOVIMENTAÇÃO DE NOVAS CARGAS 

As cargas perspectivas são consideradas aquelas que possuem potencial de 

movimentação no Porto do Itaqui e que têm por condicionantes aspectos como atratividade de 

mercados, diversificação de negócios, investimentos em infraestrutura logística multimodal 

(pátios, terminais etc.) e melhorias operacionais significativas. Além disso, a atração de novas 

cargas para o Porto do Itaqui demanda investimentos públicos e privados para concretização de 

projetos estruturantes que propiciem a ampliação de infraestrutura portuária, melhoras nos 

acessos rodoferroviários, além de esforços comerciais dos agentes atuantes. 

Carne bovina 

O Porto do Itaqui pode ser observado como uma alternativa para o escoamento de 

parte da produção de carne bovina nacional. Essa perspectiva é levada em consideração em 

razão do elevado nível de produção de carne bovina em sua área de influência, da existência de 

infraestrutura logística adequada e da maior proximidade com os países europeus. 

O mercado mundial de carne bovina é concentrado em quatro países que, juntos, 

correspondem a quase metade da produção mundial (FAO, c2018b). Atualmente, o Brasil é o 

segundo maior produtor de carne bovina, ficando apenas atrás dos Estados Unidos (FAO, 

c2018b). O nível de produtividade coloca o País como um dos principais produtores de carne 

bovina no mundo. O setor é de grande importância para a economia nacional, que dispõe de 

grandes áreas produtoras localizadas nas regiões de influência do Porto do Itaqui. Em termos 

regionais, cerca de 70% do abate de bovinos é realizado nas regiões Norte, Nordeste e Centro- 

oeste do Brasil (EMBRAPA, 2018). 

Apesar disso, para o Porto do Itaqui, a possibilidade de ganhos de participação nas 

exportações brasileiras de carne bovina está concentrada no mercado consumidor europeu. 

Durante os anos de 2010 e 2017, a Europa apresentou destaque na importação de carnes 

bovinas, correspondendo, em média, a 29% do total exportado pelo Brasil (COMEX STAT, 2018). 

Os estados de Mato Grosso, Goiás, Tocantins e Pará corresponderam a 43% das exportações 

destinadas à Europa, entretanto 7,9% do fluxo foi realizado pelas instalações portuárias da 

Região Norte do País, sem registro de movimentação pelos Portos do Nordeste (COMEX STAT, 

2018). As regiões Sudeste e Sul corresponderam, respectivamente, a 57,2% e 34,8% das 

exportações de carne bovina com destino à Europa no ano de 2017 (COMEX STAT, 2018). 

Ademais, dado o elevado potencial de movimentação, esse tipo de produto apresenta 

a possibilidade de ser transportado via contêineres reefers. As exportações de carne refrigerada 

do Centro-Oeste do País requerem a utilização da ferrovia para movimentação desses 

contêineres, o que é uma inovação em termos operacionais e um desafio em termos de 

capacidade na ferrovia e infraestrutura de apoio, que precisa ser estabelecida na região. 

Destaca-se, no entanto, que se trata de uma carga em potencial, em virtude da relevância na 

pauta das exportações brasileiras e por causa do cenário atual de escoamento da carga 

canalizado principalmente pela Região Sudeste. 
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Contêineres 

O desenvolvimento e o fomento do mercado de cargas conteinerizadas são partes do 

Planejamento Estratégico da EMAP e estão alinhados ao plano de desenvolvimento do Estado, uma 

vez que os contêineres transportam cargas de maior valor agregado e permitem que pequenos 

produtores, cooperativas e empresas de menor porte se beneficiem da utilização do Porto. 

A movimentação de contêineres através de linhas regulares no Porto do Itaqui teve início em 

2011 através da linha de longo-curso do armador CMA CGM que primordialmente exportou níquel e 

importou bens de consumo, materiais para construção civil e fios de aço. Linhas regulares de 

cabotagem dos armadores LogIn e Aliança também se estabeleceram por um determinado período, 

movimentando sobretudo alumínio, motocicletas, arroz e outros gêneros alimentícios, além de 

produtos da construção civil. 

O mercado de contêineres possui uma dinâmica própria (economia de escala), e a 

permanência das linhas depende fortemente de cargas âncoras e volumes mínimos que a viabilizem. 

A linhas regulares dos armadores LogIn e Aliança tiveram suas escalas suspensas em fevereiro de 2014 

e maio de 2015, respectivamente, alegando, sobretudo, o baixo volume de cargas. O Porto do Itaqui 

continuou a operar contêineres apenas através da linha regular de longo-curso do armador CMA CGM 

(cargas de projeto importadas). No entanto, a falta de cargas de saída juntamente com a redução dos 

volumes de cargas de projeto importadas levou à suspensão pelo armador da linha regular, que 

ocorreu em agosto de 2016. 

Diversos esforços estão sendo feitos pelo Porto do Itaqui no mercado e em conjunto com 

órgãos de fomento do Estado no sentido de restabelecer a linha de contêineres. Em 2018 foi 

desenvolvido um Estudo Logístico da Área de Influência do Corredor Sul-Norte do Maranhão e do Porto 

do Itaqui, que apresentou uma análise do mercado e de potencial de movimentação de cargas para o 

Corredor Sul-Norte do Maranhão. Esse estudo evidencia o enorme potencial, sobretudo de 

cabotagem, que vem atraindo maior interesse dos armadores e clientes, estes últimos ainda mais 

motivados pelo aumento dos custos dos fretes rodoviários presenciados nos últimos meses. 

Segundo o referido estudo de contêineres na área e influência do Porto, existe um potencial 

de movimentação de longo curso: 43,3 mil TEU cheios em 2020, que atinge 55,7 mil TEU cheios em 

2030, com destaque para exportação e movimentação de carne bovina, cortes de aves, algodão em 

pluma e produtos químicos, considerando longo curso e cabotagem. 

Bauxita, manganês e produtos siderúrgicos 

O Porto do Itaqui possui na sua área de influência projetos relacionados à extração de 

minérios, a exemplo da bauxita, cuja logística ferroviária e expedição portuária em grande escala 

são viáveis. Existem alguns projetos em estudo que possibilitarão a exportação de bauxita, 

sobretudo para o mercado asiático, com capacidade no médio prazo para movimentar 4 milhões 

de t/ano, podendo chegar a 18 milhões de t/ano. 

No que se refere ao manganês, a demanda pela commodity está aquecida e o mercado 

demanda logística competitiva para recepção ferroviária e expedição portuária eficiente. A 

infraestrutura atual do Porto atende, no curto prazo, boa parte da demanda, mas para 

aproveitar o grande potencial do mercado, faz-se necessária a implementação de projeto 
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estruturante que englobe ampliação da capacidade de recepção ferroviária, armazenagem e 

expedição portuária. 

Por sua vez, em Açailândia (MA) o Grupo Ferroeste produz diversos produtos 

siderúrgicos, como fios-máquina, bonina, vergalhões e tarugos, o que poderá estimular a 

movimentação desse tipo de carga no Porto do Itaqui. O projeto siderúrgico chamado Aço Verde 

do Brasil (AVB) é o único no mundo a produzir aço verde, livre de combustíveis fósseis. Em maio 

de 2018, o tarugo de aço produzido pela aciaria da AVB passou a ser laminado na forma de fio- 

máquina e vergalhão em bobina. Hoje a produção é de 32 mil t/mês, e existe um grande 

potencial de recebimento dessas cargas por ferrovia, dando mais competitividade à logística 

necessária à exportação pelo Porto do Itaqui. 

Gás Natural Liquefeito (GNL) 

A Gera Maranhão está desenvolvendo um projeto de uma usina termelétrica movida a gás 

natural, oriundo de GNL importado, a ser instalada no estado do Maranhão, com turbinas a gás natural 

όά¦ǎƛƴŀ ¢ŜǊƳŜƭŞǘǊƛŎŀέύ ǉǳŜ estará associada a um terminal de regaseificação de GNL (FSRU, do inglês 

ς Floating Storage Regasification Unit), incluindo o recebimento de GNL, estoque e regaseificação. 

Para viabilizar o projeto, a empresa precisará participar do Leilão de Compra de Energia Elétrica 

Proveniente de Novos Empreendimentos de Geração da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 

ŘŜƴƻƳƛƴŀŘƻ ά!-сέΣ de 2019, que tem em suas condições específicas de habilitação os pré-requisitos 

definidos na Portaria nº 102/2016 do Ministério de Minas e Energia (MME) e na Instrução Técnica EPE- 

DEE-159/2007 da Empresa de Pesquisa Energética (EPE). 

No sentido de viabilizar a solução portuária necessária, o Porto se predispôs a disponibilizar 

área para construção de berço que permita a atracação de um navio de armazenagem e regaseificação 

de GNL (FSRU) demandada pelo projeto, respeitando sempre a legislação em vigor e os procedimentos 

internos da EMAP. Por se tratar de projetos de longo prazo, a expectativa é de que essa movimentação 

seja realizada a partir de 2026, a partir da finalização dos investimentos de ampliação das plantas 

produtivas e da construção da termoelétrica no estado do Maranhão, com base em informações 

obtidas com a EMAP. 

 TERMINAIS DE PASSAGEIROS 

A Portaria SEP/PR nº 3/2014 prevê que seja descrita a estrutura, capacidade e planta 

dos terminais de passageiros existentes, além da apresentação de imagem que permita a 

identificação visual da localização dos terminais (BRASIL, 2014b). Esta seção tem o objetivo de 

descrever a atual situação dos terminais de passageiros na região do Porto do Itaqui e 

apresentar suas principais características. 

Existem três terminais de passageiros sob administração da EMAP, os quais são 

listados a seguir: 

»  Terminal de Passageiros da Ponta da Espera 

»  Terminal de Passageiros do Cujupe 

»  Cais de São José de Ribamar. 
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A localização dos terminais de passageiros sob administração da EMAP é apresentada 

na Figura 5. 
 

Figura 5 ς Localização dos terminais de passageiros administrados pela EMAP 
Fonte: Google Earth (2016). Elaboração própria (2019) 

 

O terminal de passageiros da Ponta da Espera está localizado a aproximadamente 

4 quilômetros do Porto do Itaqui, enquanto o Terminal de Passageiros do Cujupe fica localizado 

do lado oposto da Baía de São Marcos, no município de Alcântara (MA). 

Esses terminais são operados pelas empresas privadas Serviporto e Internacional 

Marítima, as quais operam a linha de travessia da Baía de São Marcos, denominada Ponta da 

Espera-Cujupe, a qual registrou aproximadamente 1,6 milhão de passageiros no ano de 2018. 

A empresa Serviporto possui três ferryboats (Tutóia, Araioses e São José), e a empresa 

Internacional Marítima possui quatro (Pinheiro, Cururupu, Alcântara e São Marcos). Os 

ferryboats possuem capacidade para até 1.200 passageiros e 70 veículos. 

Segundo os representantes da EMAP, as operações dos terminais de passageiros não 

são restringidas por questões de capacidade, e as empresas operam conforme a demanda de 

passageiros. No entanto, está prevista a execução de obras de alargamento das rampas de 

atracação de ambos os terminais. 

A estrutura do Terminal Ponta da Espera é feita majoritariamente em alvenaria de 

tijolos cerâmicos, com elementos de estrutura metálica, enquanto a estrutura do Terminal do 

Cujupe é composta principalmente por concreto armado com vedação de tijolos cerâmicos. 

Os terminais de passageiros da Ponta da Espera e do Cujupe contam com 

infraestrutura de alimentação, lojas, escritórios e áreas de espera, distribuídos em 
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aproximadamente 790 m² e aproximadamente 2.400 m², respectivamente. Ainda, são 

disponibilizadas 40 vagas de estacionamento de veículos de passeio no Terminal de Ponta da 

Espera e 55 vagas no Terminal do Cujupe, além do espaço destinado às filas de veículos que 

aguardam para embarque nos ferryboats. A Figura 6 e a Figura 7 exibem as plantas baixas dos 

terminais da Ponta da Espera e do Cujupe, respectivamente. 
 

Figura 6 ς Planta baixa do Terminal de Passageiros da Ponta da Espera 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. 

 

Figura 7 ς Planta baixa do Terminal de Passageiros do Cujupe 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. 

 

Atualmente o Cais de São José de Ribamar não possui operações. A EMAP apenas realiza 

a manutenção da infraestrutura existente. 
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 INSTALAÇÕES DE ACOSTAGEM 

Na caracterização das instalações de acostagem deve ser abordada, no mínimo, uma 

descrição de cada trecho de cais, contemplando a localização geral dos berços, características 

construtivas, comprimento, profundidade e principais produtos movimentados (BRASIL, 2014b). 

O Porto do Itaqui possui 2.156 metros de faixa acostável divididos em oito berços 

operacionais que compõem dois trechos de cais contínuos de multiuso e três berços exclusivos 

para granéis líquidos. 

A Figura 8 indica a localização da infraestrutura de acostagem do Porto do Itaqui. 
 

Figura 8 ς Infraestrutura de acostagem do Porto do Itaqui 
Fonte: Google Earth (2016). Elaboração própria (2019) 

 

O primeiro trecho de cais é composto pelos berços 100, 101, 102 e 103 e possui 

aproximadamente 1.036 m de extensão. O segundo trecho é composto pelos berços 104 e 105 e soma 

480 m de extensão. O Berço 106, com 340 m de extensão é exclusivo para granéis líquidos, e o berço 

107 foi desativado devido à incompatibilidade com as operações realizadas no Porto, e em seguida, 

a construção do berço 108 inviabilizou definitivamente as suas operações em virtude da periculosidade 

gerada na manobra para atracação no berço 107. O berço 108, com 300 m de extensão, também 

dedicado exclusivamente à operação de granéis líquidos, teve sua primeira atracação registrada em 

julho de 2018. 

As principais características dos berços do Porto do Itaqui são apresentadas na Tabela 13. 
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Berço 
Ano de início 

das operações 
Comprimento 
(m) 

Profundidade 
(m) 

Calado máximo 
autorizado 
(m) 

Estado de 

conservação 
Destinação 
operacional 

100 2012 320 15 14,5 Regular 
Granel sólido e 
carga geral 

101 1972 223 12 11,5 Bom 
Granel sólido e 
carga geral 

102 1972 223 12 11,5 Regular 
Granel sólido, 
granel líquido e 
carga geral 

103 1976 270 15 14,5 Regular 
Granel sólido e 
carga geral 

104 1994 200 13 12,5 Regular Granel líquido 

105 1994 280 18 17,5 Regular 
Granel sólido e 
carga geral 

106 1999 340 19 18,5 Regular Granel líquido 

108 2018 300 15 14,5 Bom Granel líquido 

Tabela 13  Características dos berços do cais do Porto do Itaqui 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 

A estrutura de cais presente no Berço 100 foi construída em quatro módulos iguais, 

com 80 m de extensão cada, apoiados em quatro fileiras de estacas moldadas in loco, com 1,2 m 

de diâmetro, totalizando 48 estacas em cada módulo, sobre as quais estão as vigas transversais 

e, na sequência, as vigas longitudinais e a laje que solidariza a estrutura. 

Os berços 101 e 102 foram originalmente construídos sobre 22 células circulares de 

15 m de diâmetro, constituídas de estacas-pranchas metálicas, muro de acostagem em concreto 

armado apoiado nos gabiões e em estacas tubulares de 550 mm, de modo que a linha de 

guindastes, que também é constituída de concreto armado, fique apoiada em estacas metálicas. 

Devido ao rompimento de parte dos gabiões, o que ocasionou alteração em suas estruturas, 

foram construídos trechos de tubulões verticais inclinados (80 m no Berço 101 e 180 m no Berço 

102) para solução do problema estrutural. Assim, os berços passaram a ter dois tipos de 

estruturas em sua extensão. Ressalta-se que os berços 101 e 102 foram dimensionados para a 

profundidade de 12 m e, portanto, para possibilitar a realização de uma dragagem de 

aprofundamento desses berços seria necessária a execução de reforço estrutural. 

A estrutura do Berço 103 é modulada em seções de 50 m, com fundações constituídas 

por tubulões de 2,1 m de diâmetro com camisas metálicas cravadas no solo residual. 

A contenção do aterro, executado em areia e silte arenoso, foi realizada através de 

enrocamento, seguido de um muro de concreto ciclópico. 

Os aspectos construtivos dos berços 104 e 105 compreendem uma estrutura de 

480 metros de extensão total, modulados em trechos de 80 metros. Esse trecho de cais foi 

construído sobre 135 tubulões (verticais e inclinados) moldados em concreto armado com 1,84 

metros de diâmetro dispostos em quatro linhas. Apoiadas sobre essa estrutura encontram- se 

vigas e lajes pré-moldadas e solidarizadas por concretagem local. 

O Berço 106 (Píer Petroleiro) é uma estrutura discreta que se encontra no 

prolongamento do Berço 105. Possui ponte de acesso de 200 m de extensão constituída de seis 

blocos e quatro dolfins interligados por vigas de concreto pré-moldado. Excetuando o Berço 100, 

que foi projetado para uma sobrecarga máxima de 10 t/m 2, todos os demais foram projetados 

para uma sobrecarga máxima de 5 t/m 2. 
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A estrutura do Berço 108 é composta por uma plataforma de operações com 38 m por 

45 m, com 4 dolfins de atracação ligados à plataforma por meio de passarelas pré-moldadas. A 

ponte que liga o Berço 106 ao Berço 108 possui 10,4 m de largura total, e é constituída por 12 

vãos de 18,4 m cada. 

Na busca de melhorar o estado de conservação da infraestrutura de acostagem, a 

EMAP está em fase de contratação de obra de recuperação estrutural e da superestrutura dos 

berços 103 e 106, além da recuperação catódica dos gabiões nos berços 101 e 102. Estas obras, 

quando concluídas, garantirão aos berços um bom estado de conservação e proporcionarão ao 

Porto do Itaqui maior segurança nas operações realizadas em tais berços. 

 INSTALAÇÕES DE ARMAZENAGEM 

Quanto à caracterização das instalações de armazenagem do Porto, a Portaria SEP/PR 

nº 3/2014 prevê que seja apresentada a localização de cada estrutura em uma imagem aérea, 

além da descrição de tais instalações, incluindo suas capacidades, dimensões e regime de 

exploração (BRASIL, 2014b). 

A infraestrutura de armazenagem disponível no Porto do Itaqui é composta por 

armazéns, pátios, silos e tanques. A Figura 9 indica a localização dessas instalações, as quais são 

detalhadas nas seções seguintes. 
 

Figura 9 ς Localização das instalações de armazenagem do Porto do Itaqui 
Fonte: Google Earth (2015). Elaboração própria (2019) 
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O Porto do Itaqui possui 15 armazéns em suas instalações, cujas principais 

características são indicadas na Tabela 14. 
 

 
ID 

 
Operação 

 
Qtd. 

Capacidade 
estática 
total (t) 

Área 
total 
(m²) 

 
Tipo 

Regime de 

Exploração 
Destinação 
Operacional 

Número do contrato 

de exploração 
vinculado 

 

 
A1 

 

 
Suzano 

 

 
1 

 

 
43.000 

 

 
17.000 

 

 
Lona 

 
Contrato 
de 

Transição 

 

 
Celulose 

Celebração de 

contrato autorizada 
pela Resolução 
ANTAQ nº 7.308, de 
21 de outubro de 
2019 

- EMAP 1 5.250 1.500 Lona Público Carga geral - 

 
A2 

Terminal 
Corredor 
Norte S.A. 

 
1 

 
125.000 

 
9.920 

Estrutura 
metálica 

 
Arrendado 

Granel 
vegetal 

Contrato de 

Arrendamento nº 
008/2012 

A3 
Glencore 
Serviços S.A. 

1 125.000 9.920 
Estrutura 
metálica 

Arrendado 
Granel 
vegetal 

Contrato de 

Arrendamento nº 
009/2012 

 
A4 

Corredor 
Logística e 

Infraestrutura 
S.A. 

 
1 

 
125.000 

 
9.920 

Estrutura 
metálica 

 
Arrendado 

Granel 
vegetal 

Contrato de 

Arrendamento nº 
010/2012 

 
 

A5 

Amaggi & 

LDC 
Terminais 
Portuários 
S.A. 

 
 

1 

 
 

125.000 

 
 

9.920 

 
Estrutura 
metálica 

 
 

Arrendado 

 
Granel 
vegetal 

Contrato de 

Arrendamento nº 
011/2012 

A6 Vale S.A. 2 108.000 
2 x 
7.896 

Estrutura 
metálica 

Arrendado 
Concentrado 
de cobre 

Contrato de 

Arrendamento nº 
030/2002 

A7 
EMAP ς Área 
13 

1 5.000 1.650 
Estrutura 
metálica 

Público Arroz - 

 

 
A8 

 
Moinhos 
Cruzeiro do 

Sul 

1 150 100 Alvenaria Arrendado 
Farelo de 
trigo 

TA 001/2011* 

1 500 120 Alvenaria Arrendado 
Farinha de 

trigo 
ensacada 

TA 001/2011* 

A9 COPI 1 14.000 4.400 Lona Arrendado Fertilizantes 
2º TA ao Contrato 
de Arrendamento nº 
009/2002 

 
- 

 
COPI 

 
1 

 
10.000 

 
3.000 

 
Inflável 

 
Arrendado 

 
Fertilizantes 

2º TA ao Contrato 
de Arrendamento nº 
009/2002 

A10 Pedreiras 2 3.800 3.405 Alvenaria Arrendado 
Carga geral 
e granéis 
sólidos 

Contrato de 

Arrendamento nº 
006/1998 

(*) Contrato mantido por decisão judicial, conforme detalhado na seção 2.6.4. 

Tabela 14  Principais características dos armazéns do Porto do Itaqui 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP (2018). Elaboração própria (2019) 

 

O armazém de lona da EMAP é de uso compartilhado. Uma parte é utilizada pela EMAP 

para armazenagem de equipamentos, peças e acessórios, e outra pela Receita Federal. Os 

quatro armazéns de 125 mil t de capacidade para granel vegetal integram o consórcio Terminal 

de Grãos do Maranhão (Tegram). 
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Destaca-se que as localizações do armazém de lona sob operação da EMAP e do 

armazém inflável sob operação da COPI não estão representadas na Figura 9, devido a sua 

natureza intermitente, podendo ser facilmente alteradas. 

Nas dependências do Porto do Itaqui existem oito pátios para o armazenamento de 

diversas cargas, os quais são caracterizados na Tabela 15. 
 

 
ID 

 
Pátio 

Capacidade 
estática 

Área 
(m²) 

 
Piso 

Regime de 

Exploração 
Destinação 
Operacional 

Número do 

contrato de 

exploração 
vinculado 

P1 Pátio A 806 TGS 5.260 Concreto Uso público Contêiner - 

P2 Pátio B 18.550 t 2.310 Concreto Uso público Carga geral - 

P3 Pátio C 498 TGS 2.136 Concreto Uso público Contêiner - 

P4 Pátio D 980 t 2.286 Bloquetes Uso público Carga geral - 

P5 Pátio E 23.555 t 7.869 Concreto Uso público Carga geral - 

P6 Pátio G 1.747 t 6.627 Concreto Uso público Carga geral - 

P7 Pátio H 84.000 t 11.217 Concreto Uso público Carga geral - 

P8 Pedreiras 24.500 t 7.000 Concreto Arrendado Carga geral 
Contrato de 

Arrendamento 
nº 006/1998 

Tabela 15  Caracterização dos pátios do Porto do Itaqui 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP (2018). Elaboração própria (2019) 

 

Ressalta-se que a área onde existia o Pátio F foi transformada em área de apoio 

operacional, não se destinando mais para a armazenagem de mercadorias. 

Vinte e dois silos também fazem parte da infraestrutura de armazenagem do Porto do 

Itaqui. Desses, 18 estão localizados na área arrendada pela Moinhos Cruzeiro do Sul e 4 na área 

que era arrendada pela Companhia Nacional de Abastecimento (Conab). A Tabela 16 apresenta 

as principais características dos silos. 
 

 
ID 

 
Operação 

 
Tipo 

 
Quantidade 

Capacidade 
estática total 

Regime de 

Exploração 

 
Produto 

Número do 

contrato de 

exploração 
vinculado 

S1 
EMAP ς Área 
13 

Vertical 4 12.000 t Uso público 
Arroz e 
trigo 

- 

 
S2 

Moinhos 
Cruzeiro do Sul 

Vertical 12 6.000 t Arrendado Trigo 
TA 
001/2011* 

Moinhos 
Cruzeiro do Sul 

Horizontal 6 150 t Arrendado Trigo 
TA 
001/2011* 

(*) Contrato mantido por decisão judicial, conforme detalhado na seção 2.6.4. 

Tabela 16  Principais características dos silos do Porto do Itaqui 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP (2018). Elaboração própria (2019) 

 

A empresa Moinho Cruzeiro do Sul armazena mais 1.000 t no espaço entre os 12 silos, 

chamado de άŜƴǘǊŜ ŎŞƭǳƭŀǎέΦ 

Os operadores Petrobras Transporte S.A. (Transpetro), Tequimar e Granel Química 

Ltda., e os distribuidores Petrobras (BR Distribuidora), Ipiranga Produtos de Petróleo S.A. e 

Raízen Energia S.A. utilizam os tanques do Porto, cujas principais características são 

apresentadas a seguir. 
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O sistema de tancagem administrado pela Transpetro possui oito tanques e três esferas 

de armazenamento de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), conforme detalhado na Tabela 17. 

Todos estes tanques situam-se fora da poligonal do Porto. 
 

Tanque Destinação operacional 
Volume 
Operacional (m³) 

Volume 
nominal (m³) 

TQ-631301 Diesel S-500 8.930 9.400 

TQ-631302 Diesel S-500 8.934 9.404 

TQ-631401 VLSFO 0,5% 12.853 13.529 

TQ-631402 Diesel S-10 12.884 13.562 

TQ-631403 Diesel S-10 12.837 13.513 

TQ-636101 Diesel marítimo - MGO 5.392 5.676 

TQ-636102 Diesel S-500 5.395 5.679 

EF-47001 GLP 1.487 1.616 

EF-47002 GLP 2.926 3.180 

EF-47003 GLP 2.926 3.180 

TQ-542002 Água - 5.700 

TOTAL 74.564 84.439 

Tabela 17  Principais características dos tanques administrados pela Transpetro 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP (2018). Elaboração própria (2019) 

 

A BR Distribuidora utiliza 16 tanques para armazenamento de granéis líquidos 

combustíveis e químicos e um para apoio ao sistema de combate a incêndio, os quais são 

caracterizados na Tabela 18. Ressalta-se que parte desses tanques está localizada fora da 

poligonal do Porto, mas possui conexão com a infraestrutura de cais e com os demais 

distribuidores de combustível. 
 

Tanque 
Destinação 
operacional 

Volume operacional 
(m³) 

Volume Nominal 
(m³) 

Número do contrato 

de exploração 
vinculado 

TQ nº- 
1116 

Gasolina 8.138 9.043 
Situado fora da 
poligonal 

TQ nº- 
1117 

Gasolina 1.390 1.545 
Situado fora da 
poligonal 

TQ nº- 
1118 

 
Diesel S-500 

 
8.642 

 
9.096 

Contrato de 
Transição nº 
006/2019 

TQ nº- 
1119 

Óleo combustível B1 3.812 4.012 
Contrato de 

Transição nº 
006/2019 

TQ nº- 
1120 

Biodiesel 3.001 3.159 
Contrato de 

Transição nº 
006/2019 

TQ nº- 
1121 

Etanol anidro 1.897 1.997 
Contrato de 

Transição nº 
006/2019 

TQ nº- 
1122 

Diesel S-10 3.632 4.035 
Contrato de 

Transição nº 
006/2019 

TQ nº- 
1123 

 
Água 

 
- 

 
10.000 

Contrato de 

Transição nº 
006/2019 

TQ nº- 
1124 

Óleo combustível A1 5.411 5.695 
Contrato de 

Transição nº 
006/2019 
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Tanque 
Destinação 
operacional 

Volume operacional 
(m³) 

Volume Nominal 
(m³) 

Número do contrato 

de exploração 
vinculado 

TQ nº- 
1125 

Óleo combustível B1 5.413 5.698 
Situado fora da 
poligonal 

TQ nº- 
1126 

Gasolina 2.576 2.862 
Contrato de 

Transição nº 
006/2019 

TQ nº- 
1127 

Querosene de aviação 5.285 5.564 
Contrato de 

Transição nº 
006/2019 

TQ nº- 
1128 

Querosene de aviação 2.726 2.869 
Situado fora da 
poligonal 

TQ nº- 
1129 

Diesel S-500 8.779 9.240 
Situado fora da 
poligonal 

TQ nº- 
1130 

Biodiesel 327 345 
Contrato de 

Transição nº 
006/2019 

TQ nº- 
1131 

Diesel S-10 8.995 9.468 
Situado fora da 
poligonal 

TQ nº- 
1132 

Etanol anidro 2.561 2.695 
Contrato de 

Transição nº 
006/2019 

TOTAL 72.585 87.323  

Tabela 18  Principais características dos tanques utilizados pela BR Distribuidora 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP (2018). Elaboração própria (2019) 

 

O Terminal de Granéis Líquidos operado pela Tequimar conta com 20 tanques em sua 

infraestrutura de armazenagem, sendo um deles destinado ao combate a incêndios. Suas 

principais características são apresentadas na Tabela 19. 
 

 
Tanque 

 
Destinação operacional 

 
Volume operacional (m³) 

 
Volume nominal (m³) 

Número do 

contrato de 

exploração 
vinculado 

TQ - 1 Gasolina 6.800 7.069 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 013/1999 

TQ - 2 Gasolina 6.800 7.068 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 013/1999 

TQ - 3 Diesel S-10 6.800 7.078 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 013/1999 

TQ - 4 Diesel S-500 6.800 7.073 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 013/1999 

TQ - 5 Diesel S-500 6.800 7.064 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 013/1999 

TQ - 6 Diesel S-10 6.800 7.066 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 013/1999 

TQ - 7 Biodiesel - 100 420 447 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 013/1999 

TQ - 8 Biodiesel - 100 420 448 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 013/1999 
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Tanque 

 
Destinação operacional 

 
Volume operacional (m³) 

 
Volume nominal (m³) 

Número do 

contrato de 

exploração 
vinculado 

TQ - 9 Etanol Anidro 420 447 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 013/1999 

TQ - 10 Etanol Anidro 420 448 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 013/1999 

TQ - 11 Etanol Hidratado 1.200 1.262 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 013/1999 

 
TQ - 12 

 
Biodiesel - 100 

 
1.200 

 
1.264 

6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 013/1999 

TQ - 13 Etanol Anidro 2.600 2.763 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 013/1999 

TQ - 14 Diesel S-500 2.600 2.754 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 013/1999 

TQ - 15 Diesel Marítimo 2.600 2.759 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 013/1999 

TQ - 16 Diesel S-500 2.600 2.760 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 013/1999 

TQ - 17 Diesel S-500 9.940 10.580 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 013/1999 

TQ - 18 Gasolina 9.940 10.588 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 013/1999 

TQ - 19 Diesel S-10 9.940 10.625 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 013/1999 

TQ - 101 Água - 4.500 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 013/1999 

TOTAL 85.100 94.063 - 

Tabela 19  Principais características dos tanques administrados pela Tequimar 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP (2018). Elaboração própria (2019) 

 

Na área arrendada pela empresa Granel Química existem 35 tanques de armazenagem 

de granéis líquidos combustíveis e químicos e um do sistema de combate a incêndio, cujas 

características são apresentadas na Tabela 20. Além dos 35 tanques localizados dentro da área 

do Porto, a Granel Química também possui outros 14 tanques nas proximidades, em uma 

unidade denominada Granel Química II. 
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Tanque 

Destinação 
operacional 

 
Volume operacional (m³) 

Volume nominal 
(m³) 

Número do 

contrato de 

exploração 
vinculado 

1 Álcool anidro 875 922 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

2 Gasolina 871 917 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

3 Gasolina 871 917 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

 
4 

 
Diesel S-10 

 
875 

 
921 

6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

5 Biodiesel 870 916 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

6 Diesel S-10 870 916 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

7 Diesel S-500 838 883 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

8 Gasolina 1.937 2.039 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

9 Álcool anidro 837 882 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

10 Diesel S-500 1.935 2.037 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

11 Diesel S-500 969 1.020 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

12 Gasolina 1.092 1.150 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

13 Diesel S-500 2.862 3.013 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

14 Diesel S-10 2.859 3.010 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

15 Diesel S-10 2.861 3.012 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

16 Gasolina 965 1.016 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

17 Diesel S-10 961 1.011 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

18 Diesel S-500 960 1.011 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

19 Álcool anidro 4.279 4.506 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 
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Tanque 

Destinação 
operacional 

 
Volume operacional (m³) 

Volume nominal 
(m³) 

Número do 

contrato de 

exploração 
vinculado 

20 Diesel S-10 1.441 1.518 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

21 Diesel S-10 4.263 4.489 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

22 Álcool hidratado 440 463 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

 
23 

 
Gasolina 

 
4.261 

 
4.487 

6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

24 Soda cáustica 4.269 4.495 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

25 Gasolina 1.899 2.000 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

26 Álcool anidro 1.895 1.995 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

27 
Diesel marítimo - 
MGO 

1.893 1.994 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

28 Diesel S-500 3.341 3.518 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

29 Álcool anidro 1.543 1.624 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

30 Álcool anidro 1.545 1.627 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

31 Gasolina 1.542 1.623 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

32 Álcool anidro 520 548 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

33 Diesel S-10 4.828 5.084 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

34 Soda cáustica 4.831 5.086 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

35 Gasolina 4.833 5.088 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

TQI 01 Água 2.300 2.300 
6º TA ao Contrato 
de Arrendamento 
nº 001/1999 

TOTAL 74.231 78.038 - 

Tabela 20  Principais características dos tanques administrados pela Granel Química 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP (2018). Elaboração própria (2019) 
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A empresa Ipiranga conta com oito tanques em sua infraestrutura de tancagem, sendo 

um deles destinado ao sistema de combate a incêndio. A identificação dos tanques, bem como 

suas destinações operacionais e volumes são apresentados na Tabela 22. 
 

Tanque 
Destinação 
operacional 

Volume operacional 
(m³) 

Volume nominal 
(m³) 

Número do contrato 

de exploração 
vinculado 

TQ-001 Água - 495 
Contrato de 

Transição nº 
008/2019 

TQ-002 Gasolina A 1.788 1.934 
Contrato de 

Transição nº 
007/2019 

 
TQ-003 

 
Gasolina A 

 
1.506 

 
1.794 

Contrato de 

Transição nº 
007/2019 

TQ-107 Diesel S-500 7.220 7.611 
Contrato de 

Transição nº 
007/2019 

TQ-101 Etanol 717 775 
Contrato de 

Transição nº 
008/2019 

TQ-102 B100 614 639 
Contrato de 

Transição nº 
008/2019 

TQ-104 Etanol Anidro 411 444 
Contrato de 

Transição nº 
008/2019 

TQ-489 Diesel S-500 4.070 4.270 
Contrato de 

Transição nº 
008/2019 

TQ-490 Diesel S-10 3.039 3.168 
Contrato de 

Transição nº 
008/2019 

TOTAL 19.365 21.130 - 

Tabela 21  Principais características dos tanques utilizados pela Ipiranga 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP (2018). Elaboração própria (2019) 

 

O terminal arrendado pela empresa Petróleo Sabbá S.A. possui oito tanques para 

armazenagem de granéis líquidos combustíveis e químicos e quatro tanques para armazenagem 

de água, destinados ao sistema de combate a incêndio. A Tabela 22 apresenta as principais 

características desses tanques. 
 

 
Tanque 

Destinação 
operacional 

Volume operacional 
(m³) 

Volume nominal 
(m³) 

Número do 

contrato de 

exploração 
vinculado 

TQ-01 Gasolina A 2.825 3.200 
Contrato de 

Transição nº 
004/2019 

TQ-02 Água - 1.536 
Contrato de 

Transição nº 
004/2019 

TQ-03 Álcool Anidro 1.999 2.347 
Contrato de 

Transição nº 
004/2019 

TQ-04 Gasolina A 2.674 3.128 
Contrato de 

Transição nº 
004/2019 
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Tanque 

Destinação 
operacional 

Volume operacional 
(m³) 

Volume nominal 
(m³) 

Número do 

contrato de 

exploração 
vinculado 

TQ-05 Água - 758 
Contrato de 

Transição nº 
004/2019 

TQ-06 Água - 151 
Contrato de 

Transição nº 
004/2019 

TQ-07 Água - 151 
Contrato de 

Transição nº 
004/2019 

 
TQ-13 

 
Diesel S-10 

 
8.851 

 
9.326 

Contrato de 

Transição nº 
005/2019 

TQ-14 Diesel S-500 8.858 9.328 
Contrato de 

Transição nº 
005/2019 

TQ-15 Diesel S-500 3.170 3.519 
Contrato de 

Arrendamento nº 
002/1999 

TQ-16 Diesel S-10 2.707 3.040 
Contrato de 

Arrendamento nº 
002/1999 

TQ-20 Biodiesel 493 518 
Contrato de 

Transição nº 
004/2019 

TOTAL 31.577 37.002 - 

Tabela 22  Principais características dos tanques utilizados pela Petróleo Sabbá S.A. 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP (2018). Elaboração própria (2019) 

 EQUIPAMENTOS PORTUÁRIOS 

Nesta seção são apresentados os equipamentos portuários disponíveis no Porto do 

Itaqui. A Portaria SEP/PR nº 3/2014 prevê que sejam descritos os equipamentos utilizados nas 

operações portuárias, abordando a empresa proprietária, características técnicas do equipamento 

e fotografias (BRASIL, 2014c). Para melhor organização das informações, os equipamentos 

portuários existentes foram divididos em equipamentos de cais, de ligação e de retroárea. 

 EQUIPAMENTOS DE CAIS 

Os equipamentos de cais existentes no Porto do Itaqui são operados e de propriedade 

das empresas COPI, Pedreiras, ENEVA, Consórcio Tegram, VLI e Vale S.A., e suas principais 

características estão descritas na Tabela 23. 
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Tipo Quant. Berço 
Instalação 
(ano) 

Capacidade 
nominal 

Operador 
Número do contrato de 
exploração vinculado 

Guindaste sobre 
pneus (MHC) 

 
1 

 
100 

 
2001 

 
25 t 

 
COPI 

De propriedade do 

arrendatário do 2º TA ao 

Contrato de Arrendamento 
nº 009/2002 

Guindaste sobre 
pneus (MHC) 

 
2 

101 a 
103 

 
2012/2008 

 
25 t 

 
COPI 

De propriedade do 

arrendatário do 2º TA ao 

Contrato de Arrendamento 
nº 009/2002 

Guindaste sobre 
pneus (MHC) 

1 
101 a 
103 

2001 40 t Pedreiras 
De propriedade do 

arrendatário do Contrato de 
Arrendamento nº 006/1998 

Descarregador de 

granel 

 
1 

 
101 

 
2010 

 
1.000 t/h 

 
ENEVA 

De propriedade de parte do 

Contrato de Passagem nº 
033/2010 

Carregador de 

granel 
1 103 2013 2.500 t/h 

Consórcio 
Tegram 

Contratos de arrendamentos 
nºs 008/2012, 009/2012, 
010/2012 e 011/2012 

Carregador de 

granel 
1 105 - 

2000 a 
8000 t/h 

VLI 
De propriedade de parte do 

Contrato de Passagem nº 
001/2013 

Carregador de 
granel 

1 105 2004 1.000 t/h Vale S.A. 
Contrato de Arrendamento 
nº 030/2002 

Tabela 23 ς Características dos equipamentos de cais do Porto do Itaqui 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP (2018). Elaboração própria (2019) 

 

A Figura 10 ilustra o carregador de granel da VLI e o descarregador de granel da ENEVA. 
 

Figura 10 ς Equipamentos de cais do Porto do Itaqui 
Fonte: Imagens fornecidas pela EMAP (2018) 

 EQUIPAMENTOS DE LIGAÇÃO 

Os equipamentos de ligação são aqueles que conectam a infraestrutura de acostagem com 

a retroárea do Porto. Para este fim, o Porto do Itaqui possui diversas correias transportadoras as 

quais são caracterizadas apresentadas na Tabela 24. Cabe destacar que a produtividade desses 

equipamentos pode variar conforme a densidade da mercadoria movimentada. 
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Tipo 

 
Quant. 

 
Instalação 
(ano) 

 
Capacidade 

 
Operador 

Número do 

contrato de 

exploração 
vinculado 

Correia 
transportadora 

1 2011 1.000 t/h ENEVA 
Contrato de 

Passagem nº 
033/2010 

 
Correia 
transportadora p/ 
expedição 

 

 
1 

 

 
2013 

 

 
2.500 t/h 

 

 
Consórcio Tegram 

Contratos de 

arrendamentos 
nºs 008/2012, 
009/2012, 
010/2012 e 
011/2012 

Correia 
transportadora 

 
1 

 
- 

 
2.000 a 8.000 t/h 

 
VLI/Vale S.A. 

Contrato de 
Passagem nº 
001/2013 

Correia 
transportadora 

1 2004 1.200 t/h Vale S.A. 
Contrato de 

Arrendamento 
nº 030/2002 

Tabela 24 ς Características das correias transportadoras do Porto do Itaqui 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP (2018). Elaboração própria (2019) 

 

A Figura 11 ilustra a correia transportadora do Consórcio Tegram. 
 

Figura 11 ς Correia transportadora do Porto do Itaqui 
Fonte: Imagem obtida durante visita técnica (2018) 
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 EQUIPAMENTOS DE RETROÁREA 

As características dos equipamentos disponíveis para utilização na retroárea do Porto 

do Itaqui são apresentadas na Tabela 25. 
 

Tipo Quantidade 
Ano de 
fabricação 

Proprietário Capacidade 
Número do contrato de 

exploração vinculado 

 
Reach stacker 

 
2 

 
1998/2000 

 
Pedreiras 

 
45 t 

De propriedade do 

arrendatário do 

Contrato de 

Arrendamento nº 
006/1998 

Reach stacker 2 2003/2008 Brazil Marítima 45 t - 

Reach stacker 1 2010 
G5 Soluções 
Logísticas 

45 t - 

 
Reach stacker 

 
2 

 
1994 

 
COPI 

 
40 t 

De propriedade do 

arrendatário do 2º TA 

ao Contrato de 

Arrendamento nº 
009/2002 

 
Empilhadeira 
convencional 

 
 

4 

 
 

2004 

 
 

Pedreiras 

 
 
7 t 

De propriedade do 

arrendatário do 

Contrato de 

Arrendamento nº 
006/1998 

 
Empilhadeira 
convencional 

 
 

4 

 
 

2006 

 
 

Pedreiras 

 
 
4 t 

De propriedade do 

arrendatário do 

Contrato de 

Arrendamento nº 
006/1998 

 
Empilhadeira 
convencional 

 
 

2 

 
 

2004 

 
 

Pedreiras 

 
 
2,5 t 

De propriedade do 

arrendatário do 

Contrato de 

Arrendamento nº 
006/1998 

Empilhadeira de 
garfo (forklift) 

2 2009/2012 Brazil Marítima 7 e 8 t - 

Empilhadeira de 
garfo (forklift) 

2 2009 
G5 Soluções 
Logísticas 

7 t - 

 
Empilhadeira de 

garfo (forklift) 

 
6 

 
2009 

 
COPI 

 
4,5 a 7 t 

De propriedade do 

arrendatário do 2º TA 

ao Contrato de 

Arrendamento nº 
009/2002 

 
Empilhadeira de 
Clamp (forklift) 

 
12 

 
2010/2014 

 
Suzano Celulose 

 
7 t 

De propriedade do 

arrendatário do 

Contrato de 

Arrendamento nº 
03/2019 

 
Empilhadeira de 
Clamp (forklift) 

 
2 

 
2014 

 
Suzano Celulose 

 
18 t 

De propriedade do 

arrendatário do 

Contrato de 

Arrendamento nº 
03/2019 

 
Empilhadeira de 
Clamp (forklift) 

 
2 

 
2013 

 
Suzano Celulose 

 
14 t 

De propriedade do 

arrendatário do 

Contrato de 

Arrendamento nº 
03/2019 
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Tipo Quantidade 
Ano de 
fabricação 

Proprietário Capacidade 
Número do contrato de 

exploração vinculado 

 
Empilhadeira de 
Clamp (forklift) 

 
1 

 
2013 

 
Suzano Celulose 

 
16 t 

De propriedade do 

arrendatário do 

Contrato de 

Arrendamento nº 
03/2019 

 
Spreaders trilhos 

 
2 

 
2005 

 
Pedreiras 

 
12 t 

De propriedade do 

arrendatário do 

Contrato de 

Arrendamento nº 
006/1998 

 
Spreaders vagões 

 
2 

 
2005 

 
Pedreiras 

 
45 t 

De propriedade do 

arrendatário do 

Contrato de 

Arrendamento nº 
006/1998 

 
Spreaders carga 
heavy/lift 

 
3 

 
2005 

 
Pedreiras 

 
70 t 

De propriedade do 

arrendatário do 

Contrato de 

Arrendamento nº 
006/1998 

 
Spreaders 
alumínio 

 
4 

 
2012 

 
Pedreiras 

 
32 t 

De propriedade do 

arrendatário do 

Contrato de 

Arrendamento nº 
006/1998 

 
Spreaders 
containers de 40 

 
2 

 
2013 

 
Pedreiras 

 
35 t 

De propriedade do 

arrendatário do 

Contrato de 

Arrendamento nº 
006/1998 

 
Spreaders 
containers de 41 

 
 

2 

 
 

2013 

 
 

Pedreiras 

 
 
28 t 

De propriedade do 

arrendatário do 

Contrato de 

Arrendamento nº 
006/1998 

 
 

Spreaders 

 
 

3 

 
 

- 

 
 

COPI 

 
 
20 e 40 t 

De propriedade do 

arrendatário do 2º TA 

ao Contrato de 

Arrendamento nº 
009/2002 

Spreaders 2 2014 Brazil Marítima 35 e 40 t - 

Correia 
transportadora 
p/ recepção 

 
1 

 
2013 

Consórcio 
Tegram 

 
2.500 t/h 

Contratos de 

arrendamentos nºs 

008/2012, 009/2012, 
010/2012 e 011/2012 

Balança 2 - EMAP 80 t cada - 

Balança 2 - EMAP 120 t cada - 

Scanner 1 2012 EMAP 200 un/h - 

 
Moega rodoviária 

 
8 

 
2013/2014 

Consorciados do 

Tegram 

 
750 t/h  cada 

Contratos de 

arrendamentos nºs 

008/2012, 009/2012, 
010/2012 e 011/2012 

Balança 
rodoviária 

 
8 

 
2014 

Consorciados do 

Tegram 

 
100 t cada 

Contratos de 

arrendamentos nºs 

008/2012, 009/2012, 
010/2012 e 011/2012 
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Tipo Quantidade 
Ano de 
fabricação 

Proprietário Capacidade 
Número do contrato de 

exploração vinculado 

Balança de fluxo 

expedição navios 

 
1 

 
2014 

Consórcio 
Tegram 

 
2500 t/h 

Contratos de 

arrendamentos nºs 

008/2012, 009/2012, 
010/2012 e 011/2012 

Balança de fluxo 

recepção ferro 

 
1 

 
2014 

Consórcio 
Tegram 

2000 t/h  

cada 

Contratos de 

arrendamentos nºs 

008/2012, 009/2012, 
010/2012 e 011/2012 

Moega 
ferroviária 

 
1 

 
2015 

Consórcio 
Tegram 

2.000 t/h  

cada 

Contratos de 

arrendamentos nºs 

008/2012, 009/2012, 
010/2012 e 011/2012 

 
Moega 

 
3 

 
2010 

 
Pedreiras 

 
50 t 

De propriedade do 

arrendatário do 

Contrato de 

Arrendamento nº 
006/1998 

Moega 4 2017/2019 Belágua 56 m³ - 

Moega 2 2012/2016 Brazil Marítima 56 t - 

Grab 5 2014/2016 Belágua 12 m³ - 

Grab 6 2014/2016 Brazil Marítima 12m³ - 

 
Grab 

 
1 

 
2013 

 
Pedreiras 

 
8 m³ 

De propriedade do 

arrendatário do 

Contrato de 

Arrendamento nº 
006/1998 

 
Grab 

 
1 

 
2013 

 
Pedreiras 

 
10 m³ 

De propriedade do 

arrendatário do 

Contrato de 

Arrendamento nº 
006/1998 

 
Pá carregadeira 

 
1 

 
2012 

 
Pedreiras 

 
3 m³ 

De propriedade do 

arrendatário do 

Contrato de 

Arrendamento nº 
006/1998 

 
Carreta 
convencional 

 
 

1 

 
 

2014 

 
 

Pedreiras 

 
 
27 t 

De propriedade do 

arrendatário do 

Contrato de 

Arrendamento nº 
006/1998 

 
Plataformas de 

enlonamento 

 
 

4 

 
 

2017 

 
 

Pedreiras 

 
 
2 t 

De propriedade do 

arrendatário do 

Contrato de 

Arrendamento nº 
006/1998 

Tabela 25 ς Características dos equipamentos de retroárea do Porto do Itaqui 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP (2018). Elaboração própria (2019) 

 

A Figura 12 ilustra as balanças da EMAP e um dos reach stackers utilizados nas 

operações na retroárea do Porto do Itaqui. 
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Figura 12 ς Equipamentos de retroárea do Porto do Itaqui 
Fonte: Imagens fornecidas pela EMAP (2018) 

 ÁREAS E INSTALAÇÕES ARRENDADAS 

A Portaria SEP/PR nº 3, de 7 de janeiro de 2014, estabelece as diretrizes para a 

elaboração e revisão dos instrumentos de planejamento do setor portuário. O item 2.5 do 

Anexo II da referida portaria prevê que sejam descritas as áreas e instalações arrendadas e 

incluída tabela com as seguintes informações: número do contrato, arrendatário, data de início 

e término, possibilidade de prorrogação do contrato, situação contábil, pendências jurídicas 

com o porto, tipo de produtos movimentados, valor do arrendamento por m² (parcelas fixa e 

variável) e área em m² (BRASIL, 2014c). 

Nesse sentido, atualmente a EMAP possui 17 contratos de arrendamento, com 14 

empresas, vigentes em novembro de 2019. Além disso, o Porto do Itaqui conta com 4 contratos 

de direito de passagem. 

Sobre a exploração das áreas no Porto do Itaqui, a Tabela 26 apresenta as principais 

informações sobre os contratos de arrendamento, fazendo referência ao instrumento 

contratual original e o vigente, quando for o caso. Salienta-se que o único contrato que 

apresenta pendência judicial é o da área A-14, ocupada pela Moinhos Cruzeiro do Sul S.A., 

conforme apresentado na seção 2.6.4. 
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Nome Arrendatária Nº do contrato 
Tipo de 

contrato 
Início do 

contrato 
Término do contrato 

Perfil 
de 
carga 

Área contrato 

(m²) 
Finalidade Prazo Prorrogação 

A-19 
Petróleo 

Brasileiro S.A. A ser celebrado Transição - - 
Granel 
líquido 

34.827,21 
Movimentação e armazenagem de 

petróleo e seus derivados 
- 

Não 
prorrogável 

A-17B 
Petróleo Sabbá 

S.A. 
004/2019 Transição 25/04/2019 22/10/2019 

Granel 
líquido 

15.556,00 
Movimentação e armazenagem de 

petróleo e seus derivados 
180 
dias 

Não 
prorrogável 

A-17C 
Petróleo Sabbá 

S.A. 
005/2019 Transição 25/04/2019 22/10/2019 

Granel 
líquido 

13.326,57 
Movimentação e armazenagem de 

combustíveis 
180 
dias 

Não 
prorrogável 

A-17A 
Petróleo Sabbá 

S.A. 
002/1999 Arrendamento 01/04/1999 31/03/2019 

Granel 
líquido 

4.724,86 
Movimentação e armazenagem de 

granéis líquidos 
20 

anos 
Prorrogável2 

A-16A 
Ipiranga 

Produtos de 
Petróleo S.A. 

007/2019 Transição 18/09/2019 16/03/2020 
Granel 
líquido 

9.265,53 
Movimentação e armazenagem de 

combustíveis 
180 
dias 

Não 
prorrogável 

A-16B 
Ipiranga 

Produtos de 
Petróleo S.A. 

008/2019 Transição 18/09/2019 16/03/2020 
Granel 
líquido 

11.753,74 
Movimentação e armazenagem de 

combustíveis 
180 
dias 

Não 
prorrogável 

 

 
A-14 

 
Moinhos 

Cruzeiro do Sul 
S.A. 

Sn - 1984 Arrendamento 02/04/1984 24/04/1994 
Granel 
sólido 

7.877,40 
Industrialização e comercialização 

de cereais 
10 

anos 
Prorrogado 

TA 001/2011 ao 
Contrato de 

Arrendamento 
Sn - 19841 

 
Termo Aditivo 

 
24/04/2011 

 
24/04/20211 Granel 

sólido 

 
8.279,00 

Industrialização e comercialização 
de cereais 

10 
anos1 

Não 
prorrogável 

 

 
A-24 

 
 

Granel 
Química Ltda. 

001/1999 Arrendamento 01/04/1999 01/04/2019 
Granel 
líquido 

8.310,00 
Movimentação e armazenagem 

granel líquido 
20 

anos 
Prorrogado 

6º TA ao 

Contrato de 

Arrendamento 
nº 001/1999 

 
Termo Aditivo 

 
01/04/2019 

 
01/04/2039 

Granel 
líquido 

 
44.105,04 

Movimentação e armazenamento 
de granéis líquidos 

20 
anos 

Não 
prorrogável 

 

 
A-20A 

 
Terminal 

Químico de 

Aratu S.A. 
(Tequimar) 

013/1999 Arrendamento 09/08/1999 09/08/2024 
Granel 
líquido 

15.757,90 
Movimentação e armazenagem de 

granéis líquidos 
25 

anos 
Prorrogado 

6º TA ao 

Contrato de 

Arrendamento 
nº 013/1999 

 
Termo Aditivo 

 
23/08/2017 

 
09/08/2049 

Granel 
líquido 

 
52.408,38 

Movimentação e armazenagem de 

granéis líquidos 
32 

anos 
Não 

prorrogável 

A-25 Vale S.A. 030/2002/00 Arrendamento 02/01/2003 02/01/2023 
Granel 
sólido 

53.600,00 
Armazenamento de cobre, pátio 
ferroviário e edificações de apoio 

20 
anos 

Prorrogável 
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Nome Arrendatária Nº do contrato 
Tipo de 

contrato 
Início do 

contrato 
Término do contrato 

Perfil 
de 
carga 

Área contrato 

(m²) 
Finalidade Prazo Prorrogação 

A-06E 
Terminal 
Corredor 
Norte S.A. 

008/2012 Arrendamento 07/02/2012 07/02/2037 
Granel 
sólido 

40.327,00 
Movimentação e armazenagem de 

granéis sólidos vegetais 
25 

anos 
Prorrogável 

A-06D 
Glencore 

Serviços S.A. 
009/2012 Arrendamento 07/02/2012 07/02/2037 

Granel 
sólido 

40.327,00 
Movimentação e armazenagem de 

granéis sólidos vegetais 
25 

anos 
Prorrogável 

 
A-06C 

Corredor 
Logística e 

Infraestrutura 
S.A. 

 
010/2012 

 
Arrendamento 

 
07/02/2012 

 
07/02/2037 

Granel 
sólido 

 
40.327,00 

Movimentação e armazenagem de 

granéis sólidos vegetais 
25 

anos 

 
Prorrogável 

A-06B 
Amaggi & LDC 

Terminais 
Portuários S.A. 

011/2012 Arrendamento 07/02/2012 07/02/2037 
Granel 
sólido 

40.327,00 
Movimentação e armazenagem de 

granéis sólidos vegetais 
25 

anos 
Prorrogável 

 
 

 
A-21 

 
 

Companhia 
Operadora 
Portuária do 

Itaqui (COPI) 

 
009/2002 

 
Arrendamento 

 
25/03/2002 

 
22/03/2022 

Granel 
sólido e 

carga 
geral 

 
16.000,00 

Armazenagem de granéis sólidos, 
pátio de carga e edificações de 

apoio 

20 
anos 

 
Prorrogado 

2º TA ao 

Contrato de 

Arrendamento 
nº 009/2002 

 
Termo Aditivo 

 
13/12/2018 

 
22/03/2042 

Granel 
sólido e 

carga 
geral 

 
16.000,00 

Armazenagem de granéis sólidos, 
pátio de carga e edificações de 

apoio 

 
20 

anos 

 
Não 

prorrogável 

 
A-18 

Pedreiras 
Transportes do 

Maranhão 
Ltda. 

 
006/1998 

 
Arrendamento 

 
01/06/1998 

 
30/05/2023 

Carga 
geral 

 
11.930,68 

Armazenagem e construção de 

pátios e escritórios alfandegados 
25 

anos 

 
Prorrogável 

 
A-23A 

ITACEL ς 
Terminal de 

Celulose de 
Itaqui S.A. 

 
03/2019 

 
Arrendamento 

 
07/11/2019 

 
07/11/2044 

Carga 
geral 

 
53.545 

Movimentação e armazenagem de 

carga geral 
25 

anos 

 
Prorrogável 

Notas: 1 Contrato mantido por decisão judicial, conforme detalhado na seção 2.6.4. 

2 Apesar de previsto em contrato a possibilidade de prorrogação deste instrumento, a área foi adensada as áreas A-17B e A-17C devendo ser arrendada em conjunto (IQI 11). 

Tabela 26 ς Principais informações sobre os arrendamentos do Porto do Itaqui 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 
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Além dos contratos de arrendamento, o Porto do Itaqui conta com cinco contratos de 

Passagem: 

» UTE Porto do Itaqui Geração de Energia S.A (A-22) ς Eneva: Contrato de Passagem nº 

033/2010, firmado em 16/07/2010 com prazo de 15 anos. Com área de 14.695,77 m², a 

finalidade do contrato refere-se à passagem dos equipamentos visando instalação de 

correia transportadora e instalação de adutoras. 

» Granel Química Ltda.: Contrato de Passagem nº 001/2014, firmado em 07/02/2014 com 

prazo de 25 anos. Com área de 6.897,00 m², com direito de passagem através de dutovias 

para movimentação de granéis líquidos. 

» Terminal Químico de Aratu S.A. (Tequimar): Contrato de Passagem nº 001/2016, firmado 

em 30/12/2016 com prazo de 25 anos. Com área de 3.846,96m², com direito de passagem 

através de dutovias para movimentação de granéis líquidos. 

» VLI Multimodal S.A.: Contrato de Passagem nº 001/2013, firmado em 25/03/2013 com 

prazo de 15 anos. Com área de 2.216,34 (água) e 1.949,90 (terra) m², com direito de 

passagem sobre a área do Porto para movimentação de granéis sólidos. 

» Petróleo Brasileiro S.A.: Contrato de Passagem nº 001/2025, firmado em 30/04/2025 com 

prazo de 25 anos. Com área de 13.268,78 m² (área acessória a passagem) e 16.060,63 m² 

(dutovia), com direito de passagem sobre a área do Porto , incluindo áreas primária e 

secundária para movimentação de granéis líquidos. 

 PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. (PETROBRAS) 

A Petrobras teve o primeiro Contrato de Arrendamento celebrado em agosto de 1984, 

e, após o exercício findo deste contrato, em 2004, a arrendatária passou a celebrar contratos de 

caráter transitório com a EMAP. 

Considerando que o Contrato de Transição nº 006/2019/00 possui vigência até 11 de 

março de 2020, a área arrendada de 43.404,44 m² recebe e armazena derivados de petróleo e gás 

liquefeito de petróleo (GLP). Os produtos são transferidos para as distribuidoras instaladas no Porto 

do Itaqui. A localização do arrendamento pode ser considerada estratégica para o transporte de 

derivados de petróleo, tanto de longo curso como de cabotagem para terminais de menor porte. 

A arrendatária fornece bunker a navios no Porto, e seu terminal é operado pelas subsidiárias 

Transpetro e Petrobras Distribuidora. A localização pode ser observada na Figura 13. 

 

A Petróleo Brasileiro S.A possui ainda o Contrato de Passagem nº 001/2025, cujo objeto é uma 

área de 8.791,38 m² na área primária e 20.538,03 m² fora desta, onde passa a dutovia da empresa 

que faz a interligação entre o TGL instalado em área externa da Petrobras, o Terminal Arrendado 

e os Berços Públicos destinados à Movimentação de Granéis Líquidos. O contrato tem um prazo 

de vigência de 25 anos. 
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Figura 13 ς Petrobras ς A-19 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2025) 

 PETRÓLEO SABBÁ S.A. 

A Petróleo Sabbá assinou o primeiro Contrato de Arrendamento, sem número, 

em abril de 1984, referente a uma área de 15.556 m², para a distribuição de derivados de 

petróleo para a revenda no comércio, com prazo contratual de dez anos. Em 1991 foi realizado 

outro contrato referente a uma área de 13.326,57 m², que se destinava exclusivamente para 

terraplenagem, pavimentação, construção de tanques para armazenamento, movimentação e 

comercialização de produtos derivados de petróleo e álcool, com prazo contratual de cinco anos. 

O Contrato de Arrendamento sem número, firmado em 1984, foi declarado extinto pela Resolução 

ANTAQ nº 3.239/2014, de 9 de janeiro de 2014, ao passo que o contrato celebrado em 1991 foi 

reconhecido como extinto pela Resolução nº 3.932/2015 da ANTAQ, de 20 de fevereiro de 2015. 

Com a extinção desses contratos, a arrendatária passou a celebrar contratos de caráter 

transitório com a EMAP, relativos às mesmas áreas. O antigo Contrato de Arrendamento, sem 

número, de abril de 1984 passa a ser representado pelo Contrato de Transição nº 004/2019, 

referindo-se à área de 15.556 m². Enquanto o Contrato de Arrendamento de 1991 passou a ser 

representado pelo Contrato de Transição nº 005/2019, com área de 13.326,57 m², ambos com 

prazo de 180 dias. 

Ressalta-se a existência de um último Contrato de Arrendamento (nº 002/99), firmado em 

abril de 1999, cujo objeto é o arrendamento de uma área pavimentada de 4.724,86 m². Nessa área há 

quatro edificações: de 100 m², 8 m², 13 m² e 89 m² de área construída, além de uma caixa ŘΩłƎǳŀ 
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subterrânea de 30 mil litros, um muro de concreto armado no contorno da bacia de tancagem e uma 

cerca limítrofe de malha metálica. O contrato foi encerrado em março de 2019, e a EMAP aguarda 

deliberação da ANTAQ para celebração de novo contrato. 

As áreas ocupadas pela Petróleo Sabbá S.A. estão com contratos de transição, 

somando 28.882,57 m², e se encontrarão disponíveis para arrendamentos no curto prazo 

(IQI 11). A área é considerada estratégica e de elevada importância dentro do Porto do Itaqui. 

Os contratos estão representados na Figura 14, na Figura 15 e na Figura 16. 
 

Figura 14 ς Petróleo Sabbá S.A. ς Contrato de Transição nº 004/2019 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 
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Figura 15 ς Petróleo Sabbá S.A. ς Contrato de Transição nº 005/2019 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 

Figura 16 ς Petróleo Sabbá ς Contrato de Arrendamento nº 002/1999 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 
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 IPIRANGA PRODUTOS DE PETRÓLEO S.A. 

O primeiro Contrato de Arrendamento, sem número, foi celebrado em março de 1988 

e firmado com a antiga empresa Texaco Brasil S.A adquirida pelo Grupo Ipiranga em agosto de 

2008 ς e tem como objeto o arrendamento de uma área de 9.265,53 m² para a construção e 

instalação de tanques de armazenamento de derivados de petróleo e álcool, a serem utilizados 

em pool, com prazo contratual de cinco anos. Subsequentes a este contrato, foram realizados 

cinco TAs. Dentre eles, destaca-se o último termo (TA nº 004/2011), celebrado em 2011, em que 

se alterou a denominação social para Ipiranga Produtos de Petróleo S.A. 

O segundo Contrato de Arrendamento (nº 012/92) destina-se ao arrendamento de 

uma área de terreno de 9.932,38 m² para a distribuição de derivados de petróleo, álcool anidro 

carburante e equipamentos de revenda no comércio. O contrato prevê ainda a execução de 

serviços de armazenamento e manipulação de derivados de petróleo na área arrendada, 

inclusive em períodos noturnos, com prazo contratual de cinco anos. Foram celebrados quatro 

TAs a este contrato. 

O TA nº 003/2008, relativo ao segundo contrato, apresentou que, segundo uma 

inspeção realizada nos polígonos da área, a área efetivamente ocupada pela arrendatária é de 

11.753,74 m² havendo portanto, uma diferença de 1.821,36 m². A arrendatária concordou em 

efetuar o pagamento retroativo do valor devido pelo uso da diferença de área. 

O TA nº 004/2011 altera a denominação social para Ipiranga Produtos de Petróleo S.A, 

e faz a homologação da unificação das áreas do Contrato de Arrendamento s/n e do Contrato 

de Arrendamento nº 012/92. 

Considerando o término dos prazos dos contratos acima, e a fim de se evitar prejuízo 

econômico, financeiro e social em razão da descontinuidade da prestação de serviços 

portuários, enquanto não ultimado o procedimento licitatório da área, a EMAP passou a celebrar 

contratos transitórios para exploração das áreas. O antigo Contrato de Arrendamento, sem 

número, em março de 1988 é atualmente representado pelo Contrato de Transição nº 

007/2019, referente à área de 9.265,53 m². Já o findado Contrato de Arrendamento nº 

005/91 é atualmente representado pelo Contrato de Transição nº 008/2019, com área de 

11.753,74 m², ambos assinados em 18 de setembro de 2019, com prazo de 180 dias. A Figura 17 

apresenta a área da arrendatária. 



EMPRESA MARANHENSE DE ADMINISTRAÇÃO PORTUÁRIA ς EMAP 

PLANO DE DESENVOLVIMENTO E ZONEAMENTO ς PORTO DO ITAQUI 91 

 

 

 

 

Figura 17 ς Ipiranga Produtos de Petróleo ς Contratos de Transição nº 007/2019 e 008/2019 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 MOINHOS CRUZEIRO DO SUL S.A. 

O contrato da arrendatária Moinhos Cruzeiro do Sul S.A. teve seu prazo de vigência 

finalizado em 2 de abril de 2004, conforme o TA nº 1/94. A partir da expiração do contrato, 

a área passou a ser explorada pela empresa por meio de ordens de serviço expedidas pela EMAP. 

Em 15 de abril de 2011, a EMAP celebrou, com base na Resolução ANTAQ nº 1.837/2010, de 

29 de setembro de 2010, o Termo Aditivo nº 01/2011, por meio do qual foi realizada a prorrogação da 

vigência contratual por mais dez anos, com término em 24 de abril 2021. Entretanto, esse TA foi 

anulado pela Resolução ANTAQ nº 2.771/2013, de 30 de janeiro de 2013. A Resolução ANTAQ nº 3.510, 

de 8 de julho de 2014, autorizou a EMAP a celebrar com a arrendatária um Contrato de Transição 

enquanto não fosse realizado procedimento licitatório. No entanto, a sentença proferida nos autos da 

Ação Ordinária nº 56030-84.2014.4.01.3400, ajuizada pela Moinhos Cruzeiros do Sul S.A. em face da 

ANTAQ, confirmou a liminar proferida para anular as resoluções ANTAQ nº 2.771/2013 e nº 

3.510/2014, restabelecendo-se os efeitos do referido Termo Aditivo nº 01/2011 (BRASIL, 2015k). Os 

autos foram remetidos ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) para reexame necessário, 

porém não foi proferido acórdão até o presente momento. Assim, está valendo a sentença, surtindo 

efeito o Termo Aditivo nº 01/2011. 

Atualmente a empresa está em operação e sinalizou o interesse em manter as 

operações do moinho no Porto. Em questões estruturais do local, ainda há o problema de o 

moinho instalado no local possuir baixa capacidade de armazenagem dos grãos de trigo, o que 
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dificulta as operações atuais. Dessa forma, a EMAP disponibilizará expansão da área para 

ampliação das estruturas de armazenagem, para otimizar a operação e viabilizar níveis de 

capacidade mais adequados. 

Com o advento da Portaria nº 409-SEP/PR, que regulamenta a exploração direta e 

indireta de áreas não afetas às operações portuárias em Portos Organizados, a EMAP observou 

que, na área atualmente ocupada pela Moinhos Cruzeiro do Sul S.A., as operações portuárias 

são realizadas de forma acessória à atividade-fim, enquadrando-se no art. 3º, Parágrafo Único, 

da referida norma. Este prevê que a movimentação ou a armazenagem de mercadorias, 

destinadas ou provenientes do Transporte Aquaviário, realizadas de forma acessória à atividade- 

fim desenvolvida na área, não necessariamente caracterizam a área ou a instalação como afeta 

à operação portuária (BRASIL, 2014b). 

Nesse sentido, a EMAP adensará a área atual, passando a ser classificada no PDZ como 

não afeta à operação portuária, estando apta a ser licitada por essa Autoridade Portuária. 

Cabe destacar que as atividades da empresa suprem grande parte do abastecimento 

do produto para o município de São Luís e região, tendo assim também importância social. 

A Figura 18 apresenta a localização da área atual da Moinhos. 
 

Figura 18 ς Moinhos Cruzeiro do Sul S.A. ς TA 001/2011 ao Contrato de Arrendamento s/n de 1984 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 
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 GRANEL QUÍMICA LTDA. 

A Granel Química Ltda. é parte do Grupo Odfjell, estabelecido na Noruega, onde iniciou 

suas atividades em 1916. A atividade de navegação está concentrada na Odfjell ASA, empresa 

de capital aberto e um dos líderes mundiais no transporte de líquidos a granel e serviços de 

logística (PORTOSMA, 2007). 

O primeiro Contrato de Arrendamento, sem número, foi celebrado em 1º de abril de 

1991 e firmado entre a empresa Granel Química Ltda. e a CODOMAR, cujo objeto refere-se ao 

arrendamento de área de 12.020 m² com a finalidade de construção de um escritório 

administrativo e contábil, bem como ao recebimento, armazenamento e movimentação de 

produtos líquidos a granel, com prazo contratual de dez anos. No dia primeiro de junho de 2001 

foi assinado o primeiro TA (nº 002/2001), destinando-se à implantação do terminal de 

armazenagem de granéis líquidos ou de instalações afetas à atividade portuária, com prazo de 

vigência até 2011. O segundo TA (nº 005/11) foi assinado em maio de 2011, ocasião em que 

houve a prorrogação do prazo de vigência até março de 2014, com base na Resolução ANTAQ 

nº 525/2005, de 25 de outubro de 2005. 

O segundo Contrato de Arrendamento (nº 007/95) destinou-se ao arrendamento de 

área de 7.302,44 m² para a implantação de escritórios comerciais, oficinas, depósitos e tanques 

de armazenamento. Foram assinados três TAs a este contrato, e o último, celebrado em 2004, 

prorrogou-o até 2014. 

O terceiro Contrato de Arrendamento (nº 001/99), firmado em abril de 1999, destinou- 

se ao arrendamento uma área de terreno medindo 8.310 m², dividida em dois lotes: um de 

5.350 m² e outro de 2.960 m², para a implantação de projeto de terminal de armazenagem de 

granéis líquidos ou de instalações industriais afetas à atividade portuária, com prazo contratual 

de 20 anos. Mesmo com o contrato em vigência, já foram realizados cinco TAs, dos quais se 

destacam dois: TA nº 003/2008, de março de 2008, e TA nº 001/1999/004/01, assinado em 29 

de janeiro de 2013. 

O TA nº 003/2008 considerou a correção de metragem da área arrendada decorrente 

de um levantamento topográfico ocorrido em determinação da ANTAQ. Nesse levantamento, 

constatou-se que área efetivamente ocupada pela arrendatária era de 13.491,24 m², diferindo- 

se do valor de 8.310 m² apresentado no terceiro Contrato de Arrendamento. A arrendatária 

concordou em efetuar o pagamento retroativo do valor da diferença para o uso da diferença da 

área, de 5.181,24 m². 

O TA nº 001/1999/01, de elevada importância no atual cenário contratual da Granel 

Química, incorporou os Contratos de Arrendamento s/nº e o Contrato de Arrendamento 

nº 007/1999, com as respectivas áreas de 12.020 m² e 7.302,44 m², ao Contrato de 

Arrendamento nº 001/99, com área atualizada de 13.491,24 m². Dessa forma, com a unificação 

das áreas, a arrendatária passou a ter área de 32.813,68 m², com possibilidade de ser prorrogado 

por mais 20 anos após março de 2019. 

O último TA, denominado Sexto Termo Aditivo ao Contrato de Arrendamento 

Portuário nº 001/1999, assinado em 29 de março de 2019, incorporou à área de 32.813,68 m² 

uma ampliação de 11.291,36 m², destinada à movimentação e ao armazenamento de granéis 

líquidos, totalizando uma área arrendada de 44.105,04 m², com a prorrogação do Contrato de 
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Arrendamento nº 001/99 por mais 20 anos, a contar pela data de assinatura do TA. A localização 

do arrendamento está representada na Figura 19. 
 

Figura 19 ς Granel Química Ltda. ς 6º TA ao Contrato de Arrendamento nº 001/1999 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 

A Granel Química possui ainda o Contrato de Passagem nº 001/2014, cujo objeto é uma área 

de 2.325 m² na área primária e 4.572 m² fora desta, onde passa a dutovia da empresa que faz a 

interligação entre o TGL instalado nas áreas 31 e 32 do Módulo G do Distrito Portuário de São Luís, 

o Terminal Arrendado e os Berços Públicos destinados à Movimentação de Granéis Líquidos. O 

contrato tem um prazo de vigência de 25 anos. 

 TERMINAL QUÍMICO DE ARATU S.A. (TEQUIMAR) 

A área é composta por um parque de tanques interligados aos berços de granéis 

líquidos do Porto do Itaqui através de um sistema de dutovias. O terreno está situado entre o 

ramal ferroviário sudeste, a avenida de acesso ao Porto e o trecho rodoviário de acesso ao 

Terminal da Petrobras. 

O primeiro Contrato de Arrendamento (nº 013/1999) foi celebrado em agosto de 1999 

com a antiga empresa Jacar Distribuidora de Derivados de Petróleo Ltda. e seu objeto referia-se 

ao arrendamento de uma área de 15.757,90 m² para implantação do Projeto de Terminal de 

Armazenagem de Granéis Líquidos, com prazo contratual de 25 anos. Subsequentes a este 

contrato, foram compostos seis TAs, destacando-se o de Sub-Rogação nº 13/1999/02, assinado 

em 15 de abril de 2002, o qual transferiu os direitos e obrigações contratuais da Jacar à empresa 

Terminal Marítimo do Maranhão (TEMMAR). 
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O segundo Contrato de Arrendamento (nº 012/2000) foi firmado em dezembro de 

2000 e referia-se ao arrendamento de uma área medindo 8.812,39 m², localizada na área de 

tancagem (ATQ) (BRASIL, 2012). Essa área também serviu ao Projeto do Terminal de 

Armazenagem de Granéis Líquidos, e possuía prazo contratual de 25 anos, contando a partir do 

dia 1º de janeiro de 2001. Esse contrato contava com seis TAs, dentre os quais o último se 

destacava, pois oficializa a transferência de titularidade para a empresa Terminal Químico de 

Aratu S.A (Tequimar), preservando as condições contratuais acima destacadas. 

O terceiro Contrato de Arrendamento (nº 002/2001) foi firmado em janeiro de 2001, 

objetivando a expansão do Projeto do Terminal de Armazenagem de Granéis Líquidos, com 

prazo contratual de 25 anos, contando a partir do 1º de janeiro de 2001. Esse contrato contava 

com seis TAs. Dentre eles, o último também transferiu a titularidade para a Tequimar. 

Em 23 de agosto de 2017 houve uma unificação contratual, em que os Contratos de 

Arrendamento nº 012/2000 e nº 002/2001 passaram a integrar o Contrato de Arrendamento 

nº 013/1999, somando um total de 52.408,38 m² de área arrendada. A área unificada destina-se à 

movimentação e armazenagem de granéis líquidos, na forma da Lei nº 12.815/13 e dos Decretos nº 

8.033/13 e nº 9.048/17. Além disso, garantiu a prorrogação antecipada do Contrato nº 013/1999, 

com nova data de validade até 9 de agosto de 2049. A Figura 20 apresenta a área arrendada. 
 

Figura 20 ς Terminal Químico de Aratu ς 6º TA ao Contrato de Arrendamento nº 013/1999 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 

A arrendatária também possui um Contrato de Passagem (nº 001/2016/00), referente 

a uma área de 3.846,99 m² destinada a passagem de dutovias que fazem a interligação entre o 

terminal e os berços públicos destinados a movimentação de líquidos, com prazo até 2041, 

podendo ser prorrogado. 
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 VALE S.A. 

O primeiro Contrato de Arrendamento (nº 030/2002) celebrado entre a EMAP e a 

Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) foi firmado em novembro de 2002 e tem por objeto o 

arrendamento de uma área de 53.600 m² destinada à implantação de armazéns de concentrado 

de cobre, pátio ferroviário e edificações de apoio afetas à atividade portuária. 

O primeiro TA (nº 030/2002/01), firmado em janeiro de 2004, acrescentou ao Contrato 

de Arrendamento condições para a movimentação do concentrado de cobre no Porto do Itaqui 

pelo Berço 105. O TA descreveu ainda que o mineral deve ser escoado por meio de um 

carregador, instalado pela arrendatária nos navios, bem como a instalação de dispositivos de 

segurança e controle que se fizessem necessários às operações de movimentação de embarque 

e desembarque. A área relativa ao arrendamento da Vale pode ser observada na Figura 21. 
 

Figura 21 ς Vale S.A. ς Contrato de Arrendamento nº 030/2002 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 
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 CONSÓRCIO TEGRAM 

As empresas Terminal Corredor Norte S.A., Glencore Serviços S.A., Corredor Logística 

e Infraestrutura S.A. e Amaggi & LDC Terminais Portuários S.A. formam o Consórcio Terminal de 

Grãos do Maranhão (Tegram). Cada uma possui uma área arrendada independente e uma área 

comum entre elas. 

Os Contratos de Arrendamentos (nº 008/2012 ς Terminal Corredor Norte S.A; nº 

009/2012 - Glencore Serviços S.A.; nº 010/2012 ς Corredor Logística e Infraestrutura e; nº 

011/2012 ς Amaggi Exportação e Importação Ltda.) mostram que cada arrendatário tem direito 

a uma área independente de 22.550 m² e 25% da área de uso comum, de 29.124 m², e outros 

25% referentes à área dos sistemas de recepção e de expedição, de 41.984 m². Desse modo, 

cada arrendatário possui uma área de arrendamento de 40.327 m² (22.550 m² + 7.281 m² 

+10.496 m²). O consórcio refere-se apenas à construção e operação das áreas comuns, ou seja, 

o sistema de recepção ferroviária e o sistema de expedição. Em suas áreas individuais, as 

empresas são concorrentes entre si pela armazenagem de cargas. 

Os contratos, celebrados em fevereiro de 2012, foram firmados entre as arrendatárias 

e a EMAP com fins exclusivos para executar a construção da Fase 1 e da Fase 2. A primeira fase 

buscava a construção de infraestrutura das áreas comuns, e a movimentação se limitaria às 

cargas relativas a granéis sólidos vegetais, grãos em geral e/ou farelo de soja. Caso identificada 

a necessidade de movimentar quaisquer outras cargas de origem diferente, isso será discutido 

entre todas as arrendatárias, precisando haver aprovação unânime. 

A segunda fase encontra-se em processo de instalação e, quando concluída, contará 

com o início da operação do Tegram no Berço 100 e a instalação moega ferroviária, além das 

cargas citadas anteriormente. Também poderão ser movimentados outros tipos de granéis 

sólidos vegetais. 

Dentro do Porto do Itaqui, a movimentação de soja e milho é realizada pelo Tegram, 

no Berço 103, e pela VLI, no Berço 105. O Tegram foi concebido para fazer do Porto do Itaqui o 

maior exportador de grãos das regiões Norte e Nordeste do País. 

Os grãos exportados, atualmente, pelo Porto do Itaqui, são provenientes da região do 

Matopiba, que consiste nos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia. Além disso, também 

compreende os grãos da região nordeste do estado de Mato Grosso e da Microrregião do Norte 

Araguaia, de Palmeirante (TO), Porto Nacional (TO), Porto Franco (MA) e Anápolis (GO) (BRASIL, 

2018l). A Figura 22, a Figura 23, a Figura 24 e a Figura 25 ilustram áreas arrendadas pelas 

empresas que participam do Consórcio Tegram. 
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Figura 22 ς Terminal Corredor Norte - Corredor de Arrendamento nº 008/2012 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 

Figura 23 ς Glencore Serviços S.A. - Contrato de Arrendamento nº 009/2012 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 
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Figura 24 ς Corredor Logística e Infraestrutura S.A. - Contrato de Arrendamento nº 10/2012 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 

Figura 25 ς Amaggi & LDC Terminais Portuários S.A. - Contrato de Arrendamento nº 011/2012 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 
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 COMPANHIA OPERADORA PORTUÁRIA DO ITAQUI (COPI) 

O primeiro Contrato de Arrendamento entre a EMAP e a Companhia Operadora 

Portuária do Itaqui (COPI) foi firmado em 2002 (nº 009/2002) e tem por objeto o arrendamento 

de uma área de 16 mil m² destinada à implantação de armazéns de granéis sólidos, pátio de 

carga geral e edificações de apoio afetas à atividade portuária. A principal atividade realizada 

pela COPI refere-se à armazenagem de fertilizantes importados. A arrendatária faz o 

desembarque de fertilizantes de forma direta, sem a utilização da armazenagem do Porto 

Organizado. Além disso, faz operações de carvão, calcário e outras cargas. 

O primeiro TA, celebrado em novembro de 2005, resultou na demarcação de áreas, 

definindo uma nova poligonal de arrendamento de vértices A, B, C, D e E, apresentados na Tabela 27. 
 

Vértice Longitude (UTM) Latitude (UTM) 

A 570.396,926 9.715.059,855 

B 570.304,867 9.714.947,828 

C 570.314,838 9.714.890,565 

D 570.352,221 9.714.859,294 

E 570.466,456 9.714.995,858 

Tabela 27 ς Coordenadas de arrendamento da COPI 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

 

O segundo TA foi firmado em 13 de dezembro de 2018 e tem como objeto a 

prorrogação ordinária e a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de 

Arrendamento. Esse TA também define que o arrendamento da área será condicionado à 

realização de novos investimentos, necessários à ampliação da capacidade estática de 

armazenagem e modernização das estruturas físicas do Terminal, com vistas à armazenagem e 

operação portuária de granéis sólidos e carga geral, com prazo contratual até 2042. A área 

arrendada pela COPI está apresentada na Figura 26. 
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Figura 26 ς Companhia Operadora Portuária de Itaqui (COPI) - Contrato de Arrendamento nº 009/2002 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

PEDREIRAS TRANSPORTES DO MARANHÃO LTDA. 

A partir de 21 de junho de 1967 a empresa tornou-se responsável pelos serviços de 

capatazia do agenciamento de navios e operações portuárias, compreendendo as atividades de 

movimentação e transporte de cargas pesadas e especiais, além dos serviços de armazenagem 

em suas áreas localizadas no Porto do Itaqui. 

A arrendatária firmou o Contrato de Arrendamento nº 006/98 em junho de 1998, 

referente à área de terreno de 11.930,68 m². A área é destinada à implantação de armazéns, 

pátios e escritórios alfandegados, além de outras instalações industriais, com prazo contratual 

de 25 anos. 

A Figura 27 contempla a área arrendada pela Pedreiras. 
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Figura 27 ς Pedreiras Transporte do Maranhão - Contrato de Arrendamento nº 006/1998 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

VLI MULTIMODAL S.A. 

O Contrato de Passagem (nº 001/2013) confere o direito de passagem da arrendatária 

sobre a área do Porto, através das esteiras transportadoras que fazem a interligação entre o 

Berço 105 e o Terminal Marítimo da Ponta da Madeira (TMPM) visando à movimentação de 

cargas oriundas da Ferrovia Norte-Sul (FNS), cuja subconcessão pertence ao mesmo grupo 

econômico da VLI. A área refere-se a 2.216,34 m² em água e 1.949,90 m² no berço ocupada pela 

esteira transportadora, o prazo contratual é de 15 anos. Além disso, o contrato prevê o plano 

de investimento a ser realizado pela VLI, objetivando a manutenção e melhorias operacionais 

de seus equipamentos e transportadoras utilizados na operação portuária. 

O segundo TA (nº 001/2013/02) descreve que a VLI providenciará as condições necessárias 

à efetivação da MMC de 4.300.000 toneladas ao ano a partir de janeiro de 2018. Este valor será 

ajustado com base na movimentação efetivamente ocorrida a cada período de cinco anos. 

ITACEL ς TERMINAL DE CELULOSE S.A 

A arrendatária Suzano Papel e Celulose S.A., por meio do Contrato de Uso Temporário 

(nº 001/2014), apresentou interesse em fazer uso da infraestrutura portuária do Porto 

Organizado do Itaqui para a movimentação e armazenagem de celulose. Esse contrato visa à 

exploração não exclusiva de áreas e instalações portuárias dentro da poligonal. 
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Considerando que a Suzano já tenha iniciado as tratativas objetivando o arrendamento 

de área definitiva, para viabilizar o escoamento de sua fábrica que já iniciava sua operação. Foi 

celebrado um Contrato de Uso Temporário referente a uma área medindo 17.271,83 m², 

composta pelos pátios B e C e parte da área do armazém demolido, o qual era localizado na 

retroárea do Berço 102, com prazo contratual de 18 meses. 

A empresa realizou dois TAs, o primeiro (TA nº 001/2014/01) é referente à prorrogação 

de prazo, por mais 18 meses, passando o termo final para a data de 1º de janeiro de 2017. 

O segundo (TA nº 001/2014/02) prorroga o prazo por mais 24 meses, passando a datar o termo 

final em 1º de janeiro de 2019. Por meio da Resolução ANTAQ nº 7.308/2019, de 21 de outubro 

de 2019, a EMAP foi autorizada a celebrar novo contrato de transição com a empresa Suzano, 

pelo período de até 180 dias, para exploração desta área. Ao expirar esse prazo contratual, a 

EMAP pode firmar novos instrumentos contratuais até que se iniciem as operações do terminal 

objeto do contrato de arrendamento citado a seguir. 

A ITACEL ς Terminal de Celulose de Itaqui S.A empresa do grupo Suzano assinou o 

primeiro Contrato de Arrendamento, (nº 03/2019) que disponibilizará área de 53.545 m², 

constituído por dois terrenos nos quais estão e serão implantados os equipamentos e 

edificações a serem utilizados no desembarque, embarque, movimentação interna, 

armazenagem e expedição, com prazo de 25 anos. 

A nova arrendatária deverá implantar instalações de armazenagem voltadas para 

movimentação e armazenagem de carga geral, especialmente papel e celulose, desenvolver os acessos 

ferroviário e rodoviário às suas instalações, a partir da malha existente que chega ao Porto. Além disso, 

há o projeto de construção do berço de atracação 99, ao sul do atual Berço 100. Estima-se que a 

capacidade máxima de movimentação pelo terminal alcance 1,5 milhão de toneladas de celulose por 

ano. A área arrendada pela Itacel pode ser observada na Figura 28. 
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Figura 28 ς Itacel ς Terminal de Celulose ς Contrato de Arrendamento nº 03/2019 
Fonte: Dados fornecidos pela EMAP. Elaboração própria (2019) 

UTE PORTO DO ITAQUI GERAÇÃO DE ENERGIA S.A. 

Em 25 de maio de 2007, a empresa Itaqui Geração de Energia, na época denominada 

Diferencial Energia Empreendimentos e Participações Ltda., assinou o protocolo de intenções com a 

EMAP, através do qual foram definidas as premissas entre as partes, bem com suas obrigações. 

Esse protocolo de intenções determinou a área de passagem dentro da poligonal do Porto do Itaqui 

para instalar uma correia transportadora, de modo que viabilizasse a operação e a implantação da 

usina termelétrica. Atualmente, a UTE Porto do Itaqui Geração de Energia (Eneva) utiliza-se do 

Contrato de Passagem (nº 033/2010), que dá direito de passagem para o deslocamento de 

equipamentos de captação de água e adutoras que fazem o transporte de efluentes da arrendatária. 

As áreas de servidão de passagem dentro dos limites da poligonal são divididas em 

cinco: (i) correia transportadora com 8.332,18 m²; (ii) trecho da adutora com 1.575 m²; (iii) 

trecho de emissário 2.220 m²; (iv) trecho de subestação com 163,80 m²; e (v) estação elevatória 

com 2.432,79. A área total é de 14.695,77 m². 

O trecho de descarga de efluentes corresponde à área necessária para realizar o 

despejo da água utilizada nas operações da termelétrica, que ocorre atrás do Berço 108. 

Ressalta-se que o desembarque de carvão destinado à usina ocorre no Berço 101, e a captação 

de água do mar, por sua vez, ocorre no Berço 102. A localização da área v do contrato de servidão 

de passagem está apresentada na Figura 29. 
























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































